DOCUMENTARIO

HISTORIA DA FUNDACAO DE RIBEIRAO
PRETO (*).

“Num pais onde néio houver o culto da tradigio nio pode
existir npacionalismo e patriotismo.”

ROBERTO THUT.

Ainda que a sua existéncia remonte, como iniciativa religioss,
aos meados do século XIX, Sdo Sebastido do Ribeirdo Préto so-
mente se tornou Freguesia pela Lei n.° 51, a qual foi promulgada
a 2 de julho de 1870, pelo dr. Anténio Candido da Rocha, entdc
presidente da Provincia de Sdo Paulo.

A lei civil, criando a Freguesia, seguiu-se a provisdo eclesias-
tica de 15 de julho de 1870, instituindo canénicamente a capela
de Sdo Sebastido do Ribeirdo Préto, provisdo essa firmada pelo
bispo de Sao Paulo, D. Sebastido Pinto do Régo.

Foi a Lei n.° 67, de 12 de abril de 1871, que assinalou o inicio
de um novo ciclo para o incipiente lugarejo que, elevado a cate-
goria de Vila, comegou a se projetar no cenario agricola da Pro-
vincia (1); por essa Lei, o novel municipio foi desmembrado do
de SZo Simio mas, apesar disso, somente a 22 de fevereiro de
1874, é que se realizou a eleicdo dos primeiros vereadores e juizes
de paz, recaindo a escOlha eleitoral em Joao Gongalves dos San-
tos, Venancio José dos Reis, Anténio Gongalves Valim, Bernardo
Alves Pereira, Jodo Francisco de Oliveira, Toméas de Aquino Pe-
reira, Francisco Rodrigues de Faria e, juizes de paz, Anténio Cae-
tano de Oliveira, Antdonio Custédio Braga, Jacinto José de Souza e
Anténio Bernardino Veloso de Almeida; apenas tomaram posse,
em Sdo Simdo, Jodo Gongalves dos Santos e Venancio José dos
Reis, como vereadores, bem assim Antdnio Caetano de Oliveira e
Antdnio Bernardino Veloso de Almeida, no juizado de paz, nio

(*). — Baseaca neste trabalho, e apds parecer undnime de uma comissdo dos profes-
sores E. SimGes de Paula, Alice Canabrava e Nuto Santana, a Cadmara Municipal
de Ribeirao Préto, pela lei n.0 386, de 24 de dezembro de 1954, estabeleceu @
data de 19 de junho de 1856 como a da fundagdo da cidade.

(1). — Pelo recenseamento de 1873, possuia a Vila 5.552 habitantes, dos quais 857
eram escravos (Manuel Eusébio e Azevedo Marques, Apontamentos Histdricos,
Geogréaficos, Biogréficos, Estatisticos e Noticiosos da Provincia de Sao Paulo,
pg. 134, 1879). : ’ '
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comparecendo os demais eleitos, conforme a ata de 25 de maio de
1874, da Camara daquele municipio.

Niao obstante empossados alguns dos vereadores eleitos, so-
mente a 4 de junho de 1874 ficou defintivamente constituida a
Camara Municipal da Vila de S&o Sebastido do Ribeirdao Préto,
com a posse da maioria dos vereadores, consoante o assentamento
respectivo inserto no Livro n.° 1 de “Térmos de Juramento e Pos-
se dos Empregados” da Camara Municipal de Ribeirao Préto (2).

Constituida a Camara Municipal de Sao Sebastido do Ri-
beirao Préto, sob presidéncia de Jodao Gongalves dos Santos, tendo
prestado o juramento perante éle os vereadores Toméas de Aquino
Pereira, Bernardo Alves Pereira, Francisco Rodrigues de Faria,
Joéo Francisco de Oliveira e o juiz de paz Ant6énio Custédio Braga,
iniciaram-se, a 13 de julho de 1874, as atividades administrativas
(3).

A Vila de Sao Sebastido do Ribeirao Préto crescia vertigino-

(2), — Indubltavelmente a data de 4 de junho de 1874 assinala a instalacio do mu-
nicipio e os vereadores de 1874, em regozijo pelo fato, denominaram uma
das ruas do povoaco, de rua “Quatro de Junho”, nome que foi substituido em
1878, _por rua “Duque de Caxias”. Em 1874, a Vila contava, conforme deno-
minagdes oficializadas em sessdo da Camara Municipal de 15 de julho de

. 1874 com mais trés ruas, as quais eram perpendiculares ao cérrego ou ribeirdo
Préto: da “Esperanca”, depois “Visconce do Rio Branco”, em 1878; rua '“Nos-
sa Senhora das Dores”, popularmente “rua do Comércio” que, em 1878 voltou
a ser denommada de “rua do Comércio” e, desde 1909, ‘“rua Mariana Jun-
queira”; “rua do Bonfim”, depois, em 1878, “rua General Osério”. As traves-
sas eram paralelas ao nbelrao Préto e perpendiculares ao c6rrego do Retiro,
sendo em ndmero de seis, em 1874: “travessa do Botafogo”, denommada, em
1878, “rua Saldanha Marinho”; “travessa da Alegna" e, em 1878, “rua Ama-
dor Bueno"; “travessa da Boa Vista”, denominada “rua Alvares Cabral" *m
1878; “travessa das Flores” e, em 1878, “rua Tibirigd”; “travessa o Comér-
cio”, depois, ainda em 1874, “travessa Nossa Senhora das Dores” e, em 1878,
“rua Visconde do Inhaima”; e “travessa da Lajem”, denominada, em 1878v
de “rua Bardo do Amazonas”. Os largos, em 1874, eram: “largo da Matriz"
once se situava a igreja demolida em 1905, largo ésse que, em 1891, foi deno-
minado de “Praca XV de Novembro”; “largo das Dores”, depois, em 1878,
; “largo da Constituigdo” e, em 1897, “Praga Tiradentes”.
(3). — A Camara Municipal exercia, de 1874 até a Repiblica, apenas funcdo admi-
- nistrativa; pela Lei Estadual n.® 16, de 13 de novembro de 1891, foi criado
o cargo de Intendente que correspondia ao atual cargo de Prefeito; foi o Cel.
Artur Diederichsen o primeiro Intendente eleito a 8 de outubro de 1892, se-
guido por Fernando Ferreira Leite (1893-1895), capitdo Luis Batista da
Silva (1896), cr. Joaquim Estanislau da Silva Gusméo (1896-1898), dr. Joa-
. quim Alfredo de Siqueira (1898-1902), Jeferson Barreto (1902) e dr. Manuel
Aureliano de Gusmiao (1902). Em 1904 passou a ocupar o cargo de Pre-
feito, entdo criado, o Cel. Joaquim Vieira de Souza, interinamente, seguido,
. em 1905, pelo Major Ricardo Guimardes e, em 1906, pelo dr. Augusto XRi-
. beiro de Loiola, Renato Jardim (1907), dr. Jodo Pedro da Veiga Miranda
(1908-1909), Luis Batista Janior (1909-1910), ¢r. Joaquim Macedo Biten-
court (1911-1920), dr. Jodo Rodrigues Guido (1920-1926), Cel. José Mar-
tiniano da Silva (1926-1929). e dr. Jocaquim Camilo de Morais Matos (1929-
1930). Durante o periodo do Estado Novo exerceram o cargo Ge Prefeito, na
sua maioria por nomeag#o, os srs. dr. Eduardo Leite Ribeiro, ¢r. André Veris-
simo Reboucas, dr. Ricardo Guimardes Sobrinho, Jodo Dias de Arruda, Alberto
Whately, dr. Fébio de S& Barreto, dr. Alcides Sampaic, dr. Nelson Nébrega,
dr. Luis Augusto Gomes de Matos, dr. Rubem Aloisio Moreira, cap. Jarbas
Vieira de Souza. Eleito por voto popular, assumiu o cargo de Prefeito, a 1.0
de janeiro de 1948, o cr. José de Magalhaes que cedeu lugar ao Ten-Cel. Al-
fredo Condeixa Fxlho, empossado a 1.9 de janeiro de 1952, e cujo quatriénio
.. terminaria a 31 de dezembro de 1955. Eleito Deputado Estadual renunciou a
i favor de Vice-Prefeito, Sr. José Costa, atual dirigente da c:dade.
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samente, pela exuberancia de suas terras (4), atraindo novas fami-
lias, tanto brasiléiras, quanto estrangeiras, as quais aqui vinham se
dedicar ao comércio e a agricultura; ésse afluxo colonizador nao
. somente contribuiu para a expansado agricola e comercial da ubér-
rima zona, como também permitiu o caldeamento de varias racas
e a génese de novas familias, as quais, de futuro, iriam influir de-
cisivamente no progresso social, espiritual e, material da flores-
cente Vila (5) que teve o seu nome modificado para “Entre-Rios”,
pela Lei n.° 39, de 7 de abril de 1879, sendo logo depois, pela Lei
n.? 99, de julho de 1881, restabelecido o nome primitivo.

A 23 de novembro de 1883, a Companhia Mogiana de Estradas
-de Ferro atingiu a vila, injetando-lhe sangue novo (6), apesar de
que os habitantes da regido, ja4 nessa época, preferissem a Compa-
nhia Paulista de Estradas de Ferro, conforme o assinalam os do-
cumentos antigos (7).

(4). — Dizia Martinho Prado, em 1877, que a “Vila do Ribeirio Préto est4 situada
num lugar alegre e com proporgées a vir a ser uma linda povoagdo” (A Pro-
vincia de Sdo Paulo, 14 de outubro de 1877).

(5). — Entre as primeiras familias que demandaram o vilarejo de Sio Sebastiao do
Ribeirdo Préto se destaca a dos Barreto; em 1876 os irmdos Barreto aktan-
donaram o vale do Paraiba e se estabeleceram na futurosa terra-roxa; trazendo
sementes da sua fazenda de Resende, o dr. Luis Pereira Barreto introduziu, em
Ribeirdo Préto, o café tipo “Bourbon” que tdo poderosamente iria influir para
a grandeza do Brasil e do qual Pereira Barreto féra pioneiro na cafeicultura
brasileira; figura impar de sébio e de médico, Luis Pereira Barreto lutou deno-
dadamente contra o ceticismo e o empirismo do seu tempo, propugnando pela
aplicacdo de principios cientificos as atividades agricolas e pastoris, contribuin-
do decisivamente para o seu desenvolvimento e com isso se tornanco credor da
gratidio nacional.

Merece também ser lembrado o nome do Cel. Francisco Schmidt como
um dos cidaddos que maior influéncia exerceu para que Ribeirdo Préto aican-
casse 0 seu poderio atual; nascido em Ostofer, na Alemanha, em 1850, veio
o Cel. Schmict para Ribeirdo Préto, em 1890, e, mediante uma luta ardua,
transformou-se, de pobre imigrante que era, no maior agricultor do mundo,
ligando o seu nome aos mais importantes fatos da vida da cidade, atg seu fa-
lecimento, ocorrido em 1924.

(6). — Segundo o relatério ¢o presidente da Provincia de S3o Paulo, pelo recensea-
mento de 1887, existiam 10.420 habitantes no Térmo de Ribeirdo Préto, sendo
1.379 escravos.

(7). — O vereador Antdnio José Ferreira, conforme ata de 6 de marco de 1880, da
Camara Municipal de Ribeirdo Préto, solicitou por oficio que o presidente
convocasse uma camara extraordiniria “com a maior brevidace possivel, para,
de combinacdo com esta, representar-se & Assembléia Provincial, pedindo a
conservagdo do privilégio requerido pela Cia. Paulista, para o prolongamento
da linha férrea do Pérto Ferreira por Santa Rita, Sdo Simio, até esta Vila,
fazendo-se sentir o grande interésse e necessidade ca linha férrea neste im-
portante municipio, fazendo-se conhecer também as facilidades e bons terre-
nos para sua varacdo. Sendo mais de parecer que, logo que esteja pronta @
representac3o, se faca um préprio, pago pelo cofre desta municipalidade, para se-
guir com ela a Pirassununga, para de 14 secguir no primeiro correio, visto
o desta ser demorado”. A mecida proposta pelo vereador Ferreira foi apro-
vada mas n3o surtiu resultado. AliAs Martinho Prado, em artigo publicado a
20 de outubro de 1877, na “Provincia de Sao Paulo”, condenou o tragado da
Cia. Mogiana, com argumentos que a sua arguta visdo percebia, afirmanco:
“yentila-se, no presente, uma grave questio para &sses municipios € que néo
pode deixar de interessar grandemente o seu futuro e atualidade. Refiro-me
ao prolongamento da linha férrea até éles. Por uma cessas aberragdes peculia-
res ao estado atual das coisas, com o sacrificio do bom senso, da economia,
conveniéncia piublica e particular, a Cia. Mogiana trata, contra o deséjo uné-
nime dos habitantes désses lugares, de prolongar a sua linha férrea a Sic
Simac, guiada pelc espirito de inveja e de hostilidace a Paulista. Além dos
continuados favores obtidos dos cofres pfiblicos, aos quais tem onerado em ex-
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A ferrovia proporcionou uma onda de prosperidade a regido,
e paralelamente ocasionou o nascimento de véarios distritos (8).

A 1° de abril de 1889, pela Lei n® 88, Sao Sebastiado do Ri-
beirdo Préto foi elevado & categoria de cidade (9) se bem que a
‘idéia tivesse sido inicialmente combatida, conforme o atesta a reu-
nido da Cimara Municipal de 18 de fevereiro de 1889.

Elevada a categoria de cidade, crescendo sempre (10) e mercé
da religiosidade do seu pecvo, reconheceram as autoridades eclesias-
ticas que Sao Sebastido do Ribeirdo Préto merecia ser Diocese.
Esta foi criada em 1908, sendo designado seu primeiro titular Mon-
.senhor D. Alberto José Gongalves, o qual, consagrado bispo na
catedral de Curitiba, tomou posse solene da sua Diocese a 28 de
fevereiro de 1909, na entao capela de Sao José; falecendo D. Al-

tremo, sé almeja ela cercar a Paulista, e por isso nio hesitardA ante tocos os
meios. Que importa que de SZo Simio & Casa Branca distem doze 1éguas,
ao passo que a Pirassununga sé nove e meia, com um percurso menor de via
férrea a Campinas ce mais de trinta quildmetros? O interésse da Mogiana, to-
do baseado no capricho incuividual, quer que a linha va até Sdio Simao; sejam
pois sacrificados os interésses piblicos; faga-se a vontade soberana de quer,
até hoje, amparado pela mais decidida prote¢do, ndo encontrou 6bice mais
que a dificuldace de engendrar projetos para serem realizados. N#o concebo
idéia mais grotesca que a da Mogiana, em levar a sua linha a Ribeirio Préto.

E’ tdo absurda que, para prové-lo, basta ponderar o seguinte: se a Mogiana

levasse a linha até & prépria Vila do Ribeirdo Préto, grande parte da sua

produgéio iria de preferéncia a Pirassununga, por ficar a condugio muito ba-
rata, pela enormissima despropor¢io ce linha férrea que teria de percorrer.

S3o0 é&stes, de hd muito, os projetos da feliz companhia contra os quais le-

vantam-se em massa as populacSes daqueles municipios, protestando pelo pre-

sente de gregos que, contra a sua manifesta vontade, querem fazer-lhe”.

(8). — Pela Lei n0 31, é¢e 10 de margco de 1885, foi criado o Distrito de Sertaozi-
nho, 0 qual se emancipou pela Lei n.0 463, de 5 de dezembro de 1896 e
se tornou comarca pela Lei n.0 1018, de 26 de outubro de 1906. Pela Lei
n.® 125, de 27 de abril de 1893, foi criado o Distrito de Cravinhos que se
emancipou a 22 de julho ce 1897, pela Lei n® 511. A 3 de outubro de
1903, foi criado pela Lei n.© 840, o Distrito de Bonfim, atualmente Gatura-
mo; € , pelo Decreto Lei n.0 9775, de 30 de novembro de 1938, foi criado
o Distrito de Guatapara o qual, como o de Gaturamo, ainda subsiste.

(9). — Até 1872, Ribeirdo Préto pertencia & comarca de Mogi-Mirim; em 1872
passou a fazer parte da comarca de Casa Branca; em 1875 foi transferica
para a de Batatais; em 1877, para a de Sio Sim3o, criada nesse ano: to-
davia, pelo Decreto n.° 7064, de 31 de outubro de ‘1878, dada & importincia
que o povoado desfrutava, foi a comarca ce Sdo Simio transferida para o
Térmo de Ribeirdao Préto e instalada a 20 de dezembro désse ano, sendo
nomeado juiz o dr. Hipblito de Camargo. Data de 25 de agdsto ce 1892,
pela Lei nO 80, a criagio da comarca de Ribeirdo Préto, sendo seu primeiro
juiz o dr. Manuel Aureliano de Gusmiéo.

(10). — A instrugiio pdablica teve nascimento precoce em Ribeirdo Préto, mesmo an-
tes da instalacio do municipio; pela Lei Provincial n.¢ 40, de 3 de abril de
1873, foi criada uma cadeira de primeiras letras para o sexo masculino, sendo
nomeado para regé-la o prof. Bernardino de Almeida Gouveia Prata; foram
matriculados 45 alunos. Pela mesma Lei, foi criaca uma cadeu’a de pri-
meiras letras, para o sexo femmmo, sendo nomeada para regé-la a profa.
Eufrézia Eugénia de Almeida, espbsa de Almeida Gouveia; matricularam-se
25 alunas. Logo apds, aos 6 de outubro de 1873, por Ato do Presidente
da Provincia, foi nomeado para o cargo c¢e Inspetor Escolar o sr. Moisés Fer-
nandes do Nascimento. O ensino secundario foi oficialmente estabelecido a
2 de abril de 1907, com a instalacio do primeiro ginésio que teve a diri-
gi-lo o dr. Antdnio Rodrigues Alves Pereira. O ens’no superior iniciou-se
por iniciativa particular, em 1920, com a instalacio da Faculcade de Far-
macia e Odontologia. a qual vem prestando inestimaveis servicos a coletivi-
dade. Sdmente aos 17 de maio de 1952 foi instalado o primeiro estabele-
cimento oficial de ensino superior, subordinado a Universidade c¢e Saoc Fa'ilo,
ou seja, a Faculdade we Medicina de Ribeirdo Préto, organizada pelo prof.
Zeferino Vaz, seu atual diretor.



— 343 —

‘berto, a 6 de maio de 1945, substituiu-o o bispo auxiliar da Diocese,
.D. Manuel da Silveira D’Elboux, até 22 de fevereiro de 1946, quan-
do foi feito Bispo Diocesano; designado Arcebispo de Curitiba, a
19 de agdsto de 1950, foi sucedido por D. Luis do Amaral Mousi-
nho, entdo bispo de Cajazeiras, designado para terceiro Bispo de
Ribeirdao Préto, tendo tomado posse solene da sua Diocese a 10
.de junho de 1952,

11

N3io obstante ser Ribeirdo Préto grande cidade nos meados de
século XX, primitivamente ndo passava de um conglomerado de
incipientes fazendas, cortado pela estrada que demandava o Trian-
.gulo Mineiro e o Planalto Goiano, oriundas, a maioria dessas fa-
zendas, do apossamento pacifico que o tempo legitimara e que as
herangas consolidaram, no entanto sofrendo, tédas essas proprieda-
des, de um mesmo vicio: a indecisao dos seus limites.

E’ de se presumir que as terras do vale do Rio Pardo tenham
sido apossadas por colonizadores audazes (11), os quais abriram
fazendas, retalhadas posteriormente pelas herangas e por eventuais
transmissoes, a base de simples escrituras particulares, garantidas
pelo tempo e pela tradigdo, se bem que, no entender de Martinho
Prado, tédas as terras da regido fizessem parte da antiga fazenda
do Lageado (12) a qual fora composta das “sesmarias” outrora con-
cedidas ao brigadeiro Gavido, Felisberto Rodrigues de Barros, e
outros (13).

(11). — E’ o que se conclui por declaragdes escritas ce Jodo Alves da Silva Pritno
datadas de 1852 (Autos da Divisio da Fazenda do Esgdto, pg. 6 verso,
1896, Cartério do 1.2 Oficio de Ribeirdo Préto) e de Antbénio Maciel de
Pontes, a 2 de maio c¢e 1856 (Langamento de um registro de terras, Livro
de Escrituras sem n.° de 1885, pg. 50 verso a 51 verso, Cart. do 1.0 Of.
de Ribeirao Préto).

(12). — A fazenda do Lageado pertencia a S&o Simdo, tendo sido Judlcxalmente di-
. vidica em 1872, por Gabriel de Souza Diniz Junqueira.
{13). — A antiga fazenda do Lageado — diz Martinho Prado — composta das *“ses-

marias” antigamente concedidas ao brigadeiro Gavido, Felisberto Rodrigues
de Barros, e outros, ao pertencer ao falecido Luis Antonio ce Souza Diniz,
tinha uma &rea de 68 mil alqueires. Estes, medidos, deram 30 mil alquei-
res de campos e cerrados”. (Provincia de Sido Paulo, de 16 de outubro
de 1877). Alids Martinho Prado ceveria estar bem informado, nesse parti-
cular, pois fora promovente da divisdo da fazenda Guatapard e Veados,
declarando na petigao inizial que tais fazendas se desmembraram da antiga
fazenda co Lageado. (Autos de Divisaio da Fazenda Guatapard e Veados,
pg. 2 e 2 verso, 1886, Cart. do 1.2 Of. de Ribeirdo Préto). Todav.a a as-
sergio carece de fundamento, no que respeita as fazendas Retiro, Earra do
Retiro, Palmeiras, Figueira, Ribeirao Préto, Laureano, etc. N o aparece,
nas primitivas divisdes de tais fazendas, referéncia ao fato, nem qualquer
titulo que se filie & mesma fazenda do Lageaco ou a nomes de sucesssores
de Luis Antdénio de Souza Diniz; e uma das fazendas confronteiras do La-
geado — Sertdozinho — na sua maior parte resultou de apossameato paci-
fico, conforme o respectivo registro; as do Retiro, Laureano, Ribe:r.o Préto
e Figueira, muito anteriormente a Luis Antdénio de Souza Diniz jA se en-
contravam em poder da familia Ke¢is que parece ter sico a apossadora ¢ des-
bravadora da regido fronte.ra ao rio Pardo.
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A “carta de sesmaria” que, na opinido de outros abalizados his-
toriadores (14) conferiu o direito de propriedade as terras nas
quais posteriormente teve inicio o povoado do.Ribeirdo Préto teria
sido dada, em 1815, pelo conde da Palma, ao Padre Manuel Pom-
peo de Arruda’'(15) o qua! a vendeu ao cel.- José Pedro Diniz Jun-
queira que foi o promotor da sua divisdo judicial em 1820 (16);
entretanto, os acidentes geograficos citadcs nessa “sesmaria” se
referem ao municipio de Batatais — “sesmarias” que nio poderia,
pois, compreender, conforme seus limites, uma légua de testada por
duas de fundo (17) as terras da futura Sdo Sebastido do Ribeirao
Préto, o que, alis, foi insofismavelmente provado pelo historiador
Plinio Travassos dos Santos (18).

Nos meados do século passado, as terras que compdem grande:
parte do atual municipio de Ribeirdo Préto, tendo como centro a
fazenda Barra do Retiro, eram constituidas, ao Norte, pelas fa-
zendas Palmeiras e Pontinha ou Ribeirdo Préto; a Leste, pelas fa--
zendas do Retiro, Serrinha, Serra Azul, Tamandua, Capoeirinha e
da Figueira; ao Sul, ainda pela fazenda do Retiro, as fazendas dos.
Cravinhos, Cabeceira do Ribeirdo Préto e do Lageado; ao Oeste,
pelas fazendas do Retiro, do Laureano ou brage direito do Ribeiro-
Préto, do Sertaozinho e, também ainda, a da Pontinha ou Ribeirzo
Préto, tédas essas terras subordinadas aos Térmos Reunidos de-
Casa Branca (19) e Mogi-Mirim (20), distrito de Sdo Simao (21)..

A fazenda das Palmeiras (22) se estendia até as barrancas.
do Rio Pardo (23) limitando-se a Leste com a fazenda da Figuei--

(14) . — Manuel Eusébio de Azevedo Marques, Ob. cit., pg. 134; David Jorge,A his--
téria de Ribeirdo Préto, “A Tarde”, de 3 de julho de 1943; Joao Rocrigues
Guido, O Municipio e a cidade de Ribeirdio Préto, pg. 6, 1922; Eugénio.
Egas, Os Municipios Paulistas, 2.° vol. pg. 1544.

(15). — Registros. de Sesmarias e Patentes, livro 29, félha 4 verso, Arquivo Publico-
do Estado.

(16) . — Divisdo de terras requerida por José Pecro Diriz Junqueira, flh. 2, translado:
de “carta de sesmaria”, Cart. do 20. Of. de Casa Branta. Em alguns docu-
mentos o nome do cel. José Pedro aparece modificado para Joio Pedro.

(17). — Conforme o diciondrio ce Morais, a légua de “sesmaria” tinha seis mil bragas;
cada braca, sete pés geométricos; cada pé, dez polegadas; cada polegada, doze
linhas geométricas ou dedo e meio.

(18) . — Plinio Travassos dos Santos Ribeirio Préto histérico e para a histéria, em
. “Didrio da Manha”, de 10, 11 e 12 ce abril de 1942.
(19). — Casa Branca, povoado no municipio de Mogi-Mirim, tornado Freguesia pelo

Alvard de 25 de outubro de 1814 e Vila, pela Lei n.e 15, de 25 de feverai-
ro de 1841; Cidade, pela Lei n.® 22 de 27 de margo de 1872.

(20). — Mogi-Mirim, Arraial a 29 de janeiro de 1747, e Freguezia por Provisio de
1. de dezembro de 1751, com o nome de S@o José Gao Mogi-Mirim; tornada-
Vila pela Ordem de 22 de junho de 1769; Térmo, a 21 de margo de 1833;
Cidade pela Lei n° 17, de 3 de abril de 1849 e Comarca a 17 de julho de
1852.

(21). — Sao Simao, povoado iniciado ao redor da capela c¢e Sao Simio, com Provizao
de 14 de maio ae 1835; tornado Freguesia pela Lei n.® 26, de 10 de margo
de 1842 e Vila, pela Lei n° 75, de 22 de abril ce 1865.

(22). — A fazenda das Palmelras permaneceu proé-indiviso, sendo suas confrotagdes apro--
ximadas obtidas por referéncias contidas nos Autos de Divisdes ée fazendas
limitrofes, e por mapas antigos.

- {23). — Conforme referéncia contica nos Autos de Inventario de Bernardo Alves Pe--
reira, 1891, Cart. Go 2.2 Of. de Ribeirdo Préto.
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1a, ao Sul com a da Pontinha e a do Retiro, e ao Oeste com a_
mesma fazenda da Pontinha. Primitivamente a maior parte dessa
fazenda pertenceu ao capitdo Mateus José dos Reis, de quem a
herdou seu filho José Mateus dos Reis ao qual coube a gléria de
haver, em 1845, tentado pela primeira vez a constituigio de um
patriménio de Sio Sebastido; em 1852, eram condéminos de dita
fazenda das Palmeiras Ara Jacinta e seus filhos Luis, Francisco,
Antodnio, Jerbnimo, Jodo e Manuel (24) e outros como Mateus
José dos Reis e sua mulher Maria Silveira Gomes Ferreira, Mi-
guel Bezerra dos Reis e sua mulher Francelina Maria Teodora,
Anténio Bezerra Cavalcanti e sua mulher Barbara Maria Gertru--
des, Mariano Pedroso de Almeida e sua mulher Maria Lourengo
do Nascimento (25) bem como Joao Alves da Silva Primo e sua
mulher, Ana Delfina Bezerra (26).

A fazenda Pcontinha ou Ribeirdo Préto (27) pertencia primiti--
vamente a Vicente José dos Reis, bem como as fazendas do Lau-
reano, Barra do Retiro e Retiro; as fazendas do Laureano ¢ Barra
do Retiro vieram a pertencer integralmente aos herdeiros de Vi--
cente José dos Reis (28) enquanto que na fazenda do Retiro ape-
nas tiveram partes, porquanto a viiva de Vicente José dos Reis.
vendeu a sua meagdo a José Borges da Costa (29) e, depois da
morte do seu filho Manuel (30), resolveu doar a maior parte de
seus bens a seus filhos Mateus (31) e Claudina Maria, casada com

(24) . — Conforme certiddo inserta a fls. 70 verso a 71 dos Autos da Divisio da Fa-
zenda Figueira, 1850, Cart. do 1°. Of. de Casa Branca.

(25). — Conforme escrituras particulares de 1852, referentes a doagdes de terras ao pa- -
droeiro SZo Sebastiio, nos Autos co Patrimdnio da capela de S&o Sebastido
no lugar denominado Bairro das Palmeiras, 1852, Arquivos da Ciria Diocesana
de Ribeirdio Préto.

(26). — De uma declaragdo de Silva Primo, assinada na fazenda das Palmeiras, a 7
de maio de 1856, nos Autos de Divisio da fazenda Barra do Esgdto, 1896,pg.
6, verso, Cart. do 20, Of. de Ribeirdo Préto.

(27). — A fazenda do Ribeirdo Préto, bem como a regiido e mais tarde a vila,.
tomaram o ncme do ribeirdo que as banhava, isto é, o Préto.
(28). — Conforme Autos de Divisio da Fazenda Barra do Retiro, 1856, pg. 16 e

segts. Cart. do 1.0 Of. de Casa Branca. Conforme Livro n.° 1 de Escritu- -
ras do Cart. do 1.° Of. de Casa Branca, pgs. 32 verso e segts.

(28). ~— Conforme Autos de Divisio da fazenca do Retiro, 1856, pg. 34 wverso,
Cart. 1.0 Of. de Casa Branca.
(30). — Manuel dos Reis AraGjo era casado com d. Maria Felizarda e com a mes-

ma teve duas filhas: Ana e Maria. D. Maria Felizarda veio a se consor- .
ciar com José Borges da Costa, a 4 de outubro de 1845, segundo o livro
¢e casamentos referente ao ano de 1845, da Matriz de S&o Sim3o. Fale-
cendo d. Maria Felizarda, seus bens foram partilhados pelas filhas, por Jo-
sé Borges da Costa e a terga coube & capela de Sao Sebastido. )

(31). — Casou-se Mateus dos Reis Aradjo com d. Ana Maria Luiza, a 25 de outu- .
bro de 1843, conforme o Livro de Casamentos da Matriz de Casa Branca,
referente aos anos ce 1835 a 1850. Faleceu a 16 de janeiro de 1861 e,
consoante os respectivos Autos de Inventario (Cart. do 2.© Of. de Ribeirdo
Préto), deixou os seguintes filhos: Inacia Carolina dos Reis, casada com
Manuel da Silva Souza; Maria Carolina, casada com Antdnio Ferreira Gan-
dra; Céandida Carolina; Maria Eugénia, casada com José Ferreira da Ro- .
cha; Firmina Carolina, casaca com Francisco Marques Viana; Manuel e -
Sabino, menores.
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Antdnio José Teixeira Janior (32), fazendo-o por esta escritura:

“Digo eu, Maria Silveira da Anunciagdo abaixo-assi-
nada, que de minha livre vontade tendo resolvido a doar
a maior parte de meus Lens a meus dois filhos tnicos
herdeiros a saber, Mateus dos Reis Araujo e a Antdnio
José Teixeira Junior por cabeca de sua mulher Claudina
Maria, de acérdo com os mesmos, e cuja doacdo se veri-
fica nos bens seguintes pelos precos entre nés acordados:
as terras que me pertenceram na fazenda denominada a
Pontinha ou Ribeirdo Préto, e que me sairam em meagio
pelo inventario de meu marido o falecido Vicente José
dos Reis, e que hoje lhe demos o valor de cinco contos
de réis; as terras denominadas do Laureano que tamhém
veio a pertencer-me segundo o mesmo inventario e hoje
lhe damos o valor de cinco contos de réis; a meagao
que me deve tocar nas terras denominadas da Barra do
Retiro e que, por esquecimento, ndo entraram naquele
inventario, cuja meag¢do hoje lhe demos o valor de qua-
trocentos mil réis; as benfeitorias que existem na fazen-
da da Pontinha as quais damos o valor de cem mil réis;
um escravo de nag¢do de nome Antdénio por quinhentos
e cinqgiienta mil réis; um escravo de nacido de nome Jodo,
por quatrocentos e cingiienta mil réis; uma escrava de
nacdo de nome Rosa por seiscentos mil réis; um escravo
crioulo de nome Joaquiny por quatrocentos e cinqgiienta
mi} réis; um escravo crioulo de nome Pedro, por trezen-
tos mil réis; uma escrava de nome Generosa, crioula,
por quatrocentos e cinqiienta mil réis; cinco milheiros
de telhas por cem mil réis; os pertences de uma tenda
de ferreiro, por vinte e cinco mil réis e em dinheiro cen-
to e vinte e cinco mil réis, que tudo soma ireze contos,
quinhentos e cingiienta mil réis. Com efeito déo e doa-
do tenho aos referidos meus filhos a saber, ficando per-
tencendo por esta doagdo a Anténio José Teixeira Ju-
nior a metade das terras que na forma dita tenho na fa-
zenda da Pontinha ou Ribeirdo Préto, por dois contos e
quinhentos mil réis; a metade das ditas denominadas do
Laureano por dois contos e quinhentos mil réis; a me-
tade das ditas da Barra do Retiro por duzentos mil réis:
a metade de ditas benfeitorias na fazenda Pontinha por
cingiienta mil réis; a tenda de ferreiro por vinte e cinco
mil réis; duas mil e quinhentas telhas por cinqiienta mil

. réis; o referido escravo Antbénio por quinhentos e cin-
qiienta mil réis; o escravo Jodo por quatrocentos e cin-
qiienta mil réis; a escrava Generosa por quatrocentos e
cingiienta mil réis; somando tudo seis contos, setecentos

(32). — Era Anténio José Teixeira Jhnior filho de Anténio José Tecixcira de Car-
valho e de d. Ana Bérbara de Oliveira, nascido e batizado na Vila do
Bonfim, na cidade de Goi4s; Claudina Maria, fitha de V.cente José cos
Reis e de d. Maria Silveira da Anun-iagio, nasceu e foi bat'zada na Fre-
guesia de Cana Verde. O matriménio de Claudina e Anténio José, reali-
zaco a 26 de jutho de 1840, em Casa Branca f{oi testerruahado por An-
ténio José Teixeira de Carvalho, José Borges da Costa, Francisca Xavier
de Jesiis e Maria Felizarda, sendo celebrante o Revdm.© Pe. Manuel Joa-
quim das Dores. O casal teve os seguintes filhos: Anténio, Maria das Do-
res e Elisa Malvina, :
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e setenta e cinco mil réis. E fica pertencendo pela mes-
ma forma a Mateus dos Reis Aratjo os seguintes; nas
terras na fazenda Pontinha a quantia de dois contos e
quinhentos mil réis; nas terras denominadas do Laurea-
no, dois contos e quinhentos mil réis; nas ditas da Bar-
ra do Retiro, duzentos mil réis; nas benfeitorias da fa-
zenda Pontinha, cingiienta mil réis; duas mil e quinhen-
tas telhas por cingiienta mil réis; a referida escrava Rosa
por seiscentos mil réis; o escravo Joaquim por quatro-
centos e cinqiienta mil réis e o de nome Pedro por ftre-
zentos mil réis e dinheiro na quantia de cento e vinte
e cinco mil réis que tudo soma seis contos setecentos e
selenta e cinco il réis, ficando assim os doados com
igual valor nesta doagdo, a qual fago com a condicdo de
nio poderem vender, nem de forma alguma disporem de
quaisquer bens doados enquanto eu doadora viva fér, sal-
vo com 0 meu expresso consentimento, pois fago esta doa-
¢do com o 6nus dos referidos meus filhos me terem em
sua companhia e me tratarem com decéncia, cada um
por si quando me parec¢a estar em companhia de um ou
outro até meu falecimento e depois déste quando seja
necessario fario o inventario e colacdo com aquelas quan-
tias, a fim de evitar duvidas, devendo desde ja tratarem
de continuar na cultura das terras doadas, matas, e ne-
las morarem como convém (33) e assim poderem gozar,
desfrutar as referidas terras como suas que ficam sendo
de hoje em diante, com a condi¢io acima que, nio cum-
prida, poderei revogar a doaglo, prevenindo-me e pa-
ra validade da doacdo se nela faltar algsuma das clausu-
las de direito necessarias, aqui as dou por declaradas,
como declarada uma fizesse distinta mencdo, rogando a
justiga de S. M. Imperial lhe dé inteiro vigor. Em ver-
dade do referido mandei passar a presente que, aceita
pelos referidos doados, comigo assinaram, com as teste-
munhas presentes sendo a rogo assinado por ndo saber
ler nem escrever nesta Vila de Casa Branca, aos onze
de junho de mil oitocentos e quarenta e cinco. A rdégo
da doadora Maria Silveira da Anunciagido, Manuel Fran-
cisco de Souza Amorim. Testemunha presente, José¢ Gon-
calves dos Santos. Dita, Gededo Rodrigues de Oliveira.
Dita, Joaquim Alves de Morais. Anténio José Teixeira
Junior. Mateus dos Reis Aratjo. Testemunha que esta
escrevi, vai assinar, Anténio Batista de Carvalho. Reco-
nhego as firmas serem dos préprios punhos dos assinados

(33). — Teixeira JUnior jamais se afastou de Casa Branca, em definitivo, dada a

natureza dos encargos que ali exercia: foi sub-delegado em 1849, pois &
pg. 1 do processo em que respondeu juri Sebastidio José da Silva, por cri-
me de morte na pessoa de Mariano Dias Barboza (Cart. do Juri de Casa
Branca) o escrivBo Jodo Alves da Silva Jdnior, mencionava, a 25 de ja-
neiro de 1849, o nome de ‘Teixeira JOnior como sub-delegaco de Casa
Branca. Foi ~oletor em 1851, porquanto a fls. 89 e 90 do 2.° Livro
de Escrituras do Cartério do 1.0 Oficio de Casa Branca consta uma “Es-
critura de fianca que presta o coletor desta Vila, Anténio José Teixcira
JGnior”, passada a 14 de marco de 1851, enquanto que, & pg. 93 ce um
processo em que respondeu juri por rifa fraudulenta, LGcio Gomes dos
Santos Leorel (Cart. do Juri de Casa Pranca) figura um requerimento do
promotor publico interino da Vila de Casa Branca, Aniénio José Teixeira
Jhnior, requerimento ésse de 15 de abril ce 1856,
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pelo pleno conhecimento que déles tenho por ter iguais
emn meu cartério. Reconhecimento em publico e razo,
Vila de Casa Branca, doze de junho de mil oitocentos e
quarenta e cinco. Em testemunho da verdade estava o
sinal ptblico. O primeiro tabelido Manuel Rufino de
Arantes. Nada mais se continha em dita escritura par-
ticular que aqui bem fielmente extrai do préprio origi-
nal. Em verdade fica lancado sem duvida... e achar
couforme o original e cujo entreguei o presente a doa-
dora que comigo assina, sendo a seu régo, Delfino José
Teixeira. Em fé do que passo o presente que assino nes-
ta Vila de Casa Branca, aos doze de junho do ano do Nas-
cimento de N. S. Jesus Cristo de mil oitocentos e qua-
renta e cinco, vigésimo quarto da Independéncia do Im-
pério do Brasil. Eu Manuel Rufino de Arantes, tabelido
interino que escrevi, conferi e assino. Manuel Rufino de
Arantes. Delfino José Teixeira” (34).

Apés a divis@o das fazendas do Retiro e Barra do Retiro, em
1856, tomou a fazenda Pontinha o nome de fazenda do Ribeirao
Préto abaixo, para distingui-la da fazenda do Ribeirdo Préto aci-
ma que se desmembrara da fazenda do Retiro; tal fazenda do Ri-
beirao Préto abaixo sOmente foi dividida em 1886, pelo dr. An-
t6nio Pereira Caldas, por conta de varios, segundo se 1é numa cer-
tiddo passada pela la. Secdo da Inspetoria de Terras, Imigragao e
Colonizacao (35) e conforme o contrato respectivo, por escritura
de 7 de novembro de 1885, como outorgantes, de um lado o cel.
Bernardo Alves Pereira, Francisco Carlos de Melo, Jodao Evangelista
Terra, Alexandrina Bezerra dos Reis, Joaquim Anténio dos San-
tos, José Marcelino Cardoso, Francisco Carlos de Souza, José An-
ténio Alves, Anténio Gomes de Abreu e Joaquim Francisco de Paula
e, doutra parte, o eng.° dr. Anténio Pereira Caldas; diziam os ou-
torgantes que, como consécios da fazenda denominada Ribeirdo
Préto abaixo, encarregavam ao dr. Pereira Caldas para, nao sé co-
mo agrimensor, como também promovente, a mover a divisdo ju-
dicial da dita fazenda, a seu cargo ficando tédas as despesas, obri-
gando-se os outorgantes a pagar a €éle, outorgado, trés dias depois
de apresentar a planta do imével, a importidncia de trés mil réis
por alqueire (36).

A fazenda do Ribeirdao Préto abaixo se subdividiu em varias
outras glebas, mais tarde divididas judicialmente (37), bem como
mn;amento de uma escritura particular de doagéio passada por d. Maria

Silveira da Anunciagio a favor de seus filhos Antdnio José Teixeira JGnior

e Mateus dos Reis AraGjo em Livro n.° 1 de Escrituras, pg. 32 verso e
segts. Cart. do 1.0 Of. de Casa Branca.

(35). — Certicdo inserta nos Autos de Divisio da Fazenda Cérrego de Trés, 1898,
pg. 29, Cart. do 1.© Of. de Ribeirdo Préto.

(36). — Livro n® 19 de Escrituras, pg. 66 verso a 68, Cart. do 1. Of. de Ri-
beirdo Préto.

(37). — Conforme Autos de Divisdio da fazenda Cérrego de Trés, promovente Ana

Filisbina de JesGis, 1898, Cart. do 1.° Of. de Ribeirdo Préto.

Conforme Autos de Divisdo ca fazenda Baixaddo do Ribeirdo Préto
abaixo, promovente José Jacinto de Souza, 1905, Cart. do 10 Of. de Ri-
beirdo Préto.
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resultando dela o “Nicleo Colonial Anténio Prado”; fronteava, nos
meados do século passado, com a fazenda do Sertdozinho (38), com
a fazenda do Laureano (39), com o espigdo do lado esquerdo do
cérrego do Retiro (40), limitando-a da fazenda Barra do Retiro e
fazenda do Retiro cuja linha diviséria partia do morro do Cipd
(41); atingia a fazenda do Ribeirdo Préto ésse morro (42) e se
limitava também com a fazenda das Palmeiras, cujas divisas atin-
giam tal morro (43).

Por heranga de Vicente José dos Reis e por doacdes de sua
viiva d. Maria Silveira da Anunciacdo, pertencia a fazenda do Ri-
beirdo Préto a Antdnio José Teixeira Janior e seu cunhado Mateus
dos Reis Aratijo, a ambos se filiando os titulos dos proprietarios
posteriores.

A fazenda do Retiro pertencia em sua maior parte a José Bor-
ges da Costa; outrora a fazenda féra de Vicente José dos Reis e
veio a ser partilhada em seu inventario, dando-se a meacéo a via-
va d. Maria Silveira da Anunciagdo e a outra metade foi dividida
em igualdade entre os filhos Manuel dos Reis Araiijo, Mateus dos
Reis AraGjo e Claudina Maria, depois casada com Antdnio José
“Teixeira Janior (44). A José Borges da Costa, portanto, por ma-
trim6nio com a vitva de Manuel dos Reis Araijo, d. Maria Feli-
.zarda, e por compras que féz da meacdo de d. Maria Silveira da
Anunciacdo, veio a tocar a maior parte das terras da fazenda do

(38) . — Conforme lancamento de um registro de terras, feito em 1856, recopiado
no Livro de Escrituras s. n.° referente ao ano de 1885, Cart. do 1.0
de Ribeirao Préto.

(39). — Segundo um Extrato de 8 ce outubro de 1890, em Autos de Divisio da
fazenda da Lagoa-Laureano, vol. de Apensos, pg. 68, Cart. do 1.0 Of. de
Ribeirao Préto, “a fazenda do Laureano, pré-indiviso, divide no seu todo
com as fazendas Sertdozinho, Ribeirdo Préto abaixo e Ribeirfo Préto aci-
ma, e com o patrimdnio da cidade”. Consulte-se também o volume de Di-
visdo e Partilha da fazenda do Laureano, pg. 80 verso, Cart. do 1.°© Of.
de Ribeirdo Préto.

(40). — O espigio referido obedecia o rumo aproximado da atual rua Capitdo
) Salomaio.
(41). — Autos de Divisdio da fazenda do Retiro, 1856, pg. 32 verso, Cart, do 1.2

Of. de Casa Branca.

Segundo Escritura particular de Antdnio Maciel de Pontes e s/ra.
Sabina Alexandrina de Oliveira, vendendo 15 alqueires de terras na fazenda
do Ribeirdo Préto no lugar denominado “Morro co Cipé”, a 29 de dezem-
bro de 1870, escritura essa inserta em “Libelo civil de Jo3do Evangelista
Terra contra Antdnio da Silva Vasconcelos”, pg. sem n.°, Cart, do 1.0
Of. de Ribeirdo Préto. :

(42) . — Segundo escritura de 31 de outubro de 1885, passada ‘por José Gomes ca
Silva a Uliam Giambatista e Ferresin Giacomo, referente a 4 hectares e 84
ares de terras compradas de José Martins da Silva. (Livro de Escrituras
n? 19, pg. 70, Cart. do 1.° Of. de Ribeirdo Préto), bem como escritura
passada a 5 ce agdsto de 1885, por Cristiano Pereira Leal a Uliam Ant-
nio Giambatista, de 16 hectares e 94 ares de terras anteriormente com-
pradas de Jodo Evangelista Terra, um dos herdeiros de Teixeira Junior, e
de Manuel Paulino Pinto e Zeferina de Paula da Conceigdo. (Livro ci-

tado, pg. 59). N
(43) . — Consultem-se mapas em Autos da Divisao ¢a fazenda do Esebto, 1.0 vol.
fl. 66 — 2.° vol. fl. 403 — 3.0 vol. fl. 458, 1891, Cart. do 1.0 Of.
de Ribeirdo Préto. L
44). — Autos de Divisio da fazenda do Retiro, pg. 35 e segts. 1856, Cartério do

1. Oficio de Casa Branca.
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Retiro, sendo ainda condéminos Antdénio José Teixeira JGnior o
qual vendeu, em 1855, a sua parte ao mesmo José Borges da Costa,.
a Antonio Soares de Castilho e a Manuel Fernandes do Nascimen-
to; eram ainda consécios Mariano Pedroso de Almeida, Anténio-
Borges da Costa, Inicio Bruno da Costa, Luis Pacifico de Almeida,
Manuel de Nazaré Azevedo, Francisco José da Silva, 6rfaos de-
Joaquim Manuel da Silva, José Luis de Souza, Severiano Joaquim
da Silva, Joao Pereira da Mota, Joaquim Valadares de Souto, Joao
Francisco, José Luciano da Silva, Jodo Anténio da Silva, José Anté-
nio Rodrigues, Anténio Joaquim Rodrigues, Manuel Francisco Fer-
reira, € Joaquim Antdnio Rodrigues de Abreu.

Estendia-se a fazenda do Retiro por 4.632 alqueires e tinha
as seguintes confrontagbes: fazenda das Palmeiras, fazenda da Fi-
gueira, fazenda Cabeceira do Ribeirdo Préto, Lageado, Laureano,.
Barra do Retiro e Pontinha. Suas divisas principiavam

“na ponta do cerrote denominado do Cipd, por esta
abaixo até onde éle acaka, tudo quanto verte para a La-
goinha, e do fim daquele cerrote pelo rumo do agulhio-
que se acha verificado por uma picada, procurando o
corrego do Retiro, atravessando éste, seguindo o mesmo.
rumo do agulhdo, a procurar o Resfriado Grande e daqui
seguindo. o mesmo rumo até ao Ribeirio Préto e por-
éste abaixo até a barra grande que vem a ser do Lau-
reano e daqui carregando a esquerda pelo espigdo con-
travertente para o Laureano e Ribeirdo Préto, tudo quan-
to verte para a mesma parte esquerda (45) em seguida
pelo mesmo espigdo salvando as mais vertentes do Ri-
beirdo Préto, divisando até com. a fazenda do Lageado e
rodeando mais a4 esquerda compreendendo as vertentes
do ribeirdo Préto denominadas, no presente, por corre-
g0 Um dos Valadares e outro do Luisinho, até frontear
com o ponto denominado Tambori] e atravessando aqui
o ribeirdo Préto carregando 4 direita pelo espigio do-
ribeirdo Préto acima, abrangendo as vertentes para o cor-
rego da morada de Inacio Bruno da Costa, até encontrar
a serra denominada da Figueira, pelo cume desta adian-
te 4 esquerda até onde ela acaba e desta pelo espigio até
ao morro do Cipé onde teve principio, divisando assim:
o terreno dividendo ora com a fazenda Palmeiras, ora
com a do Ribeirdo Préto, com a da Barra do Retiro, com
a do Laureano, com a do Lageado, com a denominada
Cabeceira do Ribeirdo Préto, ultimamente com a da Fi-
gueira e que ésse terreno liquido assim confrontado com-
preende a superficie de quatro mil seiscentos e trinta e-
dois alqueires de planta de milho, a saber, trés mil cen-
to e dois alqueires de cultura de primeira sorte que ava-
liados a oito mil réis cada um importaram em vinte o
quatro contos oitocentos e dezesseis mil réis; trezentos
e quarenta e nove ditos de dita de segunda sorte avalia--

(45). — Atual bairro denominado “Vila Virginia”, fundado por Alvaro ce Lima,.
em 1924,
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dos a seis mil réis cada de segunda sorte somam dois
contos e noventa e quatro mil réis; trezentos e quarenta
e oito de dita de terceira sorte a cinco mil réis cada um
fazem a um conto setecentos e quarenta mil réis; trezen-
tos ‘e onze ditos de cerrados avaliados a trés mil réis
cada um fazem novecentos e trinta e trés mil réis; qui-
nhentos e vinte e dois ditos de campos avaliados a qua-
tro mil réis cada um fazem dois contos e oitenta e oito
mil réis — cujas parcelas somadas fazem no terreno os
quatro mil seiscentos e trinta e dois alqueires e em réis
trinta e um contos seiscentos e setenta e um mil réis.
Do que para constar fiz éste térmo que assino com o
Juiz depois de lido por mim Manuel Rufino de Arantes,
escrivio que o escrevi. Rodrigues Mendes. Silvério Pe-
reira da Costa. Gededo Rodrigues de Oliveira. Por mim
e como procurador de minha mulher, Anténio José Tei-
xeira Junior. José Borges da Costa” (46).

Com o correr dos anos, a fazenda do Retiro se subdividiu em
inimeras glebas (47), passando as terras da margem esquerda do
Ribeirdo Préto a serem conhecidas como fazenda do Ribeirdo Préto
Acima.

Separava-se a fazenda do Retiro, da fazenda Barra do Retiro,
por uma linha que, partindo da ponta do morro do Cipé, ia atingir
o cérrego do Retiro e, ultrapassando éste, terminava no ribeirdo
Préto; descia por ésse ribeirdo abaixo, até a barra do cérrego do
Laureano; a parte discutivel e até hoje ignorada dessa linha divi-
séria foi aviventada pelo engenheiro José Montuoro, no ano de
1895, fielmente, segundo um seu memorial referente ao sitio “mor-
rinho dos Catetos” (48) e, pelo mapa do dr. Montuoro, sabe-se
que tal linha partia do morro do Cipé em rumo 70°15° SO, até
atingir o ribeirdo Préto.

(46). — Autos de Divisio da fazenda do Retiro, 1856, pgs. 33 a 36, Cartério do
1.0 Oficio de Casa Branca.
(47). — Autos ¢e Divisio da fazenda Limeira, promovente Inécio Bruno da Costa,

1887, Cartério do 1.° Oficio de Ribeirao Préto.

Autos da Divisdo do Ribeirdo Préto Acima, promovente Jodo Garcia
de Oliveira, 1889, Cartério do 1.2 Oficio de Ribeirao Préto.

Autos de Divisio do Ribeirdo Préto Acima no lugar denominaco
Limeira, promovente Manuel de Oliveira Valim, 1885, Cartério do 1.° Ofi-
cio de Ribeirdo Préto.

Autos de Divisdo do Retiro do Ribeirdo Préto Acima, promovente
Francisco de Oliveira Gandra, 1890, Cartério do 1.0 Oficio de Ribeirao
Préto.

Autos ce Divisho de parte da Limeira, promovente Joaquim Mo-
reira de Oliveira, 1893, Cart. do 2.° Of, de Ribeirao Préto.

Autos de Divisdo da fazenda Olhos d’Agua, promovente Firmina Ma-
ria de Oliveira, 1907, Cart. do 1.0 Of. de Ribeirdo Préto.

(48) . — Do memorial do dr. José Montuoro em “Autos de Aviventagio e Demar-
cagdo Ge rumos do morrinho dos Catetos”, 1895, pgs. 31 e 31 verso, Cart.
do 1. Of. de Ribeirdo Préto: — “E {oi-se tirar o rumo do agulhdo que,

principando no morro do Cipé, vai para o. Resfriado Grande. Indagando-

se de pessoas do lugar soube-se que éste rumo do agulhdo, principiando no

cume <o morro do Cipd, passa numa tapera que se acha — hoje existem
" vestigios — no arrozal do alferes Jodo Luis Valadares, a beira do cérrego
3 que vem do sitio que se estd dividindo”.



Das fazendas de Leste (49) ressaltavam as fazendas Tamandua
e Figueira; a do Tamandua foi dividida judicialmente em 1891,
por Anténio Cabral de Melo; outrora pertencia, conforme edital
inserto nos autos da sua divisdo (50),

“a Manuel Francisco Borges que a herdara de Joa-
quim José Ferreira, passando por falecimento déste aos
seus legitimos herdeiros que as venderam aos atuais pos-
suidores, entre os quais alguns por compras feitas de
terceiros. Esta fazenda contém terras bem determinadas
e que exclusivamente lhes pertencem; as quais terras
estio subordinadas ao perimetro seguinte: tomando co-
mo ponto de partida a barra do Tamanduazinho, vai-se
em linha reta 4 ponta do espigio que estabelece a linha
divisoria das aguas vertentes entre a fazenda das Posses
e a Tamandui e, seguindo 0 mesmo espigao aguas ver-
tentes encontrar-se-ao sucessivamente como limitrofes as

' fazendas Cravinhos, Cantagalo, Pantano e Bocaina, e des-
cendo pelo espigdo que divide as aguas vertentes desta
fazenda e Tamandu4, vai-se encontrar o riacho denomi-
nado Tamandua e descendo por éste fecha-se o perime-
tro no ponto donde partiu. Relativamente aos quatro pon-
tos cardiais, a fazenda Tamandua tem ao nascente o rio
Tamanduad, ao norte a fazenda das Posses e Cravinhos; ao
poente a fazenda Cantagalo (51) e ao sul a fazenda do
Pantano ¢ Bocaina”.

A fazenda Figueira prirﬁitivamente pertenceu a Maria Mada-

lena de

Jess Reis a qual féz doagdo desta fazenda a seus filhos

capitdo Mateus José dos Reis, Vicente, Manuel, Ana Rosa, casada
com Francisco Gongalves Manco, Barbara, casada com Anténio

{49). —

(50). —
{51). —

Uma citagdo judicial de 1850, fornece o nome de algumas das fazendas
da regido e ca maioria de ‘seus proprietdrios: — “Certifico que em <cum-
primento do mandado e seu respeitivel despacho citei as pessoas constantes
da relagcdo que me foi entfegue pelos interessados, sendo proprietdrios da
fazenda do Retiro José Borges da Costa e sua mulher, Anténio José Tei-
xeira JGnior e sua mulher, Manuel do Nazaré e sua mulher, In&cio Bru-
no ¢a Costa e sua mulher, Mariano Pedroso de Almeida por si e sua
mulher, Francisco José da Silva por si e sua- mulher, Joaquim Manuel por
si e sua mulher, Anténio Borges da Costa e sua mulher. Palmeiras: Ana
Jacinta e seus filhos Luis, Francisco, Antbénio, Jerdnimo, Jodo e Manuel
e suas mulheres. Terras da Barra do Esgéto: Jodo Alves da Silva Primo,
Manuel Alvares Ferreira e suas mulheres. Fazenda da Serrinha: Joaquim
Ferreira de Faria e sua mulhér. Fazenda da Serra Azul: José Venincio e
sua mulher. Fazenda do Tamanduazinho: d. Ana Tomasina por si e seus
filhos Jodo, Anténio, Domingos e outros. Fazenda da Capoeirinha: Joaquim
José Ferreira e sua mulher. Cabeceira do Ribeirdo Préto: José Teodoro de
Faria e sua mulher, José Antdnio Pinto ¢ sua mulher, sendo por é&stes dois
Gltimos e Antoénio da Cunha e Antdnio Joaquim Nogueira n3o os notifiquei
por estarem ausentes e os mais todos ficaram cientes. O referido ¢ vercade
do que dou fé. Fazenda da Figueira, 25 de setembro de 1850. Salvador
Teixeira e Silva”. (Certiddo nos Autos de Divisio da Fazenca Figueira, 1850,
pgs. 70 verso e 71. Cart. ¢o 1.0 Of. de Casa Branca).

Autos de Divisdo da fazenda Tamandué, 1891, pg. 25, Cart. do 1.» Of. de
Ribeirdo Préto. .

A fazenda Cantagalo era, anteriormente, denominada Cabeceira do Ribeirdo
Préto. ' .



e




B - Fazenda Barra do Retiro, segunde a divisio judicial de 1856.
A area, aados os enganos dos agrimensores, € menor que a area estabele-
cida judicialmente. A linha AB. indica o trajeto retificado do ribeirdo
shamado Preto, A linha AD. acompanha o corrego do Retiro, também
aa atualidade retificado. A linha FE. acompanha, aproximadamente, o
alto do espigio que wvertin para a fazenda do Ribeirao Preto. A linha
EDCB. era o rumo do agulhdo’' que vinha do mormo do Cipod, em reta
até ao corrego do Retiro (D.) infletindo para o Resfriado Grande (C.)
e atingindo o ribeirdo Preto (B.) A drea n0 1. foi demarcada durante
a dGivisio judicial da fazenda para servir de Patrimonio de SSebastido,
sendo doada por José Borges da Coesta, Mariano Pedreso de Almeida, Se-
veriano  Joaguim da Silva, Ignacio Bruno da Costa, Jodo Alves da Silva
Primo, José Alves da Silva. A area n.0 2 foi entregue a Antonio José
Teixeira Jonior, por aquisicio a José Borges da Costa e Manuel de Naza-
reth Azeveco, os quais a adquiritam, outrora, de Luis Antonio de Oliveira.
A area n.0 3. coube a Francisco José da Silva, por antiga aquisicio a An-
tonio Joaquim de Oliveira. A drea n.0 4. toucou a Mariano Pedroso de
Almeida em parte por antiga aquisicio a Antonio Joaquim de Oliveira ¢,
em parte, por troca feita, com Manuel Fernandes do Nascimento, duranic
a divisao judicial. A drea n.0 5. foi entregue a José Borges de Costa.
por aquisicio a Teixeira Junior, em 1855. A area n.0 7., também por
direito aaquiride & Teixeira Junior, em 1855, weio a caber a Antordo
Soares de Castilho.
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Bezerra Cavalcanti e Antdnia, casada com Antonio da Silva e
Souza (52).

A fazenda Figueira, na vastiddo das suas terras que ultrapas-
savam o atual municipio, atingindo Cravinhos, tinha como consé-
cios José Antbnio Pereira (53) que foi o promovente da sua divi-
sao judicial em 1850 e mais sessenta e nove outros sicios entre os
quais José Borges d4 Costa, Alexandre Antunes Maciel, Mateus dos
Reis Aragjo, Anténio Soares de Castilho, Luis Antdénio de Oliveira
e Mariano Pedroso de Almeida; estendia-se a fazenda por 6.168
alqueires e tinha estas divisas:

“principia na ponta da serra da Lagoa Grande e se-
guindo pela mesma serra, divisando com a fazenda do
Retiro, pertencenie a José¢ Borges e outros, e seguindo a
mesma serra, divisando com a fazenda denominada Ca-
beceira do Ribeirao Préto, pertencente a José Teodoro e
outros, até encontrar o espigao do lado esquerdo, que
divide as terras denominadas Cravinhos, periencentes a
José Antdnio Pereira e outros pelo diio espigao abaixo.
até encontrar com uma cachoeira que existe no chamado
corrego dos Cravinhos; e atravessando o dito, seguindo
o espigdo do lado direito, até ao alto da serra que é a
fazenda denominada Capoeirinha, pertencente a Joaquim
José Ferreira; e pela mesma serra adiante, pelo lado es-
querdo, alé onde ela acaba; e seguindo um espigio até a
barra do ribeirao denominado ‘T'amanduazinho — no ri-
beirdao da Figueira — e aqui atravessando seguira a di-
visa pelo espigao a direita, até ao alto da serra, divisando
com a fazenda denominada Tamanduazinho que per.en-
ce a viava e herdeiros do finado Francisco de Andrade,
e seguindo a serra, a esquerda, divisando com a fazenda
de José Venancio Martins (Serra Azul) até um morrinho
alto que esid acima da lagoa, e déste morro, seguindo o
espigao, aguas a verter do ribeirdo da Figueira, divisan-
do com a fazenda de Joaquim Ferreira de Faria, e pelo
mesmo espigao da Figueira, até f{rontear um moncado
de pedras, que se acha além do mesmo ribeirdo, na es-
{rada que vai para o porto do Margal, e atravessando em
diregao ao mesmo monchio de terras, daqui seguindo
um espigido — baixa dividindo com quem de direito for,
até encontrar com o espigido da vertente denominada Pi-
ripao, e por ésle espigao abaixo, rodeando, salvando sem-
pre as vertenltes do mesmo Piripao, a procurar uma bar-
rinha que tem no coérrego denominado do Esgdto e atra-
vessando éste por baixo desta barrinha, e seguindo n es-
pigido até encontrar com outro que divide com a fazen-
da das Palmeiras, pertencenie a viava ce Vicenie Alves

(52). — Autos da Divisao da fazenda Figueira, 1850, pg. 84 verso, Cart. <o 1.2 Of. de
Casa Branca.
(53). — José Antonio Pereira, em peticdo de 1848, solicitando a divisdo judicial da

Fazenda da Figueira, alegava ter adquirido parte das terras, <e Maria Mada-
lena de Jesiis, por documento de 11 de julho de 1834, bem como de José
Borges da Costa e Antdnio Soares de Castilho. .

Revista de Histéria ns.® 21-22.
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Con da Silva e outros, e pelo mesmo espigio das Palmeiras;.
em subida, a procurar a ponta da serra da Lagoa Grande:
onde as divisas tiveram principio, sendo que tudo quan-
to verte para dentro déstes limites, vem a ser o terreno,
de que se compde esta dita fazenda da Figueira, que faz
objeto de divisdo — que éste terreno confrontado com-
preende dentro em seus limites, a superficie de alqueires.
de planta de milho a saber dois mil novecentos e seten-
ta e sete alqueires de matas de cultura de primeira scrte,.
que avaliados a oito mil réis cada alqueire, importavam
em vinte e trés contos, oitocentos e dezesseis mil réis.
quinhentos e quarenta e seis ditos de segunda sorte a
cinco mil réis cada alqueire — dois contos e setecentos
e trinta mil réis — oitocentos e noventa e dois alqueires
de campos a quatro mil réis cada um, importam em irés
contos quinhentos e sessenta e oito mi] réis -— mil sete-
centos e cingiienta e trés alqueires de cerrados, a dois mil
réis cada um — trés contos quinhentos e seis mil réis
— cujas parcelas unidas, somam em alqueires, seis mil
cento ¢ sessenta e oilo — e em réis — trinta e trés con-
tos seiscentos e vinte mil réis — de que fiz éste térmo
que assinaram com o Juiz, depois de lida por mim, Ma-
nuel Carlos de Siqueira, escrivido ajudanfe que o escrevi..

_Carvalho e Vasconcelos. Silvério Pereira da Costa. Joa-
quim Inacio Pereira Manso” (54).

Com a divisao judicial de 1850, promovida por José Antdnio
Pereira, a fazenda da Figueira se subdividiu em vérias glebas: fa-
zenda do Esgéto, por quinhdes advindos da divisao da Figueira, ca-
bendo ésses a Alexandre Antunes Maciel e a seus filhos; a Sebas-
tido Antdnio Pereira e a seus filhos; aos érfaos de José Luciano dos
Santos Janior; a José da Silva Neiva; a José Luis dos Santos; a
Jodo Braz Ferreira e a Sebastido da Silva; os aquirhoados da gleba
do Esgoto pediram ao juiz, e foram atendidos, que seus quinhdes
féssem em comum demarcados num sé circulo (55); sé muito mais
tarde, em 1891, foi a fazenda do Esgéto novamente dividida por
Tibério Augusto e sua mulher Deolinda Franco.

Da fazenda da Figueira resultaram ainda quinhdes em comum
que vieram a constituir, posteriormente, outras tantas fazendas co-
mo “Aguas Claras”, dividida judicialmente em 1899, por Luis Go-
mes do Val; a fazenda “Barra da Figueira”, margem direita e mar-
gem esquerda, dividida pelo mesmo; a fazenda “Barra do Esgdto”,
dividida por José Honério Ferreira, em 1896.

A fazenda Cabeceira do Ribeirdao Prétc, conhecida mais tarde-
como Boa Vista do Ribeirdao Préto e Cantagalo, pertenceu, nos mea-
dos do século passado, a José Teodoro de Faria, José Anténio Pinto,.

(54). — Autos da Divisdo da fazenda da Figueira, 1850, pgs. 72 a 74 versc, Cart. do
1.0 Of. de Casa Branca.

(55). — Autos da Divisao da fazenda da Figueira, 1850, pg. 116, Cart. do 1.0 Of. de-
Casa Branca. Também Autos da Divisdo da fazenda do Esgdto, 1891, 1.0 vol.
pg. 4, Cart. do 2.2 Of. de Ribeirdo Préto.
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Anténio da Cunha e Antdnic J oaquim Nogueira (56); grande parte
das terras foi vendida a Fabricio Alves da Cunha o qual, a 17 de
fevereiro de 1872, a transmitiu a, Tomas da Cunha Bueno (57) e
outros; nessa escritura alegava Fabricio Alves que comprara as ter-
ras de José Teodoro de Faria e sua mulher pré-indivizo, metade do
casal e a outra metade de Domingos Borges da Costa. Segundo a
escritura, as divisas da fazenda Cabeceira do Ribeirdo Préto eram
as seguintes:

“principia nas cabeceiras, dividindo com a fazenda
do Lageado, aguas vertentes, e a esquerda divisa com a
fazenda de Francisco Graciano de Macedo, também aguas
vertentes, e mais a esquerda com a fazenda denominada
Tamandui dos herdeiros do finado Joaquim José Ferrei-
ra, aguas vertentes, e para o lado do nascente divisando
com a fazenda dos Cravinhos, pertencente a Anténio Cae-
tano de Carvalho, também 4guas vertentes, pelo lado do
norte divide com a fazenda da Figueira, pertencente aos
herdeiros de José Venancio Martins, dguas vertentes, e
pelo lado do poente divisando com a fazenda do Retiro,
pertencente aos herdeiros de José Borges da Costa e ou-
tros, entre a morada de Inacio Bruno e uma de Luis
Pacifico pelo espigdo. 4guas vertentes, e dai pelo espigdo
até encontrar a fazenda do Lageado no alto da serra, con-
tendo a mesma fazenda as seguintes benfeitorias: casa de
morada, de sobrado, coberta de telha, moinho e munjolo,
cércas de pastagens, paiol, tudo coberto de telhas e que
tudo fica incluido na venda; disse mais o vendedor que
as terras da fazenda se compéem somente de cultura terra
roxa, e altas, e que dentro da mesma fazenda nasce o cor-
rego denominado ribkeirdo Préto e desce ao poente, sen-
do estas as tinicas caracteristicas da dita fazenda” (58).

Em 1885, a viiva Delfina da Cunha Bueno dividiu a fazenda,
pois eram vinte e oito condéminos, entre os quais Joaquim Feliciano
Dias da Costa, Luis Pereira Barreto, Anténio Joaquim da Cunha,
Porfirio José Nogueira, Ana Teodora d oNascimento, Joaquim Ini-
cio da Costa, etc. Novas divisas foram judicialmente estabele-
cidas:

“partindo da cachoeira que tem o ribeirio Préto per-
to do laranjal, na latitude de 21° 24’ 30’ Sul e na longitu-
de de 4° 36’ Oeste do mesmo meridiano do Rio de Ja-
neiro onde foi observada a declinacao magnética de 1°
35’ NO na altitude de 680 metros acima do nivel do mar,

seguindo-se por 59° 80’ — rumo magnético como sio to-

(56). — Autos ¢a Divisdo da fazenda da Figueira, 1850, pgs. 70 verso e 71, Cart.
do 1.0 Of. de Casa Branca.

(57). — Autos da Diviso da fazenda Cantagalo, Boa Vista do Ribeirdo Préto ou

Cabeceira do Ribeirdo Préto, 1885, vol. Apéndice, pg. sem n.%, Cart. do
1.0 Of. de Ribeirdo Préto.
(58). — Autos ca Divisdo da fazenda Cantagalo, pg. sem n.° vol. Apéndice, Cart.
' do 1.0 Of. de Ribeirdo Préto. :
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dos os mencionados neste relatorio — e se mediram 60
metros até um pau de tambori que serve de marco e é
mencionado em varias escrituras e ao mesmo rumo se
mediram mais 479 metros, divisando sempre com a fa-
zenda do Retiro, até ao cume do morro onde se féz a
primeira valeta que é de metro e meio de comprimento.
um metro de largo e sete decimetros de profundidade,
isto na altitude de 720 metros acima do nivel do mar,
desta valeta continuando a divisar com o Retiro seguiu-
se pela cumiada e se mediram 5.130 metros até a cumia-
da das divisas com o Lageado que esta na altitude de
880 metros acima do nivel do mar, e dai seguindo pelo
cume divisando com o Lageado se mediram 2.137 metros
até encontrar as divisas pela cumiada da fazenda do
Pantano e seguindo pelo cume das divisas desta fazenda
se mediram 7.635 metros até encontrar a cumiada das di-
visas da fazenda do Tamandua pelos quais se mediram
2.325 metros até as cumiadas das divisas de Cravinhos
pelas quais se mediram 6.913 metros até encontrar o cume
das divisas com a fazenda da Figueira e seguindo pela
cumiada da divisa da Figueira se mediram 2.397 metros
até encontrar o cume da divisa com o Retiro e divisando
com o Retiro se mediu pela cumiada 7.053 metros até
onde se féz uma valeta que ¢ a segunda desta medicao e
que tem as mesmas dimensdées da primeira, e desta se-
gunda valeta divisando com o Retiro seguiu-se por 59°
SO e se mediram 1.656 metros até a boca da cachoeira
onde teve principio a medi¢do, fechando-se assim o peri-
metro dum irregular poligono que tem a area de 43.693.100
metros quadrados que correspondem a 1.805 alqueires e
meio, sendo calculado o alqueire 4 razido de 24.200 me-
tros quadrados ou 242 ares que sdo cinco mil bragas qua-
dradas. Cravinhos, 20 de fevereiro de 1885. O eng.” civil
A. P. Caldas” (59).

A fazenda do Laureano ou Bracgo Direito do Ribeirdo Préto
pertencia a Antdnio José Teixeira Janior e seu cunhado Mateus dos
Reis Arajo, os quais a possuiam por doacido de d. Maria Silveira
da Anunciacido (60); foi judicialmente dividida em 1874 por Ana-
nias José dos Reis, cujos titulos de propriedade advinham, em sua

maioria,
Reis, de

de Anténio José Teixeira Janior, de José Mateus dos
Antdnio Soares de Castilho, assim como de Anténio da Sil-

va e Souza que comprara, anteriormente, uma parte do Laureano a
Teixeira Janior (61).

(59). —

(60). —

(61). —

Roteiro da Medigiio feita na fazenda da Boa Vista do Ribeirdo Préto, no
municipio de Ribeirdo Préto, Provincia de S&o Paulo, em Autos da Divisdo
da fazenda Cantagalo, 1885, pgs. 41 e 41 verso, Cart. do 1.° Of. de Ri-
beirdo Préto.

Escritura de doacdo de 11 junho de 1845, Livro 1.9 de Escrituras, pgs. 32
verso e segts, Cart. do 1.9 Of. de Casa Branca.

A aquisicio de Antbénio da Silva e Souza remonta a 1850, de acoérdo com
uma escritura particular de Teixeira Janior, déste teor: “Dizemos nés abaixo
assinac.os, Anténio José Teixeira Jinior e sua mulher Claudina Maria Tei-
xeira, que entre 0s mais bens que possuimos e bem assim a parte de terras
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Antodnio José Teixeira Janior e sua mulher Claudina Maria, a
26 de maio de 1857 venderam a Ananias José dos Reis, por escri-
tura particular, parte de terras na fazenda do Laureano, terras es-
sas havidas por heranga de seu sogro e pai Vicente José dos Reis
e doagao da sogra e mae, d. Maria Silveira da Anunciagdo; os her-
deiros de Teixeira Jtnior — Anténio José Teixeira e sua mulher
Maria das Dores Carneiro Terra, Jodo Evangelista Terra e sua
mulher Maria das Dores Teixeira Terra e Elisa Malvina Teixeira,
a 4 de abril de 1874, confirmaram a escritura particular de Teixeira
Janior (62).

Venderam também Teixeira JGnior e sua mulher ao capitdo

Gabriel de Souza Diniz Junqueira parte de terras no Laureano e
o comprador veio a passar a Jodao José Batista, em 23 de outubro
de 1870, a parte adquirida (63).
.' Os herdeiros de José Mateus dos Reis e sua mulher Honorina
Maria Joaquina — Mateus José dos Reis e sua mulher Maria
Soares Ferreira — venderam a 7 de outubro de 1874, aos promo-
ventes da divisao judicial, a parte herdada (64) bem como Ber-
nardo Dias do Nascimento e sua mulher Maria Anselma dos Reis
(65), os quais venderam a parte herdada a Bernardo Alves Pe-
rereia, a 9 de dezembro de 1874; a viiva Honorina Maria Joana
vendeu sua parte a Manuel Silveira Batista (66) .

Mateus José dos Reis vendeu parte de suas terras a José
Silvério da Silva e sua mulher Isabel de JesGs, os quais vende-
ram a parte adquirida a Francisco José Ferreira, a 22 de maio de
1873 -(67).

qQue compramos ao, nosso irmdo e cunhado Mateus dos Reis Aradjo, na fa-
zenda denominada Braco Direito do Ribeirio Préto — ou do Laureano —
cuja parte de fazenda é aquela que o dito Mateus teve por heranca de seu
pai, e nos venden no ano cde 1845, cuja parte de terras acima declaradas
vendemos como de fato vendido temos, ao sr. Antdnio da Silva pelo prego
e quantia de dois contos de réis para nos pagar parte a vista e parte a prazo,
conforme crédito que nos passar quando esta receber e assim vendemos e
tr: nos na p do d&ito nosso comprador téda a posse jis e domi-
nio que temos na referida parte de terras que se acha pré-indivizo com ou-
tras partes que ainda nos ficam pertencendo e com outras de vérios consécios,
e por isso dela se poderd empossar como coisa sua que é assim sendo com
a obrigagio de pagar a competente ciza e nés a lhe fazer a venda boa como
for de direito e, em verdade do referido passamos a presente por um de
nds escrita e por ambos assinada. Fazenda do Ribeirdo Préto, no Distrito

‘ . de S@o Simzo, 10 de julho de 1850. Antdnio José Teixeira Jinior. Clau-
dina Maria Teixeira. Testemunha, Antbnio Batista de Campos” (Escritura
em Autos da Divisio da fazenda do Laureano, 1874, vol. ce documentos, pgs.
150 a 150 verso, Cart. do 1. Of. de Ribeirdo Préto).

(62). — Autos de Divisao da fazenda do Laureano, vol. de documentos, pgs. 7 e 8
verso. 1874, Cart. 1.0 Of. de Ribeirdo Préto. .
(63). — Autos da Divisao da fazenda do Laureano, 1874, vol. de documentos, pg. 204.
(64). — Idem, pg. 107.
. (65). — Idem, pg. 184. ¥
(66). ~— Idem, 198.

(67). — ldem, pg. 36.
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As terras que pertenceram, no Laureano, a Mateus dos Reis
Aratjo, passaram, por venda feita. em 1845, a Teixeira JGnior, o
qual as vendeu a Antdnio da Silva e Souza por escritura de 10 de
julho de 1850 (68); os herdeiros déste, Manuel da Silva e Souza e
sua mulher Inicia Carolina Teodora — venderam a parte herdada
a Bernardo Alves Pereira, a 31 de janeiro de 1861 (69).

Os herdeiros de Antbnio Soares de Castilho e sua mulher Ma-
ria do Nazaré — Jeremias Afra Soares de Castilho e sua mu-
lher Francisca Ana de JesGs — venderam, a 30 de outubro de
1860, parte das terras aos promoventes da divisdo judicial (70).

A fazenda do Laureano, por ocasido da sua divisdo em 1874,
conservava, aproximadamente, as mesmas divisas anteriores; con-
forme o memorial do agrimensor Jodo Odorico Pereira da Cunha,
possuia 5.002 hectares e 14 ares (71), sendo suas divisas as se-
guintes — conforme o “auto de confrontagdo e lotagao” das terras,
a 25 de novembro de 1874: _

“principia no ribeirdo Préto, pouco abaixo da barra
do Laureano, onde fecha o espigiao que vem do corrego-
zinho e por éste até ao espigdo que faz vertente para 6
dito corguinho, quebrando & esquerda pelo espigio
das divisas antigas dessa mesma fazenda com a do Ribei-
rao Préto, até encontrar as divisas da fazenda de Santo .
Antoénio da Boa Vista, até aqui divisando com terras da
fazenda do Ribeirdo Préto e pelo mesmo espigio até en-
contrar as divisas da fazenda do Sertidozinho, até aqui
divisando com as fazendas de Santo Antoénio e Posses e
quebrando a esquerda pelo mesmo espigio até encontrar
as divisas da fazenda denominada Retiro ou Ribeirdo Pré-
to acima, até aqui divisando com a fazenda do Sertdozi-
nho e quebrando & esquerda pelo espigdo, rodeando as
cabeceiras do corrego da Lagoa até onde o espigdo re-

- parte em dois, fronteando.a morada do.Jodo: José Alves
da Silva e seguindo pelo espigio da direita, aguas ver-
terites, até a barra do coérrego do Laureano, no ribeirio

- Préto, até aqui dividindo :com a fazenda do Retiro ou Ri-

beirdo Préto acima, e descendo pelo mesmo ribeirio até
~onde teve principio esta; declararam mais que, em con-
formidade com o mapa apresentado pelo medidor, todo o
terreno dividendo compreende uma superficie de 5.002
hectares e 14 ares” (72).

Subdividiu-se a fazenda do Laureano em varias glebas como
a fazenda Monte Alegre (73), judicialmente dividida por Agépito

(68). — Idem, pgs. 150 a 150 verso.

(69). — Idem, pg. 18.

(70). — Idem, pg. 96. . .

(71) . — Idem, vol. da Divisdo e Partilha, pgs. 74 verso a 75.

(72). — . Autos de Divisio ¢a fazenda do Laureano,. 1874, vol. de Divisio e Parti-
lha, pgs. 80 a 81 verso, Cart. do 1.2 Of, de Ribeirdo Préto. )

{73). — Nas terras da fazenda Monte-Alegre, adquiridas pelo govémo do Estado,

foi estabelecica a Escola Pratica de Agricultura Getllio Vargas; &sse patrie
ménio passou & Universidade de Sio Paulo que para éle féz transferic a
Faculdade de Medicina de Ribeirdo Préto.
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Julio Xavier, em 1890 (74), assim como parte de -terreno que,
anexado com outro da fazenda do Ribeirdao Préto abaixo, veio a
"constituir parte dos terrenos do atual bairro da Vila Tibério, tal
como se 1&é no memorial do eng.® dr. Jodo Caetano Alvares, assi-
nado a 20 de maio de 1902 (75), e assim elaborado:

“os terrenos ora dividendos estio situados nas pro-
ximidades da estacdo de Ribeirdo Préto com cujos terre-
nos confrontam. Foram adquiridos pelo falecido Jodo
Franco de Morais Otavio e separados da sua grande pro-
priedade vendida ao sr. Cel. Francisco Schmidt, na oca-
sido da venda, em 1890. Anteriormente fizeram parte dos
terrenos das fazendas do Laureano e Ribeirdo Préto abai-

Terras de culturas geralmente baixas, tem aproxima-
damente a terga parte ocupada com cafezais do sr. Cel.
Francisco Schmidt, e o restante incultas, coberto de ca-
poeiras e pasto em abandoéno. E’ banhado em t6da a sua
extensiao pelo corrego do Laureano e nele tem a sua ca-
beceira o antigo “correguinho” hoje corrego do Matadou-
ro. Nas cabeceiras déste corrego existe uma olaria em
abandéno, outrora explorada pelo falecido Tikério Au-
gusto, sendo de inferior qualidade a argila para ésse mis-
ter. Nas proximidades da estagdo do Ribeirdo Préto exis-
te uma maquina de beneficiar café e a chacara do sr.
Braga, e 4 meia distancia a chacara que foi do falecido Ti-
bério Augusto e hoje pertencente ao sr. Eliziario Ferreira.
Esta chacara é beneficiada por um régo de agua que par-
te das terras do Cel. Francisco Schmidt. Em téda a sua
extensio sdo estas terras cortadas pela estrada de ferro
Cia. Dumont que nelas féz construir um tridngulo de re-
versido.para suas maquinas. Confina com o Nucleo Colo-
nial Anténio Prado por uma rua nio aberta, estando nes-
sa parte localizados trés condéminos: José Barreto, Fran-
cisco Veloso e Antdnio Caetano, possuidores de datas”.

A fazenda do Sertaozinho, primitivamente uma gleba imensa

e que hoje constitui o municipio de Sertdozinho, era, em 1856,
de propriedade de Anténio Maciel de Pontes, conforme ele pré-
pr10 o assinalava:

(718).
"(75)

“Eu, abaixo assmado possuo nesta. Freguesia de Sao
Siméao do Municipio de Casa Branca, uma porcido de ter-
ras na fazenda denominada Sertaozmho que parte pos-
suo por heran¢a do meu finado pai e parte houve por
compras que fiz; a qual fazenda tem cinco léguas. de
comprimento pouco mais ou menos e duas de largura,
pouco mais ou menos, € divide com terras dos herdeiros
do finado Luis Ant6énio de Souza (75a), com a fazenda do
Ribeirdo Préto, com a de Domingos José, com a fazenda

- Autos de Diviséo da fazenda Monte-Alegre, 1890, pg. 6, Cart. do 1.° Of.
de Ribeirao Préto.

— Memorial incluido em Autos ca Divisio da fazenda do Lau.reano, 1874, 1°
vol. pgs. 107 e 108, Cart. do.1.° Of. de Ribeirdo Préto.

£75a). —— Luis Anténio de Souza Diniz, antigo proprietario da fazenda Lageado.
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Posses na qual também possuo outra porc¢ido de terras
adquiridas, parte por heranca e parte por compra, e di-
visa também com a fazenda denominada Contenda, que
também é de minha propriedade, adquirida por - posse
que fiz, e também divide com a fazenda Bom Sucesso,
na qual também tenho parte adquirida por posse que fiz
com Jodo Francisco de Oliveira, e também divide coen: a
fazenda de Manuel da Silveira, como também possuo uma
porcido de terras dentro da mesma fazenda do Cérrego do-
Bananal, parte por heranca e parte por compra que fiz
e divide com o Sertiozinho e com as posses dos herdei-
ros do mesmo finado Luiz Antbénio, a qual fazenda do
Bananal tem de comprimento uma légua pouco mais ou
menos, e de largura meia légua pouco mais ou menos:
possuo igualmente uma parte de terras em sociedade nos
coérregos da Agua Branca e Tijuco Préto, vertentes do ri-
beirao da Onc¢a, que tem de comprimento trés quartos
de légua, pouco mais ou menos, e de largura, meia 1égua.
também pouco mais ou menos, as quais terras houve por
posse que fiz, com os meus socios, dividindo com as re-
feridas terras do Sertdozinho, por um lado, e por outro..
com as terras dos referidos herdeiros de Luis Anténio;
a porc¢io de terras que possuo na fazenda das Posses aci-
ma referida divide com o Sertdozinho ja mencionado, poi
um lado, e por outro com terras de Domingos Pimenta e
tem de extensdo a dita fazenda duas léguas de compri-
mento, pouco mais ou menos, e de largura, légua e quar-
to pouco mais ou menos. Também possuo em sociedade
com meus irmios e sokrinhos e herdelros do finado Ama-
ro José do Vale, metade de uma “sesmaria” e posses que¢
foram de Tristdo Severo da Costa e sua mulher Maria
Aurea Diniz Junqueira, a qual de um lado divide comr
terras do Sertiozinho e por outro com herdeiros do fi-
nado Luis Anténio de Souza, Freguesia de Sdo Simaio, 2
de maio de 1856, Antdénio Maciel de Pontes” (75b).

A fazenda das Posses na qual teve grande parte Anténio Ma-
ciel de Pontes, principiava na barranca do Rio Pardo, descendo
por éste abaixo até encontrar o espigdo que divide esta com a fa-
zenda do Bom Sucesso, e por éste acima até encontrar o espigao
da fazenda do Sertdozinho, dividindo pelo espigdo da fazenda San-
to Antdénio da Boa Vista e por éste abaixo até ao Rio Pardo —
divisas essas que se conservavam, em 1885, idénticas as antigas

(75¢).

(75b). — Transcrigio feita a 24 de fevereiro de 1885, pelo tabeliio Antdnio Sotério Soa--
res de Castilho, no Livro de Escrituras sem n.° referente ao ano de 1885,
de acérdo com “Registro de Terras das fazendas Sertdozinho, Posses, Con-
tenca, Bom Sucesso e outras”, pgs. 50 verso a 51 verso, Cart. do 1.0 O{.
de Ribeirao Préto. .

{(75¢) . — Escritura de Tomas de Aquino Pereira e sua mulher Francisca Maria de
Jestis ao dr. Francisso de Paula de Paiva Baracho, a 13 de setembro ‘de-
1885. Livro de Escrituras n.® 19, pgs. 2 verso a 4 verso, Cart. do 1.°
"Of. de Ribeirdo Préto. i
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A fazenda Barra do Retiro era a menor existente na regido
e se situava entre os ribeirGes do Retiro e Préto, ocupando uma
area de 263 alqueires. Segundo informes documentais, primitiva-
mente pertenceu a Vicente José dos Reis e sua mulher Maria
Silveira da Anunciaga@o; por falecimento do cabega do casal, coube
a espbsa, d. Maria da Anunciacdo, metade da fazenda, sendo a ou-
tra metade dividida em partes iguais aos filhos do casal — Mateus
dos Reis Aratjo, Manuel dos Reis Ara(jo e Claudina Maria, en-
tdo casada com Antdnio José Teixeira Janior, cabendo pois, a
cada herdeiro, um sexto. Manuel dos Reis Araljo vendeu a sua
.parte a Anténio Pedro de Mendonga e é&ste a Luis Antdnio de
Oliveira e Anténio Joaquim de Oliveira; em 1845, d. Maria Sil-
veira da Anunciacdo doou em partes iguais a sua meacdo a seu
filho Mateus e a seu genro Teixeira Jinior; cabendo a cada um,
portanto, metade do que possuia d. Maria da Anunciacao; vieram
a tocar, pois, a Mateus dois € meio sextos da fazenda, o mesmo
acontecendo a Teixeira Janior; todavia o primeiro vendeu ao se-
gundo o que ali possuia, vindo éste e sua mulher a serem proprie-
tarios de cinco sextos da fazenda Barra do Retiro, cabendo aos
sucessores de Luis Antonio e Antdnio Joaquim de Oliveira o sexto
restante (76).

Em 1856, a fazenda Barra do Retiro tinha estas confronta-
coes:

“principia na barra do corrego do Retiro no ribei-
rio Préto-e subindo pelo espigio do lado esquerdo do
mesmo corrego do Retiro até encontrar com o rumo de
agulhao que faz a divisa com a fazenda do Retiro, e dai
carregando ‘a ‘direita seguindo o Mmesmo rumo de agulhao,
até encontrar com o ribeirdo Préto, e pelo véio da 4gua
déste ahalxo, até dar na barra do corrego do Retiro on-
de teve principio, cujo circulo ora divide com a desta
fazenda. do Retiro (77), em que é consocio o dito José
Borges da Costa, ora com a fazenda denominada Panti-
nha ou Ribeirdo Préto em que ¢é-consocio o dito Anténio
José Teixeira Jimior e ora com a fazenda denominada
Braco Direito do Ribeirao Préto, ou ILaureano, de que
¢ consé6cio o dito Teixeira Junior e Antdénio Soares de
Castilho. Este terreno assim confrontado compreende a
superficie de 263 alqueires de planta de milho, 92 de
cultura de primeira sorte que, avaliados a oito mil réis
cada um, importavam em setecentos e trinta mil réis, di-
go trinta e seis mil réis; 27 ditos de segunda sorte, a seis
mil réis cada um, cento e sessenta e dois mil réis; 88 di-
tos de terceira sorte a quatro mil réis cada um, trezen-
tos e cingiienta e dois mil réis; 56 ditos de cerrados a

(76). — Autos da Divisio da fazenda Barra do Retiro, 1856, pgs. 16 e segts.,, Cart.
do 1.0 Of. de Casa Branca.
(77). — O escrevente se encontrava na fazenda do Retiro, em casa de morada de
: Manuel de Nazaré. Azeveco.
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dois mil réis cada um, cento e doze mil réis, cujas so-
madas fazem em terreno os 263 e em réis um conto tre-
zentos e sessenta e dois mil réis. Do que, para constar,
; fiz éste térmo que assinaram com o juiz, depois de lido
por mim, Manuel Rufino de Arantes, escrivio que escrevl.
Rodrigues Mendes. Joaquim Inacio Pereira Manco. Sil-
vério Pereira da Costa. Anténio Soares de Castilho. An-
tonio Jos¢é Teixeira Junior. José Borges da Costa” (78).

Do exposto se verifica que, nos meados do século passado, as
“terras que compreendem hoje a cidade de Ribeirdao Préto, perten-
ciam, as da fazenda Palmeiras (79) a José Mateus dos Reis e
.sua mulher Honorina Maria Joana, e a diversos condéminos e as
terras das fazendas Retiro (80), Barra do Retiro (81) Laureano
(82) e Ribeirao Préto ou Pontinha (83) a Vicente José dos Reis
e sua mulher Maria Silveira da Anunciacao.

341

A José Mateus dos Reis (84), proprietirio de grande parte
.da fazenda das Palmeiras, coube o mérito da primeira tentativa
.da formac@o de um patrimdnio destinado 4 manutencdo de uma
«capela em honra a S3o Sebastido e na qual se pudessem celebrar
os oficios religiosos, o que era deséjo alimentado fervorosamente
pelos demais moradores da regido, muitas léguas afastados da Ma-
triz de Sdo Simio que era o templo mais préximo; no entanto nao
teve éxito a iniciativa de José Mateus dos Reis, apesar déle haver
-doado um patrimonio considerivel a Sdo Sebastido, patriménio
ésse de quarenta mil réis em terras, conforme a escritura respectiva:

“Escritura de doagdo graciosa: que faz José Matcus
dos Reis ao martir Sdo Sebastido de uma porgado de ter-
ras de campos e matos na fazenda denominada Palmei-
ras, da quantia de quarenta mil réis pela primeira ava-
liagcdo, tudo como abaixo se declara. Saibam quantos éste
publico instrumento de escritura de doag¢do virem que
sendo no ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cris-
to de mil oitocentos e quarenta e cinco, vigésimo quarto
da Independéncia do Império do Brasil, aos:dois dias do
més de novembro do dito ano, nesta Freguesia de Sao
Simio, térmo da Vila de Casa Branca, da sétima comar-

(78). — Autos da Divisio da fazenda Barra do Retiro, 1856, pgs. 15 verso e segts.
Cart. do 1.° Of. de Casa Branca. .
(79). — Em terras da fazenda das Palmeiras se desenvolveu o bairro do ’lfan’q\.xmho.
(80). — Em terras da fazenda do Retiro se situam os bairros de Vila Virginia, de
José Jaques, e Sumaré. .
(81). — A parte central e mais antiga -da cidade, os bairros de Vila Paulista e
Higienopélis se constituiram nas terras da fazenda Barra do Retiro. .
(82). — Em terras da fazenda do Laureano estd situada a maior parte da Vila Tibério.
(83). — Situam-se os bairros cos Campos Elisios, parte da Vila Tibério e Vila Re-
creio em terrenos da fazenda do Ribeirdao Préto. .
(84). — José Mateus dos Reis foi casado com d. Honorina . Maria - Joana, sendo seus

filhos Mateus José dos Reis, casado com d. Maria Silveira Gomes Ferreira
e Maria Anselma dos Reis, casada com Bernardo Dias co K Nascimento.
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ca da Provincia de Sao Paulo, em o cartéorio de mim,
escrivao interino do Juizo de Paz adiante nomeado, e
sendo ai compareceu presente José Mateus dos Reis, mo-
rador nesta Freguesia, e reconhecido de mim pelo pré-
prio nomeado de que trato e dou fé; e por éle me foi
dito, presente as testemunhas adiante nomeadas, e abai-
X0 assinadas, que pelo presente instrumento, no melhor
modo e forma de direito que podia fazer, disse gle ao
outorgante que entre os mais bens que possuia com li-
vre e geral administragdo e bem assim quarenta mil réis
em ferras na fazenda denominada Palmeiras, déste mes-
mo Distrito, que a possuia por herancga paterna do seu
falecido pai Mateus José dos Reis, cuja porcido de terras
de quarenta mil réis de avaliagio se compde de campos,
matos de culturas, disse éle, outorgante, que muito de
sua livre e espontanea vontade, sem constrangimento al-
gum por pessoa nenhuma, fazia de ditas terras ja ex-
pressadas, doagdo ao martir Sdo Sebastido, para seu Pa-
frimbnio, e com a condi¢do de, porém, no dito terreno,
levantar uma capela com o nome de capela de Sio Se-
bastido das Palmeiras, e cujas terras de quarenta mil
réis assim declaradas, cede e transpassa todo o dominio
que nas ditas terras tinha de ora em diante ao dito mar-
tir Sdo Sebastido ou quem de direito fér seu procurador
que para isso foér autorizado na forma da lei; e disse
éle, outorgante, que se obrigava em todo o tempo a fa-
zer esta doagdo firme e valiosa e... para sempre que
nem éle, nem seus herdeiros ascendentes e descendentes
0 poderem em tempo algum chamar a si as ditas terras-
e pede rogar a justica de S. M. Imperial e Constitucional
lhes dém a esta escritura téda a forca e vigor; e se nela
faltar alguns pontos ou clausulas dos direitos necessarios
aqui a dava por expressa, e declarava meng¢io. De como
assim o disse, e outorgou, de que dou fé, me pediu a
mim escrivio lhes lavrasse. a presente, a qual sendo r1or
mim feita e lida, aceitou e assinou com as testemunhas
presentes Antoénio Soares de Castilho, Manuel Soares de
Nazaré Castilho, todos moradores déste Distrito, e re-
conhecidos de mim Manuel Joaquim de Souza, escrivao
interino de Paz e Notas que o escrevi. José Mateus dos
Reis. Testemunha, Antoénio Soares de Castilho. Teste-
munha, Manuel Soares de Nazaré Castilho” (85).

Apesar de ser condi¢ao de, no terreno doado por José Mateus
-dos Reis, se levantar uma capela sob o orago de Sao Sebastido das
Palmeiras, decorreram vAarios anos sem que tal idéia pudesse ser
‘levada adiante, mesmo que, a facilitd-la ainda mais, se tentasse o
-estabelecimento de um patriménio a Sdo SimAo ou a outro santo
a cuja honra se erguesse nas proximidades uma capela, conforme
-esta peticao dos meados do século passado: ,

(85).

— Certiddo de 23 de abril de 1852, fornecida a Manuel de Nazaré Azevedo e
inserta nos “Autos de Patriménio da capela de S&o Sebastido no lugar de-
nominado Bairro das Palmeiras”, pgs. 5 a 6 verso. Arquivos da Ciria Dio-
cesana de Ribeirdo Préto. ’ :
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“Ilmo sr. Juiz Municipal e de Orfaos. Diz José An-
tonio Pereira e sua mulher, so6cios na fazenda denomina-
da da Figueira, que ora se acha em divisdo, que éles
suplicantes dio, e com efeito dado temm a Sao Simao pa-
droeiro desta Freguesia do mesmo nome, um alqueire de
campo sébre a lagoa que contém barro de fazer telhas.
(86) e que se acha quase nos limites da fazenda para a
parte das Palmeiras, para que aquéles terreno, ou lagoa,
fique tido e havido como pertencente ao mesmo padroei-
ro, com a condicdo déste perder o direito logo que nas
proximidades da mesma lagoa se levante alguma capela..
pois que entido ao padroeiro desta ficara pertencendo:
por isso requerem a V. S. se digne mandar que do qui-
nhio pertencente aos suplicantes se diminua o terrenc
que... alqueire de planta, e sébre a lagoa se consigne
ao referido padroeiro, nomeando V. S. um zelador que
da mesma tome conta até que arrecade e, zele o respec—
tivo fabriqueiro ou quem de direito fér, pois a vontade
dos suplicantes é que quem quiser ai fazer telhas, pagie
um razoavel foro por milheiro, cujo féro sera de maior
quantia de quem fizer telhas para negécio, e de menor
de quem fizer para suas proprias obras, e estando ai sé
0 tempo necessario para fazerem os milheiros que, segun-
do o contrato que fizer com o zelador tiverem de fazer
e logo se retirar, sem que ai ninguém possa estar arran-
chado sendo aquéle tempo necessario e que constar de
uma nota dada pelo zelador, o qual nido admitira ali pes-
soas turbulentas, ou desconhecidas na Figueira, e o mes-
mo zelador ou fabriqueiro, mandara construir os fornos
para queimar telhas que férem necessirios, para que at
ninguém o possa ter de propriedade, procurando antes
comprar os que. ali se acharem atualmente.: E. R. M. A
rogo do suplicante José Antonio Pereira, Anténio José
Teixeira Junior. A régo da suplicante Maria... Ana de
Jesus, Manuel Anténio da Silva”.

No documento o Juiz assinalou:

“Deferindo - ...nomeio enquanto a Camara Munici-
pal do Térmo nao resolver a respeito ou o fabriqueiro da
igreja Matriz nao tomar a inspecao do terreno doado, ao
cons6cio em divisdo Anténio Alves da Silva a quem se
dara copia auténtica da presente peticao, pago o sélo.
Fazenda da Figueira, em divisio, 30 de setembro de
1850. Carvalho e Vasconcelos” (87).

Apesar da doacdo de José Antdnio Pereira, e apesar do fato
de José Borges da Costa e sua mulher, Maria Felizarda, bem co-
mo Antdnio Alves da Silva, também haverem doado um alqueire

(86). — O milheiro de telhas, conforme se infere dos documentos da época, era de
alto preco pois, enquanto um alqueire Ge terras custava de dois a oito mil.
réis, um milheiro de telhas atingia vinte mil réis, podendo-se, portanto, ava--
liar que a doagdo de José Antdnio Pereira permitiria a manutengio de uma
capela, acaso tivesse sido erigida. i

(87). — Autos de Divisio da fazenda da Figueira, 1850, pg. 82, Cart. do 1.0 OF.
de Casa Branca.
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de terreno para um cemitério pablico (87a) jamais nas proximi-
dades dos terrenos doados se ergueu alguma capela cujo padroeiro
se apossasse da olaria de Sao Simizo.

v

Com o aumento da populacdo e progresso crescente da re-
gido ribeirinha do Rio Pardo e, entre outros, dos cérregos Retiro,
Préto, Palmeiras, Esgéto e Laureano, compreenderam os seus .prin-
cipais habitantes que se tornava entdo imprescindivel atender as
necessidades religiosas daqueles que se encontravam afastados mui-
tas léguas da Matriz de Sao Simio que era a Gnica de que dis-
punham nessa época; decidiram, pois, erguer uma capela, servida
por um patriménio material que a suprisse financeiramente, sen-
do deliberado que, para tal fim, se ampliasse a area jai doada an-
teriormente por José Mateus dos Reis, na fazenda das Palmeiras;
de comum acérdo foram feitas novas doacGes de terras e lavradas
as escrituras com pcuca diferenca de datas e algumas no verso
de outras; assim, a 12 de margo de 1852, sao redigidas as primei-
ras escrituras, seguidas de outras a 13 e a 14 de margo, sendo os
seus teores os seguintes:

“N.* 5, 160. Pg. Cento e sessenta réis. Casa Branca,
26 de abril de 1852. Teixeira Janior. Horta (88). Dize-
mos abaixo assinados, eu José Alves da Silva e minha
mulher Pulcina Maria de Jestis que entre os mais bens
que somos senhores e possuidores livres e desembarga-
dos com geral administragdo e bem assim uma parte
de terras no lugar denominado Palmeiras, de cujas ter-
ras déo ao martir Sdo Sebastido para seu patriménio, a
fim de se edificar uma capela, sendo o senhor padroeiro
e ficando senhor e possuidor de quatro alqueires que
doamos de muilo nossa livre vontade e sem constrangi-
mento de pessoa alguma e nos obrigamos por noés e nos-
sos herdeiros a fazer esta venda, digo, esta doacao, firme
e valiosa em qualquer tempo que davida haja e por as-
sim ser de nossa vontade pedimos a Manuel Fernandes
do Nascimento que éste papel nos fizesse com nosso ro-
go por nos nido saber ler e assinar, Luis Borges de Aqui-
no. Ribeirao Préto, 12 de margo de 1852 (89). A rogo
dos doadores José Alves da Silva e Pulcina Maria de
Jestis, Luis Borges de Aquino. Testemunha presente, Jodo
Alves da Silva Junior. Testemunha presente, Manuel de
Nazaré Azevedo. Testemunha gue fiz e vi assinar, Ma-
nunel Fernandes do Nascimento” (90).

%

(87a) — Idem, pg. 81.

(88). -— Emolumentos. .

(89). — Manuel Fernandes do Nascimento aludia a regido, assim denominada, pelo
seu acidente geogrifico mais importante, qual seja o ribeirio Préto.

(90). — Autos de Patriménio ca capela de Sio Sebastifio no lugar denominado Bairro

das Palmeiras, pg. 3, Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirdio Préto.



— 366 —

“Dizemos nds abaixo assinados, Mateus José dos Reis’
e minha mulher Maria Silveira Soares Ferreira e Luiz
Goncalves Barbosa e minha mulher Antonia Maria dos
Anjos que entre os mais bens gque somos senhores e pos-
suidores livres e desembargados com geral adminisira-
¢do e bem assim uma parle de terras na fazenda das Pal-
meiras de cujas terras damos ao martir Sdo Sebastido pa-
ra se edificar uma capela sendo ...senhor o padroeiro é;
possuidor dos terrenos doados, sendo os primeiros nomea-
dos dois alqueires e os segundos um alqueire, ficando o
referido padroeiro senhor e possuidor das terras doadas
' que damos muito de nossa livre vontade ¢ sem constran-
gimento de pessoa alguma e por térmos téda a posse...
que no mencionado terreno tinhamos 0 que neni noés nem
nossos herdeiros poderemos embaragar, antes nos obri-
gamos a fazer boa firme e valiosa e por os mesmos doa-
dores nao saberem ler, pediram que eu passasse a pre-
sente escritura e assina a seu rogo Joaquim Bezerra e a
régo do ultimo doador nomeado assinou Miguel Bezerra.
Ribeirdo Préto, 12 de margo de 1852. Rkiateus José os
Reis, e Maria Silveira Soares Ferreira, Joaquim Bezerra
dos Reis. Luiz Goncalves Barbosa, Anionia Maria dos
Anjos, Migue]l Bezerra dos Reis. Testemunha presente,
Mariano Pedroso de Almeida. Testemunha. que éste fiz
e vi assinar, Manuel Fernandes do Nascimento” (91).

*

N.° 4, $160. Cento e sessenta réis. Casa Branca, 26 de
abril de 1852. Teixeira Junior, Horta. Dizemos nés abai-
x0 assinados, eu Miguel Bezerra dos Reis e sua mulher
-Francelina Maria Teodora (92) que entre os bens que so-
mos senhores e possuidores livres e desembargados com
geral adminisiracdo bem assim uma parte de terras no
lugar denominado Palmeiras, de cujas terras doamos ao
martir Sdo Sebastido para seu patriménio dois alqueires
de terras para se edificar uma capela e por termos feito
a presente doa¢io de muito nossa livre vontade e sem
constrangimento nos okrigamos por nossas pessoas e bens
a ser boa firme e valiosa em qualquer tempo que dnvida
haja, e por assim ter prometido pedimos a Manuel Fer-
nandes do Nascimento que éste por nés passasse e nos
tio somente nos assinamos. Ribeirdo Préio, 13 de mar-
¢o de 1852. Miguel Bezerra dos Reis. Francelina Maria
Teodora. Testemunha presente, Manuel de Nazaré Aze-
vedo. Testemunha que éste fiz e vi assinar, Manuel Fer-
nandes do Nascimento” (93).

*

(91). — Idem, pg. 3 verso.

(92). — Miguel Bezerra dos Reis e Francelina Maria Teodora deixaram wum filkio
por nocme Manuel que foi casado com Alexandrina Bezerra dos Reis a qual,
em segundas niipcias, se casou com Venéncio José dos Reis, vereacor A pri-
meira CAmara Municipal de Ribeirdo Préto.

(93). — Autos de Patriménio da capela de SZo Sebastidio no lugar denominado Bair-
ro das Palmeiras, pg. 4, Arquives da Caria Diocesana de Ribeirdo Préto.
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“Dizemos nds abaixo assinados, eu-Anténio Bezerra-
Cavalcanti e minha muther Barbara Maria Gertrudes que-
entre os bens que somos senhores e possuidores, livres e
desembargados com geral administracdo e bem assiin
uma parte de terras na fazenda denominada Palmeiras de
cuja parte doamos doze alqueires de terras ao martir Sao
Sebastido para edificar uma capela, ficando éste livre
para o ... patriménio e como fizemos a presente divi-
sdo de muito nossa livre vontade e sem constrangimento
de pessoa alguma nos obrigamos a fazer boa firme ¢ va-
liosa em qualquer tempo que davida haja para ceder- .
mos téda a posse que no dado terreno tinhamos, e por
assim termos doado pedimos a Manuel Fernandes do Nas-
cimenio que é&ste por nos fizesse e a rédgo da doadora as.
sinou Miguel Bezerra dos Reis. Ribeirdo Préto, 14 de
marco de 1852, Ant6énio Bezerra Cavalcanti. A rogo de
Barbara Maria Gertrudes, Miguel Bezerra dos Reis. Tes-
temunha presente, Manuel de Nazaré Azevedo. Teste-
munha presente, José Mateus dos Reis. Testemunha que
r.‘(*.%‘;je) fiz e vi assinar, Manuei Fernandes do Nascimento”

*

“Digo eu Alexandre Antunes Maciel (95) que entre-
0s mais bens que possuo livres e desembargados e bem
assim dois alqueires de terras nesta fazenda do Esgéto
(96}, segundo a parte gue na mesma fazenda tenho. por
compra que fiz e destas partes ddoou e com efeito doado-
tenlio de hoje para sempre ao glorioso martir Sdo Sebas-
tido para seu patriménio e déou dois alqueires de minha
meacfio ¢ por... dadiva muito de minha livre vontade
e sem constrangimento de pessoa alguma, nio podendo-
em tempo algum, nem eu nem meus herdeiros reclamar
a posse dos dois alqueires, e para firmeza de tudo man--
dei passar a presente... que vai por mim tdo sOmente
assinada por minha letra e punho, tudo em presenga das
testemunhas assinadas. Fazenda do Esgéto, 7 de julho
de 1852. Alexandre Antunes Maciel. Testemunha presen-
te, Manuel Soares de Castilho. Antunes Maciel, que dés--
te fiz e vi assinar, David Ferreira de Carvalho” (97).

Eram portanto dcadores José Alves da Silva e Pulcina Maria-
de Jestis; Mateus José dos Reis e Maria Silveira Soares Ferreira;
Luis Gongalves Barbosa e Antonia Maria de Jests; Miguel Bezer--
ra dos Reis e Francelina Maria Teodora; Antdnio Bezerra Caval--
canti e Barbara Maria Gertrudes; Alexandre Antunes Maciel, bem

(94). — Idem, pg. 4 verso. )

(95). — Alexendre Antunes Maciel era viGvo «e d. Francisca Maciel; tiveram os se- -
guintes filhos: Antdnio, José, Belarmino, Delfino, Batistina e Maria.

(96). — A fazenda do Esgbto se desmembrou, em 1850, da fazenda da Figueira, por

efeito da divisio judicial desta (Autos de Divisio da fazenca da Figueira,
1850, pg. 116, Cart. do 1.° Of. de Casa Branca).

(97). — Autos de Patrimdnio da capela de Sio Sehastiio no lugar denominado Bair--
ro das Palmeiras, pg. 7, Arquivos ca Curia Diocesana de Ribeirdo Préto.
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como ainda Mariano Pedroso de Almeida e Maria Lourenco do
Nascimento (98).

Apesar da inseguranca juridica das posses alegadas, quiseram
os doadores imediatamente converter em realidade os seus dese-
jos; assim, a 23 de abril de 1852, Manuel de Nazaré Azevedo
(99) se dirige ao Juiz de Paz de Sao Simao:

“Manuel de Nazaré Azevedo necessita que o escri-
vao déste Juizo de Paz, em virtude da lei, lhe faga por
certiddo o teor de uma escritura de doacdo que féz José
Mateus dos Reis de um terreno na fazenda denominada
Palmeiras sita neste Distrito ao martir Sao Sebastido pa-
ra nele se edificar uma capela, tudo de verbi ad verbum
em modos que faca fé. Sao Simao, 23 de abril de 1852.
Manuel de Nazaré Azevedo” (100).

Ao pedido, o escrivdo atendeu nestes térmos:

“Manuel Joaquim de Souza, escrivio do Juizo de
Paz de Sao Simio, na forma da lei, ete. Certifico que re-
vendo o livro de notas déste Juizo (101), a f6lhas 53,
verso até 54, se acha a escritura de doac¢do graciosa que
féz José Mateus dos Reis ao martir Sao Sebastido que
exige o impetrante Manuel de Nazaré Azevedo em a
nota supra, cujo o seu teor de verbo ad verbum é pela
maneira seguinte,..”

Transcreveu a seguir, na integra, a escritura da doacdo alu-
dida (102).

De posse do documento comprovador da doacdo de José
Mateus dos Reis, se dirigem Manuel de Nazaré Azevedo, e ou-
tros mais interessados, ao Vigario Jeremias José Nogueira (103),
através déste documento (104):

(98). — A escritura particular de Mariano Pedroso de Almeida e sua mulher Maria
Lourengo do Nascimento, referente a doagdo de quatro alqueires de terras
na fazenda das Palmeiras, sendo testemunha Manuel de Nazaré Azeveco, se
extraviou do conjunto das escrituras, apenas sendo mencionada numa rela-
¢80 que existiu nos Arquivos da Curia Diocesana de Ribeirdo Préto e da
qual relac@io faz referéncia o dr. Plinio Travassos dos Santos em Ribeirao
Préto Histérico e para a Histéria, “Diario ¢a Manhd” de 29 de abril de
1942. A rclagio mencionada também se extraviou dos citados arquivos.

(99). — Manuel de Nazaré Azevedo, apesar de ndo ter feito doagdo alguma ao pa-
droeiro, ocupa na histéria da fundagdo de Ribeirdo Préto um lugar de re-
levancia, uma vez que foi éle o responsadvel pela localizagdo da cicade no
seu ponto atual. Era casado com d. Pulcina Maria Perpétua, deixando o
casal ‘os seguintes filhos: Jofio, Manuel, Maria do Rosario e Maria das Dores.

(100). — A solicitacio de Manuel de Nararé Azevedo comprova que a finalidade dos

K interessacos era, naquela época, aumentar o patriménio iniciado por José
Mateus dos Reis, em 1845.

(101). — O livro referido, como os demais documentos do Juizado de Paz de Sio
Siméo se extraviaram.

(102) . ~— A certidao da escritura se encontra inclusa nos Autos de Patriménio da ca-
pela de S3o Sebastido no lugar ¢enominado Bairro das Palmeiras, pgs. 5 a
6 verso, Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirio Préto.

(103). — O nome do Vigario Jeremias José Nogueira aparece em assentos de batis-
mos, em 1844, no 1.° Livro de Batizados da Matriz de S3o Siméo, e em
documentos de 1851. como Viglrio da Freguesia de Sao Simdo, se queixava
ao PresiGente da Provincia de S#@o Paulo de dificuldades referentes ao re-
cebimento da sua cdngrua; em 1852, continua como Vigario interino de S&o
Simdo, logo depois passando a Vighrio efetivo. Em 1858 é lembrado para
Vigario de Belém do Descalvado; em 1862, como Vigario da Vara de Casa



(104).
{105).

(106) .

{107).
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“Diz José Borges da Costa (105), Manue] de Naza-
_ré Azevedo, Antdénio Soares de Castilho (106), Manuel
Soares de Nazaré e outros constantes do assinado, que
em maos apresentam a V. S. que éles, suplicantes, e os
mais constantes do mesmo assinado, morando 4 grande
distAncia da Matriz desta Freguesia de Siao Simaio, a qual
pertencem, sendo os primeiros os mais proximos a sete
léguas e os mais dai para cima até vinte léguas de ma-
neira que lhes ¢ assis dificultoso o procuraremm em tdo
grande distancia os socorros espirituais, resolveram eri-
girem uma capela com a invocacdao de Sao Sebastido em
um ponto da fazenda denominada — as Palmeiras —
distante da Matriz de dez léguas, pouco mais ou menos,
e que fica no centro da circunferéncia em que habitam
os suplicantes, e os mais constantes do assinado, fican-
do-lhes por conseqiiéncia muito mais perto e cémodo 0s
mesmos Socorros espirituais, logo que na mesma capela
se facam os oficios divinos. Pelos titulos (107) que se
apresentam a V. S. vera que varios habitantes, e que ti-
nham direito no terreno da mesma fazenda das Palmei-
ras, fizeram doa¢do de porgdes do mesmo terreno, que
tédas unidas hia de perfazer meio quarto de légua em
quadra, pouco mais ou menos, e que ¢ suficiente para pa-
trim6énio da mesma capela. E o ponto destinado para ela
tem proporcgoes para nele se criar uma povoac¢io, pois
tem boa aguada, é alto, e arejado, sendo campo, e tendo
nas suas vizinhancas boas e grandes matas de cultura;
e estando ja pronto parte dos materiais necessarios para
se levantar a mesma capela o que niao podem fazer sem
a competente licen¢a que passam a implorar do Tlustris-
simo e Revdm.® Vigario Capitular déste Bispado, e para

Branca, demarca, segundo o Livro do Tombo c¢a Matriz de Ribeirdo Préto,
um terreno para nele se erguer uma capela a S3o Sebastiio, na fazenda das
Palmeiras. Como Vigario da Vara de Casa Branca, a 20 de novembro de
1869, informava as autoridades eclesidsticas superiores as condicdes da in-
cipiente capela ée S&o Sebastido do Ribeirao Préto.

Citado por Plinio Travassos dos Santos em Ribeirdo Préto Histérico e para
a Histdria, em “Diario da Manha” de 28 de abril de 1942,

Nos Magcos de Recenseamento de Mogi-Mirim, referentes a 1835 (Arquive
Phiblico do Estado) consta, entre os moradores do ribeirdo do Tamancua, o
nome de Jos¢ Borges da Costa, de 46 anos, branco, livre, brasileiro, casado,
negociante, possuindo carros de bois, onze escravos e tendo seis mil réis de
rencimentos. Pelo dito recenseamento, era entdo casado com d. Maria do
Nazaré, de 36 anos, e tinha os seguintes filhos: Francisco, de 12 anos; Pul-
cina, de 10 anos; Antdnio, de 8 anos; Maria, de 6 anos. Em segundas ntp-
cias foi casado com a viiva de Manuel dos Reis AraGjo, d. Maria Felizarda,
nio tendo filhos, se bem que, no seu inventério, conste o nome de uma
fitlha co casal, Maria Teodora, possivelmente sua enteada, casada mais tarde
com Joaquim Venancio Martins. Em terceiras nipcias, se matrimoniou José
Borges da Costa com d. Leonor Nogueira Terra, tendo o casal os seguintes
filhos: Joao Borges, Jodo Batista, Ana e Maria. Faleceu José Borges da
Costa a 18 de dezembro de 1867.

Anténio Soares de Castilho era casado com d. Ana Rita do Amaral. Fale-
ceu a 11 de janeiro de 1868, ceixando os seguintes filhos: Maria Bernardina,
de Sao José; Maria Pedroso, casada com Anténio José Machado; Jeremias
Afra Soares de Castilho, casado com Francisca Ana de Jests; Maria Fran-
cisca das Dores; Maria de Séo José, casada com Manuel Sabino de Pontes;
Maria Jacinta e José. .

Os titulos referiGos s@o as escrituras particulares de doagles que. se encon-
tram apenas aos “Autos de Patriménio da capela de SZo Sebastiao no lugar
denominado Bairro das Palmeiras”.
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isso julgam necessirio levar uma informacio de V. S.
nio sé como Vigario desta Freguesia, como da Vara des-
ta comarca de Casa Branca (108); por isso requerem a
V. S. que tomando em considera¢ido o exposto, se digne
acérca déle dar a sua informacio, a qual esperam os su-
plicantes lhes seja favoravel atenta a sua razdo, e a ver-
dade do alegado e o espirito de retiddao que caracteriza
a V. S. que ndo ignora a razio e os fatos e circunstancias
expendidas pelos suplicantes que Pedem a V. S. deferir-
lhes como requerido tem. E. R. Mercé. José Borges da
Costa, Manuel de Nazaré Azevedo, Anténio Soares de
Castilho, Manuel Soares de Nazaré Castilho”.

Em seguida as assinaturas, se 1&:

“Deferindo informo: o lugar que os suplicantes tem
designado para erigir a capela, de que tratam em sua pe-
ticao, tem as proporg¢des declaradas, e fica na distancia
de dez léguas pouco mais ou menos, desta Matriz, e sei
também que alguns fizeram doacdo de uma parte do ter-
reno da fazenda para patriménio da capela. Sio Simio,.
4 de maio de 1852, O vigario Jeremias José Nogueira”.

Em virtude do apéio do vigario Jeremias, o Bispo Diocesano
atendeu aos peticionarios, por esta provisao:

“D. Anténio Joaquim de Melo, por Mercé de Deus,
e confirmagdo da Santa:S¢é Apostolica, Bispo de Sao Pau-
lo. Aos que esta nossa provisio virem, Saide, e Bencio
em o Senhor. Fazemos saber que atendendo nés ao que
por sua peticdo nos representaram os moradores no bair-
ro das Palmeiras no Municipio da Freguesia de Sdo Si-
mao, havemos por bem pela presente concedermos facul-
dade para que possam fundar, e erigir e edificar uma
capela com a invocac¢do de Sio Sebastido, contanto que
seja_em lugar decente, alto, livre de umidade, desviado
quanto possa ser de lugares imundos, sérdidos e de casas.
particulares, ndo sendo porém em lugar érmo, despovoa-
do e que na dita capela tenha dmbito em réda para pode-
rem andar Procissdao e tudo sera feito debaixo da vistla
do Redm.° Sr. Vigario da Vara na forma do despacho
reiro, esta seri registrada no Livro do Tombo da Matriz
para todo o tempo constar, e depois de concluida nio se
podera nela celebrar Missa sem liceng¢a, a qual proce-
dera informaciao do lugar, decéncia, e capacidade da di-
ta capela. Dada em a Camara Episcopal de Sio Paulo

€108). — Houve engano por parte dos peticionarios pois que o Pe. Jeremias, nessa
época, nao era Vigario da Vara de Casa Branca uma vez que, em dias nao
mencionacos désse més e ano, féz varios assentos de batizados no 1. Livro
de Batismo da Matriz de SZo Sim&o, (pgs. 24 e 24 verso) declarando que
assim procedia com licenca do Vigario da Vara, por ndo se ter lavrado ditos
assentos na época propria; nesses assentamentos o Pe. Jeremias assinava-se-
«como Vigario internio de Sio Sim@o e, nos finais de 1852, passou a assi-
nar-se como Vigario efetivo. . -
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sob o nosso sinal e sélo das nossas armas aos dezenove
de agosto de 1852 e eu o Pe. José Santos da Cruz Paula,
escrivio da Camara Eclesiastica a subscrevi. Antdnio
Bispo” (109).

Entrementes se dirigiram os interessados ao Vigario Geral da
Diocese por meio desta peticao:

“Dizem José Borges da Costa, Manuel .de Nazaré
Azevedo, Anténio Soares de Castilho e Manuel Soares
de Nazaré e outros moradores no lugar denominado
Bairro das Palmeiras, no Municipio da Freguesia de Nao
Simao que éles, suplicantes, desejam constituir patrimoé-
nio para a capela de Sdo Sebastidao nas terras constantes
dos documentos juntos (110); portanto, pedem a V. S.
se digne admiti-lo como ainda passar as ordens necessa-
rias, o que esperam R. M.” (111).

A mencionada peti¢do néo levava assinaturas nem datas (112)
porém foi encaminhada ao Vigario Geral que a despachou com vis-
ta ao Cdnego Promotor, iniciando-se os “Autos de Patriménio da
capela de Sao Sebastido, no lugar denominado Bairro das Palmei-
ras, Municipio e Freguesia de Sdo Simao”, lavrando o escrivdo da
Camara Episcopal éste térmo:

“Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo
de mil oitocentos e cingiienta e dois, aos seis de ou-
tubro do dito ano, nesta Imperial cidade de Sido Paulo,
em o Cartorio da Camara Episcopal dela me foi entre-
gue a peticio com o despacho do Revdm.° Provisor e
Vigario Geral Anténio Martiniano de Oliveira, em cuja
observancia, tomei, preparei, e autuei e tudo é o que
adiante se segue de que fago éste térmo. E eu Mateus
Marques Coutinho, escrivio da Camara Episcopal o es-
crevi” (118).

No dia imediato encaminhou o escrivao, ao Cénego Promotor,
os, autos iniciados, para seu despacho: :
“Aos sete dias do més de outubro de mi] oitocentos

e cingilenta e dois, nesta Imperial cidade de Sﬁp Paulo,
em o cartorio da CAmara Episcopal, dela faco éstes au-

(109). — Livro 17 de Registro de Provisdes, félha 43 verso. Arquivos da Caria Me-
tropolitana de Sdo Paulo.

(110). — Os mencionados documentos constituem as escrituras particulares referentes
as doagdes de terras feitas na fazenda das Palmeiras, exceglio da escriture
particular de Mariano Pedroso de Almeidd e sua mulher que se extraviou.

(111). — Autos ¢o Patriménio da capela de Séo Sebastifio das Palmeiras, pg. 2.

(112). — A letra é a de Manuel Fernandes do Nascimento. A data da peticio ndo .6
mencionada; porém, na mesma encontra-se éste despacho preliminar do
nego Oliveira: “Selado e documentado, volte. Séo. Paulo, 17 de setembro
de 1852”. .

(113). — Autos ¢e Patriménio da capela de Sio Sebastiio no lugar denominado Bairre

das Palmeiras, pg. 1. : . - '




tos com vista ao Revdm.’ Coénego Promotor; de que fa‘co
éste térmo. E eu Mateus Marques Coutinho, escrivao aju-
dante da Camara Episcopal o escrevi” (114).

O Cbénego Promotor exarou o seu parecer:

“Para ficar firme e valioso o presente patrimfnio
deve o constante zelador justificar os itens seguintes: 1.°)
— Que as terras que formam o patriménio para a capela
e a meio, cento e vinte mil réis, podem render por ano
: cinco mil réis para os juizamentos da mesma; 2.°) —
8 Que as terras de vinculo doutra capela ou morgado nao

tém foro, censo, obrigacdo nem encargo algum, niao es-

tao hipotecadas ou outro qualquer principio obrigada, a

vendas, dividas, dotes ou fiangas; 3.°) — Que na doacao
. feita niao ha délo, simulagdo, engano, nem pacto algum
' expresso ou simulado pelo que se obriga a restituirem em
terra ou em parte no rendimento., A éste item deporao
os doadores bem como assinardo... 4.°) — Que das pre-
sentes doacbes que formam o patrimdnio nido resulta pre-
juizo a herdeiro ou credores, havendo-os. Além dos do-
cumentos que apresentam, devem mostrar que os doa-
dores eram legitimos senhores e possuidores daquelas pro-
priedades. Requeiro edital ao Mt.° Revd.> Paroco respec-
: tivo, cumprindo as demais diligéncias na forma de es-
tilo. Protesto para nova vista, Siqueira Bueno” (115).

. Evidentemente os interessados nao poderiam fundar a capela
e erigir a ermida, na fazenda das Palmeiras, enquanto o patri-
monio que a suprisse ndo estivesse eclesiasticamente aprovado; to-
davia sendo uma das condigdes exigidas que valessem as terras
doadas “cento e vinte mil réis”, prosseguiram no seu religioso mis-
ter de aumentar o patriménio com novas doagdes (116); dessa
forma, a 19 de dezembro de 1852, Joao Alves da Silva Primo e
sua mulher, Ana Delfina Bezerra (117), sendo testemunhas Joao
Inacio de Oliveira, Anténio da Silva e Souza e José Mateus dos
Reis, doam ao padroeiro trinta alqueires de terras na fazenda do
Retiro (118).

¢
(114). — Idem, pg. 9.

(115). — Idem, pgs. 9 e 9 verso.
(116) . — Pelos valores na época atribuidos as terras, eram as doagdes insuficientes pa-

ra atingir a importancia de cento e vinte mil réis pois contavam os inte-
ressados rom quarenta mil réis de terras doadas por José Mateus dos Reis,
em 1845, e vinte e cinco alqueires doados, em 1852, os quais alqueires ce
campos e de cerrados, mesmo posteriormente, nio valiam mais do que cin-
¢ qgiienta mil réis. . :
(117). — Jodo Alves da Silva Primo e sua mulher Ana Delfina Bezerra deizaram qua-

tro filhos: Germano, Joaquim, Ana e Maria.
(118). — Indubitdvelmente a doagdo de Joio Alves da Silva Primo, na fazenda 'do

Retiro, se cestinava a0 gumento do Patriménio de S@o Sebastido, na fazenda
das Palmeiras, e nio para um novo Patriménio noutro local. A escritura da '
doagéo de Silva Primo se extraviou; constava, porém, da relagdo atualmente
extraviada que o dr. Plinio Travassos dos Santos cita em seu trabalho Ri-
beirdo Préto Histdrico e para a Histéria, em “Diério .da Manh3” de 29
abril de 1942. Por mais paracoxal que parega, as terras doadas por Jodo
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’

Enriquecido o desejado Patriménio com tao valiosa doagio,
de novo se dirigiram os interessados as autoridades religiosas, pe-
dindo-lhes que aceitassem as doacdes de terras nas Palmeiras, Fi-
gueira (119), e Retiro (120). O documento em questdo se ex-
traviou e déle se tem apenas esta referéncia duma relacdo de do-
cumentos ja também extraviada:

(119). —

€120) . —

Alves da Silva Primo, supostamente situadas na fazenda do Retiro, na ver-
dade se localizavam na fazenda Barra do Retiro e haviam sido adquiridas
ce Luis Borges de Aquino e Jodo Alves da Silva os quais, por sua vez, as
adquiriram de Anténio José Teixeira Jinior que a éles as vendera, supon-
do-as localizadas na fazenda do Retiro; ésse equivoco féz com que Teixeira
Janior cresse ser possuidor de cinco sextos da fazenda Barra do Retiro, até
1856; alids a respeito silenciam os documentos c¢a divisdo judicial dessa fa-
zenda, porém, o escrevente, no térmo de divisio, afirmava que a Teixeira
Janior cabiam cinco sextos de um conto trezentos e sessenta e dois mil réis
que era o valor total da fazenda, sendo o seu quinhdo, todavia, de nove-
centos e setenta e cinco mil, novecentos e noventa e nove réis; essa discre-
béncia sdmente é explicada num titulo de crédito que. José Borges da Costd,
Antbénio Soares de Castilho e Manuel Fernandes do Nascimento, passaram a
Teikeira Junior e no qual titulo os devedores assinalaram: “Declaramos na
forma do crédito retro que segundo a lotacdo das duas fazendas Retiro e
Barra do Retiro, verificou-se pertencer ao nosso vencedor oitocentos e quatro
alqueires, e quarta e meia de terrenos de culturas que a razdo de oito mil
réis cada alqueire perfazem seis contos quatrocentos e trinta e cinco mil
réis; assim como cento e oitenta e cinco alqueires, quarta e meia e trés quar-
tos de campos e cerrados que, & razio de cinco il réis cada alqueire, per-
fazem novecentos e vinte e seis mil setecentos e cingiienta réis, cujas duas
parcelas ddo o resultado de sete contos trezentos e sessenta e um mil sete-
centos e cingiienta réis que anteriormente tinha o nosso vendedor, vendido a
terceiro, fica liquido sete contos duzentos e um mil setecentos e cingiienta
réis por cuja séma responsaveis na forma da redagdo do mesmo crédito e suas
condicBes, € por verdade do referido fazemos a presente declaracdo por um
de nés feita e por tocos assinada, nesta fazenda do Retiro a 16 de julho de
1856. José Borges da Costa, Anténio Soares de Castilho, Manuel Fernandes
do Nascimento. Testemunha presente, José Antdénio Rodrigues Mendes” (Au-
tos de Execugdo de Sentenca de Jodo Antdénio Monteiro contra Manuel Fer-
nandes do Nascimento, pg. 36, Cartério do 1. Oficio ce Ribeirdo Préto).

Apesar da nebulosa redagdo do documento verifica-se que Teixeira
JGnior possuia sete contos trezentos e sessenta e um mil setecentos e cingiienta
réis em terras nad fazendas Retiro e Barra do Retiro mas, por vendas a ter-
ceiro ndo especificado, tinha direito a apenas sete contos duzentos e um mil
setecentos e cingiienta réis que foi o montante transferido, a 13 ce agbsto de
1855, aos compradores José Borges da Costa, Antdnio Soares de Castilho ‘e
Manuel Fernandes do Nascimento. Faltam apenas e exatamente cento e ses-
senta mil réis, correspondentes ao Gnico quinhdo de tal valor, na fazenda Bar-
ra do Retiro, ou seja o de Jodo Alves da Silva Primo cujos direitos foram
judicialmente transfericos ao padroeiro Sio Sebastido, em 1856; é&sse valor
vem completar, com a diferenca de novecentos e noventa e nove réis, os di-
reitos de Teixeira Janior, judicialmente admitidos, aos cinco sextos da fa-
zenda Barra do Retiro, e inexplicavelmente relegados pela contabilidace que
lhe determinou um quinhdo de novecentos setenta e cinco mil novecentos e
noventa e nove réis e ndo um conto cento e trinta e cinco mil réis, como teria
direito; alids a localizacio duvidosa do quinhdo de Silva Primo doado & ca-
pela, deu margem a ddvidas, conforme se infere das declaragbes _da mesa li-
quidante, (Conforme Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pgs. 16
e segts). N
A ng:en)qéo se refere as terras doadas por Alexandre Antunes Maciel na. fa-
zenda do Esgbto que era uma gleba em comum, subdividida da fazenda da
Figueira, em 1850. . i .
Cronologicamente essa mengdo, alids comprovadora de que nessa época sd-
mente se cogitava de aumentar o Patrimonio de Sdo Sebastifio, nas Palmei-
ras, se refere as terras doadas em finais de 1852, por Jodo Alves da §llva
Primo porquanto as cemais doagBes, na fézenda do Retiro, sfo posteriores
& petigio.
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“Certidio de uma peticio feita em 1853, por José
Borges da Costa, Antdnio Soares de Castilho e Luis An-
tonio de Oliveira, ao Bispo D. Antbnio, para éste aceitar
doacdo de terras para constituicio do Patrimonio, terras
essas das Palmeiras, Figueira e Retiro. O Bispo mandou
ouvir o Vigario em 17 de fevereiro do mesmo ano” (127).

As formalidades eclesidsticas (122) todavia arrefeceram o
entusidsmo referentemente & constituicido do Patrimdénio de Sao
Sebastido apenas como terras da fazenda das Palmeiras, levando
os interessados a cogitar da constitui¢do do Patriménio de Sdo Se-
bastido em outro local cujas terras nao estivessem judicialmente
sujeitas a diavidas.

v

Considerando que ndo poderia tardar a legalizacdo das ter-
ras da fazenda do Retiro, e, ipso fato, facilitando a aprovagao ecle-
siastica de doagbes que se fizessem a uma capela, deliberaram os
devotos que o patrimdénio de Sdo Sebastido deveria ser constituido
em terrenos da mencionada fazenda do Retiro pois que, a 27 de
janeiro de 1852, José Borges da Costa havia requerido a divisao
judicial dessa gleba onde era o maior proprietario (123) e, a 13
de janeiro de 1853, novamente requeria a citada divisdo judicial
(124), por intermédio de seu procurador Antbénio José Teixeira
Janior.

Doagbes de terras se fazem entdo ao padroeiro, por condé-
minos da fazenda do Retiro (125), iniciadas por Severiano Joa-
quim da Silva, o qual, a 16 de margo de 1853, com sua mulher
Gertrudes Maria Teodora, sendo testemunha Jodo Alves da Silva
Junior, déa “duas partes de terras”, na fazenda do Retiro; José

'{121). — A citagdo foi integralmente extraida do trabalho do dr. Plinio Travassos
dos Santos, Ribeirdo Préto Histérico e para a Histdria, publicado em “Diario
da Manhi”, de 28 de abril de 1942.

{122). — O cumprimento de tais formalidades ndo & mencionaco nos “Autos” da cons-
tituicdo do Patriménio no Bairro das Palmeiras, porém, o despacho do Cb-
nego Promotor, requerendo edital, bem como as exigéncias que féz nos va-
rios itens do seu parecer, aliados as exigéncias feitas, em 1867, para a cons-

' tituicio do Patriménio definitivo, cemonstram que os interessados nio pode-
riam cumprir o exigido pela Promotoria Eclesiastica do Bispaco de Sao Pau-
lo, pois que um dos pontos capitais era a prova da legalidade das posses das

terras — legalidace que, referentemente a uma fazenda pré-indivizo, era
invidvel.
"{123), — José Borges da Costa veio a ser proprietario da maior parte da fazenda do

Retiro por haver comprado, de d. Maria Silveira da Anunciagdo, 0 que a
esta havia tocado, por inventario de Vicente José dos Reis (Autos ce Di-
visdo da fazenda do Retiro, 1856, pgs. 6 e 34 verso, Cart. do 1.° Of. de
Casa Branca). :

(124). ~— Autos de Divisado da fazenda do Retiro, pg. 2.

(125). — As escrituras particulares das coagdes feitas na fazenda do Retiro se extra-
viaram em conjunto. Provavelmente se perderam no incéndio da matriz de Casa
Branca, a 23 de dezembro de 1889; das ditas escrituras existiu uma relagdo nos
Arquivos da Ctiria Diocesana de Ribeirdo Préto, relacdo essa também extraviada
mas que o dr. Plinio Travassos dos Santos, Ribeirdo Préto Histérico e para a
Histéria, “Diario da Manh.” de 28 e 29 de abril de 1542 transcreve inte-
gralmente.
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‘Borges da Costa, a 20 de margo de 1853, oferece ao santo, com
sua mulher Maria Felizarda, “uma oitava de terras”, na fazenda
do Retiro, sendo a escritura particular testemunhada por Ma-
nuel Fernandes do Nascimento; a 19 de abril de 1853, Inicio
‘Bruno da Costa (126) e sua mulher Maria Isidora de Jes(s, sendo
testemunha Manuel Fernandes do Nascimento e Manuel Luis, doam
“uma oitava parte de terras”, na fazenda do Retiro; o préprio Ma-
tiano Pedroso de Almeida e sua mulher Maria Lourenco do Nasci-
mento, doam novamente “dois alqueires” de terras, na fazenda do
Retiro, jA havendo doado, no ano anterior, “quatro alqueires”, na
fazenda das Palmeiras (127).

VI

Julgaram os condéminos da fazenda do Retiro que, tendo si-
do requerida a divisdo judicial do seu imodvel, lhes estava facili-
tada e, ao mesmo tempo garantida, a posterior legalizagdo eclesis-

{126). — InAcio Bruno da Costa foi casado, em primeiras niapcias, com Maria Isidora
de Jestis e, em segundas mnipcias, com Ana de Matos. Do primeiro matri-
ménio deixou dois filhos: José Inécio, falecido solteiro, e Joaquim Inacio
que foi casado- com Ana Teodora da Costa Emboaba; éste casal deixou os’
seguintes filhos: Jodo Batista da Costa, casado com Hipélita ca Costa; José
Paulino, casado com Ambrosina; Horacio do Nascimento Costa, casado com
Maria Rosa; Antdnio Inacio da Costa, casado com Maria da Gléria Ramos;
Jerdnimo, falecico solteiro; Inécia, casada com Jo3do Inacio da Costa; Amé-
rico Batista da Costa, casado com Francisca ce Morais e, em segundas nip-
cias, com Matilde Xavier da Costa; Sebastiana, casada com Manuel Emboa-
ba da Costa; Joequim Inacio, cesado com Cesarina. Do segundo matrimé-
nio, InAcio Bruno da Costa teve os seguintes filhos: Jodao Irnacio, Luis,
Sebastidao e Maria.

127)., — A doagio de Mariano Pedroso de Almeida, na fazenda das Palmeiras e de-

pois nova e menor doagio na fazenda do Retiro, comprova que o doador

tinha ciéncia que a aprovagdo eclesidstica, com terras da fazenda das Pal-
meiras, ndo se efetuaria; aliAs o mesmo aconteceu a José Borges da Costa
que, posto fbsse interessaco na capela das Palmeiras, conforme suas assina-
turas nas vérias peticdes feitas anteriormente, logo depois doava terras na
fazenda do Retiro onde era o maior proprietério; tais doagdes, evidentemente,
se destinavam ao patrimdnio da capela de S&@o Sebastiio onde éle pudesse ser
constituido. Sdmente Mariano Pecroso de Almeida, dentre os doadores das

Palmeiras, tornou a doar “dois alqueires” na fazenda do Retiro pois que os

demais doadores anteriores nio eram condéminos na fazenda do Retiro, pelo

que nd@o poderiam revalidar sua cevo¢do ao santo; hd que também ser assi-
nalado o fato de José Alves da Silva, doador na fazenda das Palmeiras, ter
deixado de doar, em 1853, na fazenda do Retiro, vindo todavia a fazer nova

Goac@o ao santo, porém na fazenda Barra do Retiro e, em 1856; & que José

Alves da Silva, condémino na fazenda das Palmeiras, ndo o era na fazenda

do Retiro, n30 constando seu nome entre os aquinhoacos com terras dessa

propriedade, por ocasiio da sua divisdo; veio, sim, a receber quinh o na fa-
zenda Barra do Retiro onde era comsécio e, por isso, fracassada a sue doa-
cdo na fazenda das Palmeiras, teve enséjo ce confirma-la por nova doagdo.

Todos os primitivos doadores, na fazenda das Palmeiras excecio de Mariano

Pedroso de Almeida, ndo possuiam terras na fazenda do Retiro; ndo obstante

toclos os doadores, na fazenda do Retiro, vieram a adquirir terras rna fazenda

Barra do Retiro, exceto José Alves da Silva. que nessa altima fazenda, ja

era consécio. Verifica-se, pois, claramente, que a fundagio de Ribeirio Pré-

to obedeceu a trés fases bem distintas e definitivas: fase das Palmeiras,

fase do Retiro e fase da Barra do Retiro, esta inicalmente uma continuag o

¢a fase anterior, mas se tornando, por fim, uma terceira fase completamente

independente, levando o patriménio a ser estabelecido ra .‘«'azende Barra de

Retiro, entre os ribeirdes KRetiro e Préto e com uma ermida nesse local.
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tica das terras que ao santo féssem destinadas (128); todavia, fei-
tas as doacdes das terras, em carater ideal (129), as quais terras,
pelas escrituras particulares, deveriam se situar na fazenda do Re-
tiro, optaram os interessados por adquirir uma area que servisse:
ao pretendido patriménio do santo, aquisicdo essa que, feita en-
globadamente, sem davida alguma seria de demarcacdo facil; as-
sim sendo, adquiriram de Luis Anténio de Oliveira e Antbénio Joa-
quim de Oliveira a parte que &sses possuiam na fazenda Barra do
Retiro (130) — parte essa que fronteava o rumo do agulhido e,
portanto, limitrofe & fazenda do Retiro; feita a aquisicdo, procura-
ram os interessados de tal parte se apossar (131) quer para servir

(128). — HA que se admitir, por foér¢a da documentacio existente, que as doagbes de-
terras na fazenda co Retiro, doagdes essas feitas por conddédminos da citada
fazenda, se destinavam ao patriménio da capela de S3o Sebastido, onde quer
que &le fosse eclesiasticamente admitido, porquanto sua finalidade principal
era de que rendesse o suficiente para manter uma ermida; que valesse “cento
e vinte mil réis” e rencesse ‘cinco mil réis”, conforme o exigido pela cons-
tituicgho do Bispado paulista, em 1852.

(129). — As doagbes, até entdo, eram, forcosamente, em carater ideal; José Borges da:
Costa doou uma oitava Ge terras; Indcio Bruno da Costa, uma oitava parte;
apenas Silva Primo, anteriormente, e Mariano Pedroso de Almeida, depois,
doaram “alqueires ce terras” na fazenda do Retiro, sendo que .as mais terras
doadas constavam de “partes”, portanto de dimensGes e localizagdes impre--
cisas. Deve ainda ser frisado que os documentos particulares das doagdes
feitas, em marco e abril de 1853, situavam as terras doacas na fazenda do
Retiro; além do fato do patriménio mais tarde admitido ndo constar apenas
de terras dos doadores de entdo,-hd que se considerar ainca que somente no
ato de conciliagdo perante o Juiz de Paz de Sdo Simio foi feita espec:flca-
¢do de local diverso dos mencionados nos cocumentos das doagdes.

(130). — E’ indiscutivel que tal aquisi¢do para estabelecimento de um patriménio de
capela se processou pois que José Borges da Costa e Inacio Bruno da Costa,
proprietirios de centenas de alqueires, na fazenda do Retiro, nao iriam ac--
quirir, a ndo ser para fimi especial, o primeiro uma “pequenina parte” de
terra que houve de Luis Anténio de Oliveira, na importancia de “vinte e-
oito mil e quinhentos réis” e o segundo também uma “pequena parte” de
terra que houve do mesmo Luis Anténio e de igual valor. S6 em 1855 José
Borges da Costa adquiriu, de Teixeira Jinior, mais terras na Barra do Re-
tiro, em companhia de Antdnio Soares de Castilho e Manuel Fernandes do
Nascimento.

(131). — A maioria das compras referidas possivelmente se realizou entre 21 de abril
a 1.0 de maio de 1853 pois que, ainda a 19 de abril, Inicio Bruno da Costa-
especificava ter doado ao padroeiro uma “oitava parte de terras” na fazenda
do Retiro e, a 20 de abril do mesmo ano, Mariano Pedroso de Almeida doa-
va também, na fazenda do Retiro, “dois alqueires de terras”; todavia a 2
de maio ¢e 1853 declaravam os vérios doadores, ao Juiz de Paz de Sdo Si-
mao, que haviam doado ao santo terrenos do rumo do agulhdio para baixo,
isto é, 'da divisa da fazenda do Retiro para baixo, portanto dentro dos limi--
tes da fazenca Barra do Retiro. Essa sibita mudanca de localizagdo dos ter--
renos doados sdmente se explica por compras entdo feitas recentemente por-
quanto, a 2 de maio de 1853, tinham os doadores conhecimento exato das
divisas, conforme suas préprias palavras e seria inadmissivel tal engano de
localizagio nas anteriores doacdes, atendendo que as duas fazendas — Re-
tiro e Barra do Retiro -— eram absolutamente distintas, de proprietérios di-
ferentes e com um rumo de agulhfo perfeitamente estabelecido, o qual ru-
mo, alids, foi trés anos depois obedecico, na divisio judicial das duas fa--
zendas. Segundo a explanagio feita na parte inicial desta monografia, o ru-
mo do agulhdo entre as duas fazendas principiava na ponta do morro do
Cipé e, em linha reta, atingia o cérrego do Retiro e déste ao Resfriado Gran-
de, para dai alcancar o ribeirdo Préto, pelo qual descia até & barra do
cérrego do Laureano, situando-se no lado esquerdo do ponto de partida as
terras da fazenda co Retiro e, no lado direito, dentro dos limites menciona--
dos, as terras da fazenda Barra do Retiro; outrossim, até sua procuragio de
9 de abril de 1853, Antdnio José Teixeira JGnior tinha ciéncia de que Ma-
nuel de Nazaré Azevedo e Luis Antdénio de Oliveira eram concdminos na fa--
zenda Barra do Retiro, por compras feitas a sucessores do primitivo herdeiro-

v
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ao patriménio deliberado, quer para uso préprio (132); por isso.
Antbénio José Teixeira Janior, cientificado do que se passava, de:
vez que era procurador de José Borges da Costa, em Casa Branca,
para o fim de divisdo da fazenda do Retiro, outorgou a 9 de abril
de 1853, a seus procuradores para a Vila de Casa Branca — José
Anténio Rodrigues Mendes, Anténio Gomes de Meireles e Ma-
nuel Francisco de Scuza Amorim — e para a Freguesia de Sio
Simio, Francisco José de Paula e Felicianc Pereira de Castilho
e Andrade, além dos poderes usuais constantes das procuragdes.
impressas da épcca mais os seguintes:

“Que os ditos seus procuradores, além dos poderes
supra, lhes concediam os poderes especiais para intenta-
rem os meios conciliatérios com Luis Ant6énio e sua mu--
lher e outros para desistirem da continua¢io de inva-
soes a titulo de capela (133) nas suas terras da Barra
do Retiro; bem como para intentar os meios concilia--
téorios com Antoénio da Silva e Souza e outros para con-
sentirem na divisdo do terreno da fazenda denominada
Braco Direito do Ribeirio Préto a que outros chamam
de Laureano; bem como para intentarem os meios conci--
liatérios com Manuel de Nazaré Azevedo e sua mulher

Manuel dos Reis Araijo; todavia a 2 de maio de 1853, na audiéncia de con-
ciliagdo para a qual a procuracio féra instituica, compareceu Manuel de Na--
zaré Azevedo, mas nao foi cientificado, nem compareceu Luis Anténio de
Oliveira, substituido pelos seus sucessores, José Borges da Costa, Inécio Bruno
da Costa, Francisco José da Silva, Mariano Pedroso de Almeida, Jodo Al-
ves da Silva Primo, JoZo Alves da Silva Janior e Luis Borges de Aqui-

no — é&stes dois 1ltimos declarando que nao eram mais interessados na
fazenda Barra do Retiro por terem vendido suas partes, ou sejam trinta
alqueires de terras a Jodo Alves da Silva Primo. Segundo posteriores :

declaragbes (Conforme Autos de Divisdo da fazenda Barra do Retiro, vpgs.
16 e segts.) José Borges da Costa, Manuel ¢e Nazaré Azevedo e Inécio Bruno
da Costa compraram terras de Luis Antonio de Oliveira; Mariano Pedroso .
de Almeida e Francisco José da Silva adquiriram as terras de Antdnio Joa-
quim de Oliveira, enquanto que Joao Alves da Silva Primo acquiriu seu
quinhido de Jodo Alves da Silva Jinior e Luis Borges de Agquino, doando-o -
ao santo.

HaA que se consiCerar que Luis Anténio de Oliveira e Antdnio Joa-
quim de Oliveira eram proprietarios apenas de um sexto, na fazenda Barra
do Retiro, por compras que fizeram a Manuel Pedro de Mendonga, - ‘qual .
adquirira a dita sexta parte do primitivo proprietirio Manuel dos Reis Arag-
jo, disso advinco os direitos dos conddminos; alids Luis Antdnio e Antdnio
Joaquim de Oliveira, dadas as vendas que fizeram, nfo receberam quinhdes
durante a civisio judicial da fazenda, em 1856; &sses quinhdes, pelo estudp.
da sucessio feita, puceram ‘ser localizados, permitindo saber-se que os pri-
meiros apossamentos e tentativas de demarcacio do patriménio de Sdo Se-
bastizo, na fazenda Barra do Retiro, se realizaram 3 margem direita do .
corrego do Retiro, no atual bairro dos Campos Eliseos e Vila Paulista. Na
fazenda Barra do Retiro, os cinco sextos restantes, eram ce propriedade de

* Teixeira Jdinior o qual somente em 1855 se desfez déles. : .
(132). — A compra feita da sexta parte da fazenda Barra do Retiro ndo se destina-
va integralmente ao cogitado patriménio pois que, entre os proprietérios, fi- -
guravam os nomes de Manuel de Nazaré Azevedo e Francisco José ca Silva
que néo foram doadores de terrenos ao padroeiro, em qualquer tempo.
(133). — Ineghvelmente Teixeira Jtnior estava mal informado pois Luis Apt_onio de
’ Oliveira deixara de ser seu consécio; o engano foi logo depois corrigido pois,
em requerimento ¢e 24 de abril de 1853, o procurador Francisco José de
Paula nio mais se referiu a invasdes de terras a titulo de capela, nem pediu
fosse citado Luis Antbénio de Oliveira, & conciliagio, limitando-se a requerer -
que os interessados concordassem na divisio das terras para que cada um.
soubesse- e desfrutasse o que’ legitimamente lhe pertencesse. !
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(134) e outros que se intitulam consécios nas terras de-
nominadas da Barra do Retiro; bem como para inten-
tarem os meios conciliatérios com Jodo Alves da Silva
Primo e sua mulher e outros que se acham na posse de
um lugar denominado de morada contendo acgude e pe-
queno régo de agua, mais servigos que éles outorgantes
houveram por compra de seu irmio e cunhado Mateus
dos Reis Aranjo, em as terras denominadas Braco Di-
reito do Ribeirio Préto, no ponto denominado cérrego da
Onca onde esteve por agregado daquele Mateus um sujeito
por nome Jodo Pereira, tudo no Distrito e Freguesia de
S3o0 Simio, déste Térmo. E de como assim o disseram e
declararam me pediram que adise ao instrumento supra;
tomei a presente declaracdo que assinam os mesmos 9u-
torgantes com as testemunhas presentes, depois de lido
por mim Manuel Rufino de Arantes, tabelido que o escre-
vi e assino em publico e razo. Em testemunho da verda-
de, Manuel Rufino de Arantes. Ant6énio José Teixeira Ju-
nior. Claudina Maria Teixeira. Zeferino José de Arantes.
José Alves dos Santos” (135).

Chamados a conciliacdo perante o Juiz de Paz de Séo Si-
mao (136), os interessados procuraram esclarecer a sua posicéo,
conforme éste documento:

“Manuel Joaquim de Souza, escrivio do Juizo de
Paz neste Distrito, na forma da lei; certifico e porto por
fé, que revendo o meu cartério nele achei o pedido vo-
calmente pelos impetrantes Anténio José Teixeira Junior
e sua mulher por seu procurador cujo documento de
verbo ad verbum é o seguinte: — Ilustrissimo Senhor
Juiz de Paz; diz Anténio José Teixeira Junior, e sua
mulher, ora residentes na Vila de Casa Branca e aqui
por seu bastante procurador, que éles suplicantes sdo

(134). — A aquisicBo de terras, na fazenda Barra do Retiro, feita por Manuel de
Nazaré Azevedo a Luis Antdnio de Oliveira, foi evidentemente anterior & dos
demais condéminos.

{135). — Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, 1856, pg. 33, Cart. do 1.0
Of. de Casa Branca.
(136). — Segunco o Artigo 162 da Constituigdo do Império, aos Juizes de Paz, fun-

cionando nos Distritos de Paz, estavam afetas as demandas de pequeno vulto,
o que explica o fato de haver Teixeira JGnior recorrido a &sse Juizado para
dirimir a sua questdo, como também esclarece a suposicio de Teixeira Janior
haver embargado a constru¢do de uma ermida e reivindicando terras invadi-
das a titulo de capela, — mencdes essas que foram veiculadas posteriormente
por um escrivio mal avisado; é que na conciliagio de 1853, perante o Juize
competente, verificou Teixeira Janior a improcedéncia das suas revindicagdes,
manifestadas em sua procuracio porquanto teve ciéncia de que os réus eram
na vercade conddminos legitimos proprietérios das terras que é&le supds suas
e invadidas a titulo de capela. A suposicdo da existéncia de uma demanda
de Teixeira Junior contra uma capela que se estava construinde em suas
terras é um dos pontos capitais que sustentam a hip6tese da fundagio da
cicade de Ribeirdo Pr3t¢ no ano de 1853 (vide dr. Plinio Travassos dos
Santos em “A Tarde”, de 26 de agdsto de 1952 e em “Diario de Noticias”
de 2 de setembro de 1952). Todavia tal demanda, iniciada no Juizado com-
petente, segunco a lei da época, teve final completamente diferente, pois se
converteu em “d'vs’a ca fazenda Parra do Retiro”, demonstrada, alias, pelo
or'ginal da procuraciao inserto nesses autos e pela referéncia — “para que
possam o0s suplicantes recorrer ao juizo contencioso, no caso de nao conci-
liados” —— tendo havido a conciliagdo, segundo o respectivo térmo, & 6bvie
qQue se tornava desnecessario recorrer ao Juizo contencioso.
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senhores e possuidores de cinco partes de terras deno-
minadas da Barra do Retiro, considerando-se as mesmas
em seis partes (137), e como pretendam que elas sejam
divididas para cada um saber, e desfrutar, o que lhes
tocar legitimamente, e intimem serem nas mesmas con-
socios — José Borges da Costa, Indcio Bruno da Costa,
Manuel de Nazaré Azevedo, Francisco José da Silva, Ma-
riano Pedroso de Almeida, e Gertrudes de Tal (138),
vitiva e cabega de casal do finado Joaquim Manuel com
seil novo marido Severiano de Tal (139), Joao Alves da
Silva Primo e José Alves da Silva e Joao Alves da Silva
Junior e Luis Borges de Aquino, por isso os suplicantes
recorrem a V. S. se digne mandar que sejam os suplica-
dos e suas mulheres citados para comparecerem a pri-
meira audiéncia déste Juizo, a fim de que mediante os
meios conciliatérios, hajam de concordarem que se faca
a divisdo das indicadas terras pelo Juizo competente, e
de qualquer que for o resultado da conferéncia se lavre
o competente térmo, para que possam os suplicantes re-
correr ao Juizo contencioso, no caso de nao conciliados.
Pedem a V. S. se digne deferir na forma requerida de-
baixo da pena de revelia e custas, observando-se a lei
no caso se ocultem. P. Mercé, como procurador, Francis-
co José de Paula. Despacho. Cite-se na forma requerida,
Sdo Simio, 24 de abril de 1853. Palma. Certifico que em
virtude do despacho do M. Juiz de Paz exarado a mar-
gem da peticdo supra, fui aonde vivem e moram José
Borges da Costa e sua mulher, Inacio Bruno da Costa

(137). ~— O célculo ca contabilidade judicial, durante a divisdo da fazenda, demons-
tra claramente que Teixeira JOnior néio possuia, na realidade, cinco sextos
da fazenda Barra do Retiro, nem em alqueires, nem em réis; caber-lhe-iam,
segundo o seu alegado, 220 alqueires e, aos demais, conddminos, 44 alquei-
res; todavia seus direitos, comprovados na diviséio jucicial, foram apenas apro-
ximadamente 168 alqueires e, em réis, novecentos e setenta e cinco mil no-
vecentos e noventa e nove réis e, dos sbécios, 95 alqueires ou seiscentos e no-
venta e seis mil réis, sendo 64 alqueires dos primitivos interessados Gu capela;
quatro alqueires de Francisco José da Silva; quatro alqueires de Manuel ce
Nazaré Azevedo e vinte e trés primitivos alqueires de Mariano Pedroso de
Almeida. A discordéncia se liga a4 anterior venda feita por Teixeira Janior a
Luis Borges de Aquino e JoZo Alves da Silva JGnior e éstes a Jodio Alves
c¢a Silva Primo, de trinta alqueires de terras, por “Cento e sessenta mil réis
a qual importéncia, acrescida a 975.999 réis vem a resultar um conto cento
e trinta e cinco mil novecentos e noventa e nove réis” ou sejam cinco sex-
tas partes do valor total da fazenda Barra do Retiro que era de “um conto
trezentos e sessenta e dois mil réis”, se bem que, em alqueires, sendo entdo
198, nio atingisse os alegados cinco sextos, apesar dos demais conddéminos
e interessados na capela, ficarem nesse caso recuzidos a proprietérios de 65
alqueires. Os direitos aos cinco sextos, alegados por Teixeira Janior, eram
oriundos de anteriores herangas e transacdes: é que coubera a d. Maria Sil-
veira da Anunciacio, por meagio de seu marido Vicente José dos Reis, me-
tade da fazenda Barra co Retiro, e um sexto a cada um de seus filhos e
genro — Manuel dos Reis Araljo, Mateus dos Reis Aratjo e Antdnio José Tei-
xeira Janior. Em 1845, d. Maria Silveira da Anunciagido, tendo falecido seu filho
Manuel, doou a Mateus dos Reis Aradjo e a Teixeira Jdnior, seu genro, em
partes iguais, a sua meagido. Como Teixeira Jinior viesse a adquirir, de seu
cunhaco Mateus dos Reis Aratijo, tddas as terras que é&ste possuia, na Bar-
ra do Retiro, passou a ser proprietario de cinco sextas partes da fazenda, ca-
bendo um sexto da mesma aos sucessores de Manuel dos Reis Aradjo; ésse
quinhdo de Manuel dos Reis AraGjo se situava, conforme se verifica pelas
sucessdes posteriores, a margem do cérrego do Retiro, lado direito rio abaixo,
nos atuais bairros de Campos Eliseos e Vila Paulista.

'(138). — Gertrudes Maria Teodora, vitva de Joaquim Manuel de Almeida.

(139). — Severiano Jcaquim da Silva.
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e sua mulher, Manuel de Nazaré Azevedo e sua mulher,
Francisco José da Silva e sua mulher, Mariano Pedroso
de Almeida e sua mulher, Joao Alves da Silva Primo e
sua mulher, José Alves da Silva e sua mulher, Jodo Alves
da Silva Junior e sua mulher, Luis Borges de Aquino e
sua mulher e¢ os citei para todo o conteudo da petigcao
do que bem cientes ficaram para o que eram citados, e
marquei os seus comparecimentos neste Juizo na pri-
meira audiéncia pelas nove horas da manhd. Q referido
¢ verdade do que dou fé. Siao Simdo, 28 de abril de
1853. Vicente Nair Pedroso, oficial de justica.
Estava a margem: Notificacdo, oito mil réis.

*

Térmo de conciliagdo e declaracido. Aos dois do més
de maio de mil oitocentos e cinqiienta e trés, nesta Fre-
guesia de Sio Simao, municipio da Vila de Casa Branca.
e sendo ai em casa de Jodo Bento Ferreira Lopes onde
se achava o M. Juiz, o cidadao Anténio Manuel de Palma,
comigo escrivao interino do seu cargo e adiante nomeado
e sendo ai compareceu presente Francisco José de Paula,
como procurador de Anténio José Teixeira Janior e sua
mulher, trazendo citados José Borges da Costa e sua mu-
lher, Manuel de Nazaré Azevedo e sua mulher, Inacio Bru-
no da Costa, Jodo Alves ‘da Silva Junior, Luis Borges de
Aquino e sua mulher, Jodo Alves da Silva Primo, Seve-
riano Joaquim da Silva e sua mulher, éstes presentes, Ma-
nue]l do Nazaré Azevedo e sua mulher concordam que se
faca a divisdo pelo Juizo competente, independente de
acdo e por isso se obrigam a comparecerem mediante o
aviso particular ou judicial, no ponto ou audiéncia mar-
cada; e os mais Luis Borges de Aquino e Jodo Alves da
Silva Junior declararam nao serem s6cios por terem ven-
dido a Jodo Alves da Silva Primo; e os mais presentes de-
clararam terem doado ao martir Sdo Sebastido na Barra
do Retiro do rumo do agulhdo para baixo (140); e os
mais suplicados e suplicador como nio comparecessem
foram lan¢ados a sua revelia; e do que para constar man-
dou o Juiz lavrar o presente térmo no qual assina o Juiz
com os presentes. E eu Jodo Monteiro de Pinho, escri-
vao interino o escrevi. Palma. O procurador .Francisco
José de Paula. José Borges da Costa. Jodo Alves da Silva
Junior. A-r6go de Inacio Bruno da Costa, Manuel Candi-
do Vilela. A régo de Severiano Joaquim da Silva, Ma-
nuel Candido Vilela. Luis Borges de Aquino. Manuel de
Nazaré Azevedo. Joao Alves da Silva Primo. A régo de

(140). — As doacgdes se referiam a terrenos anteriormente de Luis Antdnio de Oliveira
e Antbénio Joaquim ce Oliveira, os quais se situavam a margem direita do
cérrego do Retiro, rio abaixo, excluindo-se todavia as terras que do primeiro
adquiriu Manuel de Nazaré Azevedo,” as quais terras ocupavam também a
margem direita da barra do cérrego do Retiro e no valor de dezenove mil
cento e setenta réis. Veja-se nos mapas prdprios as localizacdes dos referidos
quinhdes, primitivamente de Manuel dos Reis Aradjo e depois vendidos .a
Luis Anténio e Anténio Joaquim de. Oliveira, os quais motivaram as recla-
magdes de Teixeira Janior. ! T ‘
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Maria Felizarda, Manuel Candido Vilela. A r6go de Ana
Delfina Bezerra, Jodo Alves da Silva Junior. Pulcina Ma-
ria Perpétua. Estava 4 margem: Ao Juiz, Assinatura do
Térmo, cento e cinqgiienta, dito da conta, cento e cingiien-
ta; feito do térmo, trés mil e trezentos; ao oficial, oito
mil réis. Soma: onze mil e seiscentos réis., Palma. Nada
mais continha na dita peti¢do, despacho, fé do oficial e
térmo, o que tudo aqui dei e fielmente o copiei do pro-
prio original, cujo me reporto; sendo nesta Freguesia de
Sao Simao, aos cinco dias do més de agdsto de mil oito-
centos e cinqgiienta e trés. Eu Manuel Joaquim de Souza,
escrivdo escrevi, confiro e assino. Manuel Joaquim de
Souza” (141).

Com novos e numerosos conddéminos, interessados na cons-
tituicdo de um patrimdnio para a capela de Sao Sebastiao, Teixei-
ta Janior achou de melhor alvitre requerer, no Juizo competen-
‘te, a divisdo da fazenda Barra do Retiro; assim se expressava Tei-
xeira Janior ao solicitar a divisdo da mencionada fazenda (142):

“Ilustrissimo Senhor Juiz Municipal e de Orfios. Diz
Antoénio José Teixeira Junior e sua mulher que éles sio

- possuidores de cinco sextas partes, com pouca diferen-

¢ca, de terrenos na Barra do Retiro, sitos em Sdo Simio
neste Térmo, e porque no mesmo intimassem ter parte
José Borges da Costa, Inacio Bruno da Costa,. Manuel de
Nazaré Azevedo, Francisco José da Silva, Mariano Pedro-
so de Almeida, Gertrudes de Tal e seu marido Severiano
Joaquim da Silva, Jodo Alves da Silva Primo, José Alves
da Silva, foram levados ao respectivo Juizo de Paz para
anuirem que se fizesse a divisio do mesmo terreno, e no
ato da conciliagio dos que compareceram, s6 Manuel de
Nazaré Azevedo e sua mulher concordaram a que se fi-
zesse a mesma divisdo, e os outros declararam que tinham
dado as suas partes a Sdo Sebastido, mas esta declaracio
esta tiao duvidosa e equivoca que nao se sabe ao certo se’
tordos deram ou quais déles (143), acrescendo-se ndo es-
tar presentes as mulheres de alguns que ofereceram e ou-
tros deixando de comparecer, 4 sua revelia foi ai dado
por satisfeito, sendo de notar-se que Jodo Alves da Silva
Junior e Luis Borges de Aquino declararam que em aque-
la fazenda nmada mais tinham, como tudo melhor consta
da certidio que oferecem. Portanto querendo os supli-
cantes que se faca a divisio da mesma fazenda com téda
a legalidade, a fim de que cada um saiba e desfrute o

que for seu. A vista disso... passar mandado para serem
(141). — Autos de Divisdo da fazenda Barra do Retiro, 1856, pgs. 5 e segts. Cart.
’ do 1. Of. de Casa Branca.
{142). — Autos de Divisao da fazenda Barra do Retiro, pg. 3.
«(143) . — Realmente as declaragdes eram cuvidosas e equivocas, ndo se sabendo ao

certo, entdo, se todos doaram suas partes a Séo Sebastidio, ou quais déles,
tanto que Francisco José da Silva, considerado, conforme a redagdo do do-
cumento, como doador, no ato de conciliagio, ce 2 de maio de 1853, real-
mente ndo o foi.
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citados os suplicados José Borges da Costa e sua mulher,.
Inicio Bruno da Costa e sua mulher, Manuel de Nazaré:
Azevedo e sua mulher, Francisco José da Silva e sua
mulher, Mariano Pedroso de Almeida e sua mulher, Se--
veriano da Silva e sua mulher, Jodo Alves da Silva Primo-
e sua mulher, José Alves da Silva e sua mulher, a fim
de comparecerem neste Juizo para intervirem na nomea-
¢do de louvados e mais atos judiciais da indicada divi-
sdo até final, debaixo de pena de revelia; e como pela
declaracao de alguns déles pareca que deva intervir nes-
te negécio uma pessoa que figure por Sdo Sebastido, pa-
ra arrecadar o quinhdo a éle pertencente no caso se ve-
rifique as indicadas doagées (144) e além disso consta
que orfaos ha do finado Joaquim Manuel de Almeida que:
sdo de menor idade, sdo também interessados, haja ou-
trossim V. Excia. de mandar seja citado Antdénio Gomes.
de Meireles que pela Camara Municipal do Térmo se acha
nomeado para tigurar nas agées onde for interessado
aquéle santo (145), nomeando também um curador ad--
juditia e em tempo para também intervir pelo mesmo
santo e por aquéles 6rfios menores visto que éstes néo
tém tutor e nem curador algum em vista de nao se ter
ainda feito o inventario do pai. Pede a V. S. se digne-
diferir na forma requerida e que se facam as citagées com
hora certa no caso os suplicantes se ocultem. E. R. Mercé,.
por mim e como procurador de minha mulher, Anténio-
José Teixeira Juanior”.

Apesar do empenho de Teixeira JUnior, a acdo ndc prosse-:
guia pois que dela se eximiam os juizes, como o 1.° Suplente Car-
valho e Vasconcelos e o préprio Teixeira Janior que, sendc 2.°
Suplente, era no entanto parte interessada, bem como o 3.° Su-
plente que havia passado ao 4.° Suplente o despacho das causas.
que estivessem afetas a sua jurisdicdo. Dessa forma, sdomente a
22 de agodsto de 1853, foi a peticdo de Teixeira Janior despacha--
da nestes térmos:

“Como requer, nomeio o cidadio Antoénio Gomes de:
Meireles para curador ad-hoc que funcionari tanto quan-
to por parte do santo como pela dos Orfios menores,
prestando préviamente o juramento para o que seja ci-
tado. Casa Branca, 22 de agbsto de 1853. Silos” (146).

Outrossim, de acdrdo com o requerido, expediu o Juiz é&ste:
mandado:

“0 cidaddo Vicente Ferreira de Silos Pereira, Juiz
Municipal e de Orfios, 4.° Suplente, nesta Vila de Casa
Branca, e seu Térmo: Mando a quaisquer dos oficiais de-

(144). — A referéncia de Teixeira JGnior — “arrecadar o quinhdo” — demonstra cla--
ramgnte que até entido as doagdes do santo eram de cardter ideal.
(145). — Os interésses de Sdo Sebastido se referiam, até entdo, aos terrenos da fa--

zenda das Palmeiras.
(146) . — Autos de Diviséo da fazenda Barra do Retiro, pg. 4 verso.
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justica que perante éste Juizo servem, que vendo éste
meu mandado indo por mim assinado, em seu cumpri-
mento va aonde residem e moram os suplicados — José
Borges da Costa, Inacio Bruno da Costa, Manuel de Na-
zaré Azevedo, Francisco José da Silva, Mariano Pedroso
de Almeida, Severiano Joaquim da Silva, Joao Alves da
Silva Primo e José Alves da Silva, e ai os cite e as suas
respectivas mulheres, para a primeira audiéncia déste
Juizo, comparecerem, para intervirem na nomeacgao dos
louvados, tudo em conformidade da peticido retro dos
suplicantes. Assim o cumpra. Dado nesta Vila de Casa
Branca, aos 31 de outubro de 1853. Eu Domingos Carnei-
ro da Silva Braga, o escrivao de Orfiaos que o subscrevi.
Silos” (147).

Conforme certidao do oficial de justica, Salvador Teixeira e
Silva (148), a citagdo dos interessados sOmente terminou a 1.°
de fevereiro de 1854.

A divisao da fazenda do Retiro, requerida por José Borges
da Costa, se arrastava lentamente e a requerida por Teixeira Ji-
nior nao tinha melhor destino pelo que éste, para garantir os seus
interésses, de vez que residindo em Casa Branca nido poderia evi-
ter invasdes e estragos em suas terras, vendeu a parte que lhe
competia, nas terras dividendas do Retiro e da Barra do Retiro;
assim, por éste documento particular, mais tarde referendado ju-
dicialmente (149), pde-se a salvo de eventuais prejuizos que os
condéminos lhe pudessem ocasionar:

“Obrgm. N.° dois mil réis. Pagou um réis de sélo.
Casa Branca, 11 de setembro de 1856. Teixeira. Horta.
Nos abaixo assinados José Borges da Costa, Manuel Fer-
nandes do Nascimento e Anténio Soares de Castilho, por
esta nossa obrigacdo, reconhecemos por devedores ao sr.
Anténio José Teixeira Junior da quantia que montarem
o numero de alqueires dos terrenos que nesta data com-
pramos ao dito senhor na fazenda do Retiro e outra na
Barra do Retiro, na razdo de oito mil réis cada um al-
queire de cultura em geral, e a cinco mil réis o que fér
de campos e cerrados conforme o titulo que nos passou
nesta data; cujo numero de alqueires verificara nas di-
visGes que se vdo concluir nas terras da mesma fazenda;
e nos obrigamos solidariamente a satisfazer e pagar, logo
que se verifique o referido numero de alqueires e a so-
ma a que montarem as nmiesmas datada desta nossa obri-
gacdo a trés anos, cujo prazo correra desde ja, com a
condicdo de dar dois contos de réis da data déste a qua-
tro meses e o restante. em trés anos desta mesma data em
trés pagamentos iguais, e mais, para firmeza e prova des-

(147) . — Autos de Divisdo da fezenda Barra do Retiro, pgs. 4 verso e 5.
(148) . — Idem, pgs. 5 e 5 verso.
(149). — Autos de Divisio da fazenda c¢o Retiro, 1856, pg. 22, Cart. do 1.° Of. de

Casa Branca.



— 384 —

ta nossa obrigacdo passamos o presente ato, por um de
nos feito e por todos assinado. Vila de Casa Branca, 13
de agosto de 1855. José Borges da Costa, Manuel Fer-
nandes do Nascimento, Anténio Soares de Castilho. Tes-
temunha presente, Gededo Rodrigues de Oliveira. Dita,
Evangelista Soares” (150).

A salvo de possiveis prejuizos, Teixeira Janior faz novo re-

querimento, nestes térmos:

{150).

(151).

“Ilmo Sr. Juiz Municipal e de Orfiaos, 2.° Suplente.
Dizem Anténio José Teixeira Junior e sua mulher, mora-
dores desta Vila, que tendo os suplicantes promovido a
divisio das terras denominadas da Barra do Retiro, Dis-
trito de Sao Simio désse Térmo, levando ao respectivo
Juiz de Paz aos que intimaram como consécios nas mes-
mas terras, fazendo-os citar para a competente nomea-
cdo de louvados perante o Juizo de Orfios desta Vila, co-
mo se verifica em audiéncia de fins do ano de 1853 (151),
e acontecendo que até ao presente nido se fizeram os au-
tos conclusos a fim do M. Juiz a que competia, por se
ter dado de suspeitos o 1.° e 2.° Suplentes, despachar mar-
cando o dia em que o pessoal do Juizo devia se apresen-
tar no dito lugar para dar-se coméc¢o a uma divisdo e

— No verso do documento os trés compradores assinalaram, a 16 de julho de

1856 que segundo a lotagdo judicial das duas fazendas — Retiro e Barra
co Retiro — eram compradores de novecentos e oitenta e nove alqueires de
terras, pela quantla total de sete contos, duzentos e um mil e setecentos e
cingiienta réis, sendo seus quinhdes posteriormente demarcados nas duas ta-
zendas. (Conforme Autos de Execugdo de Sentenca de Joio Monteiro con-
tra Manuel Fernandes do Nascimento, pg. 36, Cart. do 1.0 Of. ce Ribeirdo
Préto) .

Esse documento deu margem a um dos mais complexos e longos pro-
cessos judiciais que se tem noticia no féro de Ribeirdo Préto: tendo Antd-
nio Soares de Castilho liquidado seu débito, ndo o fizeram Manuel Fernan-
ces do Nascimento e José Borges da Costa; falecendo ambos, o débito res-
tante, solidariamente assumido, foi, pela viava de José Borges da Costa, li-
quidado a qual, assim, adqumu direitos sObre as terras que pertenciam aos
herdeiros de Fernandes, os quais, tambem, deixaram de satisfazer uma obri-
gacdo ce crédito, firmada a 30 de janeiro de 1862, por Manuel Fernandes
do Nascimento a favor de Joao Antdnio Monteiro, comerciante no Rio de
Janeiro; éste penhorou as terras em poder dos herdeiros de Manuel Fernan-
des do Nascimento; nao se conformando com isso, a vitiva de José Borges
da Costa — d. Leonor Nogueira Terra — conseguiu levantar a penhora e
entrar na posse jucicial das terras, isto a 10 de setembro de 1872. Para
pagar os servicos do seu procurador Joda Gongalves dos Santos, cedeu a éste,
no ano seguinte, setenta alqueires de terras, em poder dos herdeiros de Ma-
nuel Fernandes do Nassimento para serem posteriormente demarcados. Jodo
Gongalves cos Santos tentou durante anos revindicar o que lhe pertencia, no
que sempre foi obstado pelos herdeiros e sucessores de Manuel Fernandes
do Nascimento. Finalmente, Jodo Gongalves dos Santos teve ganho de cau-
sa, porém jamais conseguiu demarcar o quinhio de Manuel Ferrandes do
Nascimento porquanto os peritos ndo puderam determinar o rumo co agu-
lhdo que separava as fazendas do Retiro e Barra do Retiro; transferindo a
seu advogado dr. Mario Moura os direitos sdbre o dito quinhao, ésse, con-
tinuando a agiio que até hoje nado teve final, se limitou a exigir o paga-
mento Ge uma quota variadvel, para legalizacio da posse, de todos os que
viessem a adquirir terras nos locais em que, presuntivamente se situara o
quinhdo de Fernandes ~— quinh@o &sse que, na fazenda Barra do Retiro, fi-
cou bem determinado nesta monografia. Sendo o quinhdo, do mesmo, na
fazenda do Retiro, confrontante, facil serda ‘a sua determinagdo, também
naquela fazenda.

— A aucidncia na realidade se realizou a 11 de fevereiro de 1854.
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desejar os suplicantes que tenham éstes autos o devido
andamento, para que quanto antes se verifique a indica-
da divisdo que ora se acha declarado ser de competéncia
e alcada do Juizo Municipal por intervir nela pessoas es-
tranhas aos primitivos herdeiros (152); e competindo,
outrossim, na pessoa de V. S. despachar nos mesmos au-
tos e prosseguir nos térmos desta divisdo, por ser sus-
peito ainda o 1.° Suplente do Juizo Municipal e de Orfaos
déste Térmo; por isso os suplicantes requerem a V. S. se
digne mandar que o escrivao de Orfios autuando os res-
pectivos papéis, faca remessa dos autos ao escrivio do
Juizo Municipal, e que éste os recebendo fagca logo con-
clusos a V. S. para despachar como fér de direito, mar-
cando dia e hora em que se devera principiar a divisdo
em objeto. E. R. Mercé. Por mim e como procurador de
minha mulher, Anténio José Teixeira Janior. Na forma
requerida. Casa Branca, 29 de abril de 1856. Rodrigues
Mendes” (153).

Tendo o Juiz Rodrigues Mendes, ao qual competia prosse- .
guir as divises anteriormente requeridas, despachado favoravel-
mente, outro escrivio reconstituiu a audiéncia mencionada por’
Teixeira Janior, declarando:

“Aos onze dias do més de fevereiro de mil oitocen-
tos e cingiienta e quatro, em publica audiéncia que dou
fé as partes com seus procuradores. fazendo estava em
casa de sua residéncia o cidaddo Vicente Ferreira de Si-
los ‘Pereira, 4.° Suplente do Juizo Municipal ¢ de Orfios
e Juiz ex-causa nela, depois de apregoada pelo oficial
de justica Joao Manuel de Siqueira, compareccu - Antdnio
José Texeira Junior por si e como procurador de sua
mulher, por éle foi dito que para a presente audiéncia’
havia citado a José Borges da Costa e sua mulher, Ina-
cio Bruno da Costa e sua mulher, Manuel de Nazaré Aze-
vedo e sua mulher, Francisco José da Silva e sua mulher,
Mariano Pedroso de Almeida e sua mulher, Severiano Joa-
quim da Silva e sua mulher, Jodo Alves da Silva Primo
e sua mulher, José Alves da Silva e sua mulher e Anté6-
nio Gomes de Meireles na qualidade de zelador dos di-
reitos de Sdo Sebastido e orfios que intimam serem seus
consocios no terreno denominado Barra do Retiro para
nomearem e aprovarem louvados, e verem e seguirem os
demais passos da divisao do mesmo terreno, debaixo da
pena de revelia. Requeria portanto que apregoados os
réas comparecendo ou nao se tratasse da louvagédo; e
sendo os mesmos apregoados e nao comparecendo nenhum,
pelo mesmo Antonio Teixeira Junior foi dito que se lou-
vava na pessoa de Silvino Pereira da Costa e Joaquim
Inicio Pereira Manso para louvados divisores; e mais se
louvava na pessoa do capitdo Gakriel de Souza Diniz

(152). — Os primitivos herdeiros eram Teixeira Janior, Manuel dos Reis Aratjo e
Mateus dos Reis Araiijo.
(153). — Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pg. 2.

Revista de Histéria ns.® 21-22.
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Junqueira para servir de louvado divisor no caso de que
algum dos primeiros tenha impedimento na ocasido da
divisio. E requeria que o M. Juiz se dignasse aprova--
los a revelia dos réus e que preparados os autos se lhe
féssem conclusos para marcar o dia em que o pessoal do
set juizo se ha de achar no lugar, terras dividendas, de-
pois de juramentar os louvados que também poderdo ser
juramentados na ocasido da divisido, se antes nao puder
ter lugar. Os autores tamkLém o sio em uma causa de
acdo de obra nova e outra de reivindicacido (154) que
neste juizo movem contra uma capela que com a invo-
cacdo de Sdo Sebastido se pretende erigir nas terras di-
videndas (155). Protestava pois nao prejudicar os seus
direitos nas referidas acdes e divisdo em objeto, por isso
bem longe de consentirem na tal capela promovem a di-
visdo do terreno e neutralizam o mais possivel o prejuizo
e os estragos que os influentes da mesma capela estdo:
causando no geral das terras, nido obstante os embargos
judiciais que o referido tem feito (156). O que sendo ou-

As mencionadas acdes de reivindicagbes e obra mova ndo poderiam em rea--
lidade ter sico propostas por Teixeira Jénior, obviamente infundadas pelo
ato de conciliagdo perante o Juizo de Paz de Sdo Siméo, a 2 de maio de-
1853, bem como infundadas, conforme se deduz dos dizeres co requeri-
mento anterior de Teixeira Jinior, sem data, com despacho a 22 de agdsto
de 1853, solicitando a nomeacéio de louvados e de um curador para figurar
por parte de Sdo Sebastido, no caso de se ter verificado as doagdes ale-
gadas, na fazenda Barra do Retiro. A existéncia de tais acdes de reivindi-
cagio e de obra nova nio merece crédito histérico porquanto parece ter ha-
vido simplesmente engano do escrivido, no reconstituir uma audiéncia de dois
anos antes, baseado em notas do escrivdo anterior. Qutrossim ndo poderia
Teixeira Janior mover uma acdo de reivindicacdes contra condémincs que éle
anteriormente reconhecera legitimos, nem embargar uma “obra nova” que-
estava, pois, se erigindo nas terras dividendas, quando éle préprio declarava
se “pretendia erigir”.

Evidentemente os interessados, sdmente apés abril de 1853, conforme se in-
fere de referéncia de Teixeira Jlnior — “capela que com a invocagio de-
S3o Sebastido se pretende erigir nas terras dividendas” — é Que cesejaram
transferir a localizagio da ermida das Palmeiras para a Barra do Retiro,
atendendo a que nesse iltimo local se situaria o patrimdnio, isto depois de
terem afastado .a idéia de ser o mesmo constituido de terras da fazenda do-
Retiro na qual, quase todos eram também consécios. Parece provavel que,
de sibito, abandonaram o projeto do patriménio na fazenda do Retiro por
terem, sendo todos, pelo menos os principais doadores adquirido terras na
fazenda Barra do Retiro que era relativamente pequena, para ali constituirem
o patrimdnio, facilitando demarcagdes, o que ndo a-onteceria se é&le fbsse
estabelecido com terrenos da fazenda do Retiro, a qual abrangia 4.632 al-
queires. A hipdtese de que os principais inter dos no estabeleci to do:
patrimdnio tivessem comprado terras, na Barra do Retiro, para ali formarem
novo patrimdénio é perfeitamente vidvel quando se sabe que tais coadores
possuiam #reas enormes e disponiveis, na fazenda do Retiro, preferindo,

" todavia, para o fim em vista, adquirir em conjunto uma area relativamente

(156) . —

pequena qual a da fazenda Barra do Retiro. Nio obstante, até 1856, a area
cogitada era a que pertencera a Luis Antdnio de Oliveira e Antdnio Joaquim-
de Oliveira, isto é, & margem direita do cérrego do Retiro porquanto ali se
situavam as posses dos doadores. O fato do patrimdnio se ter estabelecido,
em definitivo, & margem esquerda do referido cérrego se deve as trocas de
terrenos feita por Teixeira Janior, nos dltimos dias ¢a divisdo judicial.

Uma revisio feita em tédas as ac¢Ges propostas por Teixeira Janior, no féro:
de Casa Branca, demonstra a inexisténcia dos aludidos embargos contra pre-
juizos ocasionados “a titulo de capela”; o unico documento que a isso faz
mengio é a procuracio de Teixeira Junior, para os atos juridicos realizados
no Juizaco de Paz de Sio Simio que, como se esclareceu, era o féro com-
petente para o inicio de acBes que tivessem lugar no Distrito da sua alga--
da. Deve também ser frisado que o original da procuragdo referida se en-
contrava nos “autos” da divisdo da fazenda Barra do Retiro.
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vido pelo Juiz, deferiu na forma requerida. Era sdOmente
o que constava do dito requerimento de audiéncia assim
feito, e por mim tomado por cota de lembran¢ca no pro-
tocolo delas donde aqui extrai por extenso e vai dessa
coisa que ouvida faca a cujo protocolo me reporto em
fé do que, digo assim feito e tomado por cota breve de
lembranca pelo escrivio que me precedeu de cujo pro-
tocolo para aqui extrai por extenso e a cujo protocolo
me reporto, em fé do que assino nesta Vila de Casa Bran-
ca aos dois dias do més de maio de mil oitocentos e
cingiienta e seis. Eu Manuel Alvares Machado Vasconcelos,
escrivao de Orfaos que escrevi. Manuel Alvares Machado
Vasconcelos” (157).

.

As divisdes das fazendas Retiro e Barra do Retiro tiveram
geu inicio, ‘finalmente, com a determinacéo do Juiz de que a 16
de junho de 1856 estivesse o pessoal do Juizo nas terras dividen-
das, para se dar comégo aos trabalhos das citadas divisdes, marca-
das na mesma época por serem limitrofes; é o que se infere do
seu despacho nos autos de Divisao da fazenda do Retiro, pg. 18
e no da Barra do Retiro, pg. 10.

O escrivio Manuel Rufino de Arantes, ja local da divisdo,
faz sentir ao Juiz Rodrigues Mendes a necessidade de nomeagao
de um fabriqueiro (158) para a capela de Sao Sebastido, numa
petigao:

“Ilustrissimo senhor Juiz Municipal. Tendo de se
dar principio aos trabalhos da divisdo das terras deno-
minadas da Barra do Retiro, acontece que o fabriqueiro
da capela de Siao Sebastido, Antéonio Gomes de Meireles,
que tem figurado por éle.nos autos nao se acha presente,
apesar de ser para isso notificado e convindo ser neces-
saria a nomeacdo de um curador ad-liten para figurar
por parte do mesmo santo e dos érfaos menores filhos do
finado Joaquim Manuel de Almeida, de nomes Maria, ou-
tra Maria, outra Maria, e Ana tédas menores de 12 anos,
e sendo mais estar ausente nao ser possivel comparecer
ja o tutor das menores, Luis Antonio de Oliveira. Ou-
trossim informo que nos respectivos autos se acham no-
meados Silvino Pereira da Costa, Joaquim Inacio Perei-
ra Mansn, apesar de serem presentes, nio prestaram o
competenie juramento; a vista do exposto V. S. delibere
o que for de direito, a fim de evitar demora. Fazenda
do Retiro, do Distrito de Sao Simdo, 16 de junho de 1856.
O escrivao Manuel Rufino de Arantes” (159).

O Juiz Rodrigues Mendes despachou:

(157). — Autos de Divisdo da fazenéa Barra do Retiro, pg. 8 e segts. .
(158). — O térmo “fabriqueiro” da capela de Sdo Sebastido aparece pela primeira
vez messa peticio do escrivio Manuel Rufino de Arantes, feita a 16 de
" junho de 1856.
(159). — Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pg. 11.
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“Para substituir o fabriqueiro nomeio a Manuel de
Nazaré Azevedo que exercerid conjuntamente por ora as
funcées de tutor das Orfas menores e defintivamente as
de curador a lide tanto por parte delas como pela de
Sao Sebastido que se diz um dos socios. Citado, preste
juramento, assim como os louvados divisores que se acham
presentes tendo lugar em seguida o reconhecimento dos
consocios que deverio apresentar seus titulos a mesa
liquidante e seguindo-se posteriormente os mais traba-
lhos da divisio. Fazenda do Retiro, 16 de junho de
1856. Rodrigues Mendes” (160).

E logo no mesmo lugar, dia, més € ano, consoante o assinala
o “Térmo de Juramento de curador e fabriqueiro”, Manuel de
Nazaré Azevedo assumiu o cargo.

Cumpridas as formalidades preliminares, teve inicio a audién-
¢ia de reconhecimento dos sécios, lavrando o escrivao éste térmo:

“Aos dezesseis de junho de mil oitocentos e cinqgiien-
ta e seis, nesta fazenda do Retiro, contigua as terras da
Barra do Retiro do Distrito da Freguesia de Sdo Simio,
onde se achavam o cidadio José Antonio Rodrigues Men-
des, Juiz Municipal e de Orfaos, 2.° Suplente do Térmo,
em exercicio na presente divisio por suspeicio do 1.°
Suplente comigo escrivio do seu cargo adiante nomeado
para efeito de prosseguir nos térmos de divisio do terre-:
no denominado da Barra do Retiro e sendo aberta a au-
diéncia dos socios do mesmo terreno, para serem reco-
nhecidos, apresento sim os seus titulos, oferecem as de-
claracées que necessario féssem, compareceram o0S SO-
cios Ant6énio José Teixeira Junior por si e como procura-
dor de sua mulher Claudina Maria Teixeira, Manuel do
Nazaré Azevedo € sua mulher, Pulcina Maria Perpétua,
sendo éste também como fabriqueiro e curador da ca-
pela de Sido Sebastido, curador ad-tetem e tutor dos orfiaos

P menores de doze anos de nomes Maria, outra Maria, ou-
tra Maria e Ana, filhos do finado Joaquim Manuel de Al-
meida; Severiano Joaquim da Silva e sua mulher Gertru-
des Maria Teodora; José Borges da Costa e sua mulher
Maria Felizarda; Mariano Pedroso de Almeida e sua mu-
lher Maria Lourenco do Nascimento; Francisco José da
Silva e sua mulher Mariana Barbosa do Nascimento; An-
tonio Soares de Castilho; Inacio Bruno da Costa e sua
mulher Maria Isidora; por todos foi dito que ratificavam
todo o processado, nomeacdo de louvados e que eram
contentes e que se prosseguisse os térmos da divisio fa-
zendo-se a medigdo do terreno ou corda, e dando-se os
quinhodes segundo os direitos de cada um, ficando o Juiz
autorizado para nomear um contador para coadjuvar os
trabalhos da mesa liquidadora com vista dos titulos que
em tempo serao apresentados. Pelos ditos socios Anté-
nio José Teixeira Junior, por si e como procurador de sua

(160). — Idem, pg. 11 verso.
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mulher. foi declarado que éles eram interessados na pre-
sente divisdo mas que ao dar-se o seu quinhdo seri en-
tregue aos seus compradores José Borges da Costa, An-
tonio Soares de Castilho e Manuel Fernandes do Nasci-
mento visto que ésse negocio foi efetuado depois de ja
se ter dado comégo atos judiciais respectivos 4 mesma

» - divisdo e com as condi¢Ges constantes dos titulos respec-

tivos que seriao apresentados por éles no ato da liquida-
cao (161). Pelo s6cio Inacio Bruno da Costa foi decla-
rado que as terras que possuiu no terreno ora em divisido
doou a Sao Sebastido, e por isso ja nio lhe cabe ali qui-
nhio algum (162). Pelo fabriqueiro Manuel de Nazaré
Azevedo foi declarado que o consdcio Jodo Alves da Sil-
va Primo, possuindo no terreno ora em divisio trinta
alqueires também os doou ao mesmo santo, conforme o
titulo que sera presente a liquidacdo (163), por isso no
presente o mesmo Primo ja ndo é consOcio nem de forma
alguma interessado na presente divisio; pelo sécio José
Borges da Costa foi declarado que as terras que possuia
no lugar ora em divisdo por direito de compra que fi-
zeram a Luis Anténio de Oliveira tinham feito doacio,
ao referido santo, conforme o titulo que hi de apresen:
tar o fabriqueiro (164); pelo sdécio Severiano Joaquim
da Silva foi declarado que o que 14 possuiam também ti-
nham doado ao santo (165); pelo sécio Mariano Pedroso
de Almeida foi declarado que, do seu quinhio, seri des-
contado dois alqueires (166) que também doou ao san-
to, conforme o titulo que apresentarem e de novo disse-
ram todos que se obrigavam a haver por bom, firme e
valioso, tudo quanto se fizer tendente nesta divisdo, se-
gundo as declaragdes supras com julgamento final déste
Juizo e se obrigavam também pelas custas a4 proporcio
de seus direitos, arbitrando o Juiz ao contador liquidan-
te a quantia que lhe parecer justa para recompensa do
seu trabalho. E como assim o declararam e sendo pele
Juiz deferido, para constar se lavrou o presente térmo em

¢161). — Mencdo & venca feita a 13 de agdsto de 1855, por ‘Teixeira Janior a José

(162).

(163).
{164
(165).
(166) .

Borges da Costa, Antdnio Soares de Castilho e Manuel Fernandes do Nasci-
mento (Vejam-se “Autos de execugio de sentenga de Jodo Monteiro contra
Manuel! Fernandes do Nascimento, pg. 36, Cart. do 1.2 Of. de Ribeiric
Préto” bem como “Autos de Inventario de José Borges ca Costa, pgs. 62
verso e segts., Cart. do 2. Of. de Ribeirdo Préto).

A primitiva doagdo de Inécio Bruno da Costa e sua mulher na fazenda do
Retiro era de “uma oitava parte” de terras, tendo doaco tudo quanto adqui-
riram, na fazenda Barra do Retiro, isto é, “pequena parte”, no wvalor de
vinte e oito mil e quinhentos réis. E’ ébvio que o titulo referente & doagdo de
terras na fazenda do Retiro foi validado para nova doagio, tocavia nio pelo
seu verdadeiro montante que seria “uma oitava parte” de terras que pos-
suiam no local. O mesmo se aplica aos demais doadores, excecdo de Mariano
Pedroso ce Almeida e Silva Primo que mencionaram a quactidade de al-
queires doados.

O titulo de Joao Alves da Silva Primo se referia a fazenda do Retiro onde
supusera possuir as terras doadas.

A primitiva doagdo de José Borges da Costa, na fazenca do Retiro, ford
de uma “oitava parte”. .

A anterior doagdo de Severiano Joaquim da Silva, na fazenda do Retiro,
compreendia “duas partes” de terras.

A menc¢do no tempo futuro — “serd descontaco dois alqueires” — indica

.que a doagdo anterior, cujo titulo se referia & fazenda do Retiro, féra em
.carfiter ideal.
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que se assina o Juiz com os referidos interessados (167),
depois de lido por mim Manuel Rufino de Arantes, escri-
vdao que o escrevi, Rodrigues Mendes. Antonio José Tei-
xeira Junior. Manuel de Nazaré Azevedo. Pulcina Maria
Perpétua. A rogo de Severiano Joaquim da Silva e sua
mulher, Gertrudes Maria Teodora, Anténio Borges da
Costa. Mariano Pedroso de Almeida. A régo de Maria
Louren¢o do Nascimento, Joaquim Anténio da Cunha.
Francisco José da Silva. A régo de Mariana Barbosa do
Nascimento, Joagquim Anténio da Cunha. Antdénio Soares
de Castilho. A régo de Inacio Bruno da Costa e sua mu-
lher Maria Isidora, Anténio Borges da Costa. Manuel
Fernandes do Nascimento. Paulina Placidina da Costa”
(168).

Ficavam assim as doagdes para o Patrimdnio de Sao Sebastiao
legitimadas por José Borges da Costa, Mariano Pedroso de Al-
meida, Severiano Joaquim da Silva, Inacio Bruno da Costa, e
Jodo Alves da Silva Primo, proprietarios de parte dos terrenos
situados & margem direita, rio abaixo, do cérrego do Retiro (169)
os quais terrenos haviam sido adquiridos de Luis Antonio de Oli-
veira e Antdnio Joaquim de Oliveira e cujos titulos primitivos de
propriedade advinham de Manuel dos Reis AraGjo (170). Era
nesse terreno que se deveria situar o Patriménio da capela de Sdo
Sebastiao, bem como a ermida cuja erecao ha tantos anos vinha
sendo tentada pelos primitivos moradores das terras do Ribeirao
Préto.

VII

Admitidas pelo magistrado, para serem demarcadas na fa-
zenda Barra do Retiro, as doagdes de José Borges da Costa, Ma-
riano Pedroso de Almeida, Severiano. Joaquim da Silva, Jodo Al-
ves da Silva Primo e Inacio Bruno da Costa — doagdes que ha-
viam feito em carater ideal com titulos referentes a terras da fa-
zenda do Retiro — e, cientificado de que José Alves da Silva e
sua mulher doaram também dois alqueires de terras na fazenda
Barra do Retiro, como também ciente de que, pela compra de
1855, feita a Teixeira Jinior, a fazenda mencionada era entdo
quase tdda de propriedade dos interessados no estabelecimento de
dm patriménio de Sdo Sebastido, Manuel de Nazaré Azevedo acom-
panhando de perto os trabalhos das divisoes da fazenda do Retiro,
onde era também consécio, e da fazenda Barra do Retiro onde,

(167) . — Nessa audiéncia de 16 de junho de 1856 nzo foi mencionado © nome de
José Alves da Silva que, proviavelmente, ainda nzo fizera coagio no local.
(168). — Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pgs. 12 verso e segts.
(169). — A gleba situada & margem direita do cérrego Go Retiro, com as limitagdes
mencionadas nos documentos, continha, aproximadamente, 116 alqueires.
{170). — A situagdo da gleba que a Manuel dos Reis Aratijo pertenceu, por heranga

do seu pai Vicente José dos Reis, é delimitada, aproxitnadamente, pelos
“Térmos de Divisato e de Pagamento dos quinhdes na fazenca Barra do
Retiro”, havendo nesses cdocumentos claras referéncias aos vérios proprietArios
anteriores, o que permite caracterizar a localizagao de tais terrenos.



— 391 —

além de sécio, defendia interésses de varios, inclusive do santo
‘padroeiro, optou por anexar numa sd gleba as terras que ao santo
coubessem e num lugar que, ou por iniciativa prépria, ou de co-
mum ac6érdo com os interessados, fésse mais conveniente; dessa
‘maneira envia ao juiz divisor histérico requerimento:

“Ilustrissimo senhor Juiz Municipal. Diz Manue] do
Nazaré Azevedo, na qualidade de fabriqueiro e curador
da capela de Sdo Sebastidao da Barra do Retiro que estan-
do a proceder-se a divisdo das terras onde a dita capela
¢é interessada e o suplicante julgue como mais convenien-
te a bem do comodo desta que o respectivo quinhio seja
marcado entre os ribeirées do Retiro e Préto. Portanto,
pede a V. S. se digne mandar que os louvados divisores
assim observem., Manuel do Nazaré Azevedo” (171).

Ao lado do requerimento o magistrado exarou éste despacho:

“Apresente-se aos louvados divisores que deverdo
atender na forma requerida. Fazenda do Retiro, 19 de
junho de 1856. Rodrigues Mendes” (172).

Nessa mesma data o escrivdo, depois de efetuadas as medi-
.¢Oes e avaliagdes, lavrou o “Térmo de confrontagido e lotacdo das
terras denominadas da Barra do Retiro que fazem objeto da pre-
sente divisdo”, sendo o documento do seguinte teor:

“Aos dezenove dias do miés de junho de mil oitocen-
tos e cingiienta e seis nesta fazenda do Retiro, em casa
de morada de Manuel de Nazaré Azevedo, destinada pa-
ra aposentadoria do Juizo, para o fim de proceder-se a
divisdo do terreno denominado Barra do Retiro, sendo
ai presente o Juiz Municipal e de Orfios 2.° Suplente, o
cidaddo José Anténio Rodrigues Mendes, comigo escri-
‘'vao a seu cargo e adiante nomeado, compareceram os
louvados divisores, Silvério Pereira da Costa e Joaquim
Inicio Pereira Manso, dando conta do resultado dos seus
trabalhos, disseram' que depois de terem percorrido todo
o terreno dividendo, acompanhados de varios consdcios,

(171). — Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pg. 31. )

{172) . — Inegavelmente a data de 19 de junho de 1856 deve ser consideraca como
assinaladora da fundagdo de Ribeirfio Préto, desde que, em tal data, se efe-
tuou a escilha co terreno para patrimdnio de Sdo Sebastido; data alguma,
anterior ou posterior mereceria maior aprovagio que a citada, de vez que a
escblha do terreno para o patriménio foi feita por uma autoridade juridica-
mente estabelecida — o fabriqueiro Manuel de Nazaré Azevedo — com apro-
vacdo de um magistrado, com referendamento por despacho de 16 de julho
de 1856 e sentenca judicial de 6 de setembro do mesmo ano, além de uma
sentenca eclesiastica confirmadora de tal escilha. Simples doagbes ce ter-
ras, em carater ideal, com &reas e localizacbes vagas para os préprios doa-
dores, ou meras e duvidosas invasdes efetuadas em locais incertos de uma
vasta gleba e em datas imprecisas, ou suposicdes de que um escrevente and-
nimo teria se equivocado no assentamento ¢e uma data cothida na tradigso,
nZo podem sobrepujar, historicamente, a data de escolha do terreno para
patriménio de S&o Sebastiio, no qual patriménio se ergueu depois a cxda.cla
de Ribeirdo Préto a qual até hoje paga aforamento ac seu proprietério. Alids
a Camara Municipal de Ribeirdo Préto, ouvida uma comissdo de historiado-
res, pela mesma designada, acolheu, pela lei n.® 386, de 24 de dezembro Ge
1954, a data de 19 de junho de 1856, como a da fundagio da cicade,



— 392 —

como sejam José Borges da Costa, Antonio José Teixeira
Jinior e Antdénio Soares de Castilho que também séio
- confronteiros, que como tais se deram por citados, para
assistirem a verificagdo dos limites do terreno dividen-
do e em vista de titulos, e informag¢des que todos obtive-
ram, vieram no conhecimento que o terreno dividendo
tem as seguintes confrontac¢ées: principia na barra do
corrego do Retiro, no ribeirdo Préto, e subindo pelo es-
pigao do lado esquerdo até encontrar o rumo do agulhio

(173) que faz a divisa com a fazenda do Retiro (174),
dai carregando a direita, seguindo o mesmo rumo do agu-
Ihdo, até encontrar com o ribeirdo Préto, e pelo veio de
agua déste abaixo até dar na barra do cérrego do Retiro-
. onde teve principio cujo circulo ora divide com a desta
. fazenda do Retiro em que ¢é consécio o dito José Borges
i1y "da Costa, ora com a fazenda denominada Pontinha ou
Ribeirdo Préto, e ora, digo, Préto em que é consé6cio o
dito Anténio José Teixeira Junior, e ora com a fazenda
denominada Braco Direito do Ribeirao Préto ou Lau-
reano de que é corisécio o dito Teixeira Junior, Antonio
LI Soares de Castilho. Este terreno assim confrontado com-
preendé a superfici¢ de duzentos e sessenta e trés alquel-
res de planta de milho, noventa e dois de cultura de pri-
B meira sorte que, avaliados a oito mil rels cada um, im-
D portavam em setecentos e trinta mi] réis, digo, trmta e
v - seis mil réis; vinte e sete, ditos de segunda sorte a seis:
mil réis cada um, cento e sessenta e dois mil réis; oiten-
ta e oito ditos de terceira sorte a quatro mil réis cada
um, trezentos e cinqgiienta e dois mil réis; cingiienta e
seis ditos de cerrados a dois mil réis cada um, cento e
« ¢ -doze mil réis, cujas parcelas somadas fazem em terreno
-0os duzentos e sessenta e trés e em réis um conto trezen-
tos e sessenta e dois mil.-réis. Do que, para constar. fiz
éste térmo que assinaram com o Juiz, depois de lido por
mim Manuel Rufino Arantes, escrivio que escrevi, Ro-
drigues Mendes. Joaquim: Inacio Pereira Manso, Silvé-
rio Pereira da Costa. Antonio Soares de Castilho. Anté6-
nio José Teixeira Junior. José Borges da Costa” (175).

- - Feita .a confrontacdo das terras, processou-se a divisdo entre:
os consécios, excluidos aquéles que haviam doado ao padroeiro a
.totalidade do que possu1am, na fazenda dividenda, lavrando-se
‘éste térmo:

“Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jests Cristo,
de mil oitocentos e cingiienta e seis, aos vinte dias do
més de junho do dito ano nesta fazenda do Retiro, do
Distrito de Sao Simido do Municipio da Vila de Casa
Branca, em casa de morada de Manuel de Nazaré Azeve-

-(173). — O espigdo referido acompanha a atual rua Capitao Salomio.

-(174). — O rumo de agulhdo partia do morro do C(po e ia, em linha reta, na dire-
cdo 700 15’ SO. até ao ribeirao Préto; &sse rumo foi bem estabelecido no-
mapa da “Aviventacio e demarcagio de rumos do Morrinho dos Catetos”,.

. . feito pelo engenheiro José Montuoro, em 1895.

(175). — Autos de Divisdo .da fazenda Barra do Retiro, pgs. 15 verso e segts.
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do, destinada a4 aposentadoria do pessoal do Juizo, a
fim de que se desse aos trabalhos da.divisdo de terrenos
denominados Barra do Retiro, ai presente o Juiz Muni-
cipal € de Orfaos, 2.° Suplente, cidadio José Anténio Ro-
drigues Mendes comigo escrivao do seu cargo e adiante

- .nomeado, o. louvado Silvino Peréira da Costa e Gededo

Rodrlgues de Oliveira, chamado e nomeado pelo dito Juiz
para assistir como contador na 11qu1dacao dos quinhdoes,
dos mteressados nesta divisdao, em vista dos respectivos
titulos, mais informag¢des que obtiveram mediante a...

" déste Juizo, declararam que o.terreno dividendo perten-

‘cendo ao finado Vicente José. dos Reis, passou para sua
viiva Maria Silveira da Anunciacdo. Aos trés filhos her-

' duros de nomes Manuel dos Reis Araulo Mateus dos Reis

Ar au1o e Claudina Maria, casada com Antdénio José Tei-
Xeira Janior e que éste o tem da parte ser herdado, veio

"a ser senhor da meag¢do da dita sua sogra e a parte que

pertencia ao dito seu cunhado Mateus por doacdo que
féz dela sua sogra, de negdécio que féz com o dito seu
cun‘mdo Mateus, de modo que o dito Anténio José Tei-
xeira Junjor possui cinco sextas partes-do mesmo terre-
no ¢ a sexta, pertencendo a seu cunhado dito Manuel
dos Peis Aratijo, se acha dividida por varios consécios,
depois de todas partes ter pertencido a Luis Anténio de
Oliveira e Anténio Joaquim de Oliveira, por compra que
fizeram a Anténio Pedro de Mendonga sucessor do que
tinha Manuel dos Reis Aratijo e que assim de seus primi-

‘tivos ‘quinhées provinham os direitos de cada um dos
socios apontados no térmo de audiéncia, a folhas. E dan-

do por concluida a apuracio da 11qu1da<;ao, verificou-se

" tocar a cada um dos seguintes socios. os quinhées que
se seguem: que estando’ lotado e avaliado todo o terreno
.dividendo em um conto trezentos e sessenta e dois mil

réis, como consta do térmo de lotacdo a félhas, vem a
pertencer ao s6cio Anténio José Teixeira Junior, liquido,
nnvecentos e setenta e cinco mil novecentos e noventa e
nove réis, cuja quantia dividida em trés partes na forma

"do seu requerimento no térmo de audiéncia a félhas vio

ser dados aos seus compradores Manuel Fernandes do
Nascimento, Anténio Soares de Castilho e José Borges da
Costa (76), sendo quanto a éste com a diminuicdo de
oitenta mil réis, segundo convencao que neste ato acaba
de fazer com o dito Antdénio José Teixeira Juanior, dando
éste um quinhio igual 4 mesma quantia de oitenta mil
réis; por conseqiiéncia vem a tocar a Manuel Fernandes
do Nascimento trezentos e vinte e cinco mil trezentos e
trinta e trés réis, a qual soma da parte de vinte e quatro
mil réis pelas compra feita a Mariano Pedroso de Almei-
da, fazendo o total de trezentos e quarenta e nove mil
trezentos e trinta e trés réis; a Anténio Soares de Casti-
1hn, pela referida compra a Antonio José Teixeira Junior,
trezentos e vinte e cinco mil, trezentos e trinta e quatro
réis; a José Borges da Costa duzentos e guarenta e cinco

— A compra mencionada se efetuou a 13 ce agdsto .de 1855.
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mil trezentos e trinta e trés réis, pela referida compra a
Antdénio José Teixeira Junior; a capela de Sio Sebastiao,
a saber por doacdo de Jodo Alves da Silva Primo que se
verifica em onze alqueires de terras de culturas de pri-
meira sorte, quatro ditos de segunda sorte, nove ditos de
terceira sorte e seis ditos de cerrados, tudo na impor-
tancia de cento e sessenta mil réis, conforme os precgos
dados 4 cada um dos alqueires constantes do “auto de
lotagao”; assim mais dois alqueires de cerrados doados
por Mariano Pedroso de Almeida na importincia de qua-
tro mil réis; mais dois alqueires de terreno de cultura
de segunda sorte no valor de doze mil réis, doados por
José Alves da Silva; uma pequenina parte doada por Jo-
s¢ Borges da Costa que houve de Luis Anténio de Oli-
veira, na importancia de vinte e oito mil duzentos e cin-
giienta réis; outra pequena parte doada por Inacio Bruno
da Costa que houve de Luis Antdénio de Oliveira, na im-
portancia de vinte e oito mil duzentos e cingiienta réis;
e outra pequenina parte doada por Severiano Joaquim
da Silva, na importancia de trinta e sete mil trezentos e
trinta réis; cujas doagées fazem o total de duzentos e
sessenta e nove mil oitocentos e trinta réis. Ao sécio
Mariano Pedroso de Almeida a quantia de quarenta e
quatro mil setecentos e cincoenta réis, como liquido da
compra feita a Antonio Joaquim de Silveira (177); ao
socio Francisco José da Silva, pela compra a Antdnio
Joaquim de Silveira de quarta parte de sua parte primi-
tiva, vinte e oito mil duzentos e cinqiienta réis; ao soécio
Manuel de Nazaré Azevedo, pela compra feita a Luis
Anténio de Oliveira, dezenove mil cento e setenta réis
(178); ao sdécio Antonio José Teixeira Junior pela con-
vengao ora feita com José Borges da Costa de que acima
se faz mencdo, a quantia de oitenta mil réis (179); cujas
adi¢des reunidas fazem o referido total de um conto tre-
zentos e sessenta e dois mil réis; verificando-se nao te-
rem parte alguma nas terras dividendas os orfiaos filhos
do finado Joaquim Manuel de Almeida, por isso que
seus... enviados pelo legitimo tutor, Luis Antdénio de
Oliveira e que féra... desconhece que os seus quinhdes
em terras... foram dados na fazenda contigua denomi-
nada do Retiro, bem como se verificou nio terem parte
no terreno dividendo Joao Alves da Silva Primo, José
Alves da Silva, por terem doado o que lhes periencia a

Deve ser engano do escrivio pois se tratava de Anténio Joaquim de Oliveira
que, com Luis Antbénio de Oliveira, eram os antigos proprietarios das ter-
ras que foram, outrora, de Manuel dos Reis Aralijo; as referéncias feitas pelo
escrivdo, & linha sucesséria, conjugadas com a demarca¢do posterior dos qui-
nhdes permitem localizar, aproximadamente, o antigo quinhdo de Manuel
cos Reis Aradjo, bem como os quinhdes de Joaquim Antdnio de Oliveira e
Luis Anténio de Oliveira que os interessados adquiriram, na Barra do Reti-
ro, para patrimdnio de Sdo Sebastido.

Durante a divisio, Manuel de Nazaré Azevedo vendeu essa parte a Teixeira
Janior . )

Essa quantia de oitenta mil réis, por convengdo posterior, foi elevada para
cento e doze mil oitocentos e trinta réis, conforme o térmo de pagamento
a Teixeira Janior. '
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favor da capela acima mencionada, bem como Inacio
Bruno da Costa, Severiano Joaquim da Silva... de Joa-
quim Manuel de Almeida por terem feito iguais doacoes
4 mesma capela, como também se verificou nio terem
parte alguma Joao Alves da Silva Janior e Luis Borges
de Aquino que suposto consta serem senhores daqueles
trinta alqueires doados a capela por Jodo Alves da Silva
Primo, nenhuma outra parte possuiram no terreno divi-
dendo. E por esta forma houveram éle Juiz, louvados e
contador por feito o presente auto de divisdo para no
sentido de... os respectivos quinhdes de que para cons-
tar lavrei o presente auto em que se assinam o Juiz, lou-
vados, o contador, José Borges da Costa e sua mulher,
Antonio José Teixeira Junior, depois de lido por mim
Manuel Rufino Arantes, escrivdo que o escrevi. Rodrigues
Mendes. Silvério Pereira da Costa. Gededo Rodrigues de
Oliveira. José¢ Borges da Costa. A rogo de Maria Feli-
z(?lé%a’ Salvador Teixeira. Anténio Jos¢ Teixeira Janior”
).

A doze de julho tiveram inicio os pagamentos dos quinhdes,
d2 acordo com os térmos entdo feitos:

i “Aos doze dias do més de julho de mil oitocentos e
cinqgiienta e seis, nesta fazenda do Retiro, em casa de
morada do sécio José Borges da Costa onde se achava o
cidaddo José Antonio Rodrigues Mendes, Juiz Municipal
e de Orfaos, 2.° Suplente, comigo escrivio do seu cargo
adiante nomeado, em continuacdo dos trabalhos da pre-
sente divisdao em objeto e ai presentes os louvados nomea-
dos prossegue-se na continuacio da divisio dos quinhdes,
0 que para constar fiz éste térmo. Eu Manuel Rufino de
Arantes, escrivio que o escrevi. Pagamento ao fabriquei-
ro Manuel de Nazaré Azevedo, do quinhido que lhe cabe
como patriménio da capela de Sdo Sebastiao e que foi
doado a favor da mesma por diversos so6cios, na forma
do auto de divisdo a folhas (181) e que importou em al-
(ueires sessenta e quatro, trés quartas e meia e trés pra-
tos e em reéis duzentos e sessenta e nove mil oitocentos
e trinta. Havera o mesmo fabriqueiro para pagamento do
patriménio da capela de Sao Sebastido o terreno que prin-

.(180). — Autos ¢e Divisao da fazenda Barra do Retiro, pgs. 16 e segts.

(181). — Tendo sido de, aproximadamente, sessenta e quatro alqueires o quinhdo que
ao santo coube, em 1856, e sendo especificado que Joao Alves da Silva
Primo doou trinta alqueires; Mariano Pedroso de Almeida, dois alqueires;
José Alves da Silva, Gois alqueires; segue-se que José Borges da Costa, Iné-
cio Bruno da Costa e Severiano Joaquim da Silva doaram trinta alqueires;
sendo as doacGes de Inicio Bruno da Costa e José Borges da Costa de vinte
e oito mil duzentos e cinqiienta réis cada e a de Severiano Joaquim da Silva
de trinta e sete mil trezentos e trinta e trés réis, pode-se calcular, aproxima-
damente, que os dois primeiros doaram cérca de nove alqueires cada um e
Severiano Joaquim da Silva cérca de doze alqueires. O referido cdlculo nos per-
mite também saber que o pretendido patriménio de Sio Sebastido, 2 margem ci-
reita, rio abaixo, do cérrego do Retiro, a ser estabelecido nas terras que
foram de Luis Anténio e Antdnio Joaquim de Oliveira, deveria, pois, ter a
mesma 4area, aproximacamente; os .direitos a essa area foram transferidos
para a margem oposta.
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cipia na barra do ribeirdo com a do Retiro, subindo pelo
véio da agua déste acima até frontear uma cova que esta
do lado direito no fundo da casa do curral do sdcio Ma-
riano Pedroso. de Almeida, desta cova em rumo direito
a outra que se acha na borda da estrada do lado de cima
e desta em linha reta a um tope saliente que se acha no
cume do espigio contra-vertente para o ribeirdo Préto e
- déste tope wvoltando -a direita em dire¢io a um pau de-
ipé marcado e contiguo-a um outro de souta cavalo igual-
mente assinalado e -déste voltando a esquerda em linha
reta a uma peroba-branca que se acha por cima do cami-
nho que beira o ribeirdo Préto, e desta em rumo direito
a um téco de peroba que se acha colocado por baixo do
régo na borda.do dito ribeirao Préto, e descendo pelo
véio da agua déste abaixo até a barra do ribeirao com a
do Retiro, onde comegou- a demarcacao, abrangendo é&ste
circulo seis alqueires: de.terras de cultura de primeira
sorle, que a oito -mil réis cada alqueire, importam em
quarenta e oito mil réis; oito ditos de segunda sorte a
-seis mil réis, quarenta e oito mil réis; trinta e cinco
trés quartas e meia e trés pratos, de terceira sorte, a qua-
tro mil réis, cento e quarenta e trés mil oitocentos e trin-
ta e trés réis e quinze ditos, de quarta sorte, a dois mil
réis, trinta mil réis. Cujas adicées somadas perfazem
em alqueires sessenta e quatro, trés quartas e meia e trés
. pratos e em réis duzentos ¢ sessenta e nove mil oitocen-
tos e trinta. E desta forma, houveram éles, Juiz e lonva-
dos divisores, por feito o pagamento de que fiz éste tér--
mo que assinam depois de lido por mim, Manuel Rufino
de Arantes, escrivio que o escrevi. Rodrigues Mendes
Silvério Pereira da Costa. Gabriel de Souza Diniz Jun-
queira. Manuel de Nazaré -Azevedo” (182).

*

“Pagamento ao sécio Antéonio Soares de Castilho do
quinhio que lhe cabe (183) e que importou em alqueires,
quarenta e meio e uma quarta e um salamim, alias prato
e meio, e em réis, trezentos e vinte e cinco mil e tre-
zentos e trinta e quatro. Havera o mesmo so6cio para
pagamento do quinhdo que lhe coube o terreno que prin-
cipia no ribeirao Préto onde fixa o rumo do agulhio e
por éste acima até trés paus de peroba carrapateiro e
canela, todos finos e marcados, e déste ponto a esquerda
em linha reta a um pau de ipé que se acha marcado con--
tiguo a um outro de souta cavalo igualmiente assinalado
e déstes em dire¢do a4 uma peroba branca que se acha
por cima do caminho que abeira o ribeirdo Préto e desta
em rumo a um-téco também de peroba na borda do mes-
mo ribeirido, confinando até aqui com terreno do sécio:

(182). — Autos de Divisdo da fazenda Barra do Retiro, pgs. 21 a 22.
(183). — Esse quinh@o, entregue a Antdénio Soares de Castilho, era anteriormente de
. Teixeira Junior que o conservou até 13 de agdsto de 1855 (Autos de Divi--
sdo da fazenda Barra do Retiro, pgs. 16 e segts.).
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Manuel Fernandes do Nascimente € com o Patrimoénio,
e pelo dito ribeirao Préto acima até o ponto onde fecha
o rumo do agulhdo em que teve principio a demarcacdo,
abrangendo éste circulo quarenta alqueires e meio e meia
quarta e um salamim, alias prato e meio de terra de cul-
tura, tédas de primeira sorte, que a oito mil réis cada al-
queire perfazem a s6ma de réis trezentos e vinte e cinco
mil trezentos e trinta e quatro. E desta forma houveram
éles, Juiz e louvados divisores, por feito o pagamento de
¢+~ . que fiz éste térmo que assinam depois de lido por mim
Manuel Rufino de Arantes, escrivao que o escrevi. Rodri-
gues Mendes. Gabriel de Souza Diniz Junqueira. Sil-
vério Pereira da Costa. Antonio Soares de Castilho” (184).

*

“Pagamento a Francisco José da Silva.do quinhio
que lhe coube (185) em alqueires quatro, alias dois pra-
tos e meio e em réis vmte e oito mil duzentos e cingiienta
réis, Havera o mesmo sécio. Francisco José da Silva para
pagamento do qulnhao que lhe coube o terreno que prin-
cipia no fundo da cérca de pau em pé, segumdo pela
mesma acima até uma cova que se acha por cima da pon-
ta da mesma cérca do lado de cima do caminho e desta
em rumo direito a uma.ouira cova que se acha no ci-
mo do espigdo contiguo a uma peroba poca e a um pau

. cascudo, ambos assinaladoes e.déste ponto voltando a di-
..« .. reita em direcao a um-.pau de angico préto em que se
. L figurou uma cruz-e onde. igualmente se encontra outra
. . cova, da qual veltando- & direita em linha reta a uma
i~ «  outra colocada na capoeira por cima do gramado, e
porocte desta em rumo direito a outra cova na borda do brejo
por debaixo ‘da morada .dé Jodo Pereira Dias e desta
em diregio ao corrego do Retlro, e pelo véio de agua
déste abaixo até & ponta ‘da‘icérca onde comegou a de-
marcagido, abrangendo éste circulo dois alqueires de
terras de primeira sorte, a oito mil réis, dezesseis mil
réis; dois ditos de segunda, a seis mil réis, doze mil
réis e dois pratos e meio de terceira sorte, por duzentos
e cingiienta réis, cujas adi¢ées perfazem em alqueires,
quatro e dois pratos e meio em réis vinte e oito mil
.duzenfos e cinqiienta réis. .E desta forma houveram ¢les,
Juiz e louvados divisores, por feito o pagamento de que
fiz éste térmo que assinaram depois de lido por mim
Manuel Rufino de Arantes, escrivio que o escrevi. Ro-
drigues Mendes. Gabriel de Souza Diniz Junqueira. Sil-
vério Pereira da Costa. Francisco José da Silva” (186).

*

(184). .— Autos de Divisio ca fazenda Barra do Retiro, pgs. 22 e 22 verso.

(185). — O quinhdo de Francisco José da Silva .fora adquirido de Anténio Joaquim
de Oliveira (Autos de Divisdo da fazenda Barra do Retiro, pgs. 16 e segts.).

(186) . ~— Autos de Diviséo da fazenia Barra do Retiro, pgs. 23 a 23 verso.
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“Pagamento ao sécio Mariano Pedroso de Almeida
do quinhdo que lhe coube (187) e que importou em al-
queires quarenta e um e meio prato, e em réis cento e
cingiienta e seis mil e oitenta e trés, inclusive cento e
onze mil trezentos e trinta e trés réis que trocou com
o so6cio Manuel Fernandes do Nascimento, conforme a
peticdo e despacho a félhas e que sdo deduzidos do qui-
nhao déste (188). Havera o mesmo sécio para seu pa-
gamento o terreno -que principia em uma cova que se
acha na beira do brejo por debaixo da morada de Jodo
Pereira Dias, confinando com o terreno do sécio Fran-
cisco José da Silva e desta cova a uma outra colocada
por cima do gramado, -desta em linha reta a outra no
cume do espigao contiguo a um pau de angico préto em
que se figurou uma cruz, e déste ponto voltando a di-
reita, em .seguimento do espigdo até outra cova conti-
gua a um pau de peroba, adiante de um bananal, e des-
ta cova voltando a direita em linha reta a uma outra
na borda da estiva na estrada, confrontando desde o es-
pigdo até o corrego com terreno do so6cio José Borges
da Costa ‘e da estiva pelo cérrego abaixo confinando
com o do sécio Manuel Fernandes do Nascimento, até a
cova na borda- do brejo por debaixo da morada de
Jodo Pereira Dias, onde teve coméco a demarcacdo, abran-
gendo éste circulo quatro alqueires de terras de primeira
sorte a oito mil réis, trinta e dois mil réis; nove ditos de
segunda a seis mil réis, cingiienta e quatro mil réis; sete
ditos de terceira a quatro mil réis, vinte e oito mil réis;
vinte e um ditos e meio prato de quarta a dois mil réis,
quarenta e dois mil e oitenta e trés réis, cujas adicoes
perfazem em alqueires quarenta e um e meio prato e em
réis cento e cingiienta e seis mil e oitenta e trés. E desta
forma houveram éle Juiz e louvados divisores por feito
o pagamento de que fiz é&ste térmo, eu Manuel Rufino de
. Arantes, escrivio que o escrevi., Rodrigues Mendes. Sil-

O quinhdo de Mariano Pedroso de Almeida — cénca de 23 alqueires — foi
adquirido de Anténio Joaquim de Oliveira (Autos de Divisio da fazenca
Barra do Retiro, pgs. 16 e segts.) e 18 alqueires de Manuel Fernandes do
nascimento (pgs. 27 e 27 verso).

A neticio referida é do teor seguinte: “llmo sr. Juiz Municipal. Diz Ma-
nuel Fer des co Nasci to e sua mulher que na divisdo que se esth
procedendo na Barra do Retiro, para cémodo dos suplicantes lhes foi preciso
trocarem com Mariano Pedroso de' Almeida todo o terreno que porventura
tinha de pertencer aos suplicantes do cérrego do Retiro para fora, por ou-
tras do Retiro unindo-se... ao quinhdo que pertence ao suplicante na sua
fazenda da Barra do Retiro ora dividendo. P. a V. S. assim se sirva deli-
berar que os louvados divisores observem o referido, de que E. R. M. Ma-
nuel Fernandes do Nascimento. Paulina Placicina da Costa. Responda a
outra parte. Faienda do Retiro, 12 de julho de 1856. Rodrigues Mendes.

Ilmo Sr. E’ verdade quanto se acha exposto pelos suplicantes na sua
peticio retro, constando a troca que tenho de dar aos suplicantes na fazen-
¢a do Retiro, de dezoito alqueires de cultura de primeira sorter que em
tempo se deverd unir no quinhdo dos mesmos suplicantes. Mariano Pedroso
de Almeida. -A régo de minha tia Maria Lourenco do Nascimento, José Pe-
reira Dias.

Os louvados atendam na forma requerida e junte-se esta aos autos
em tempo. Fazenda do Retiro, 12 de julho ce 1856. Rodrigues Mendes”
(Autos de Divisdo da fazenda Barra 'do Retiro, pgs. 27 e 27 retro).
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vério Pereira da Costa. Gabriel de Souza Diniz Junquei--
ra. Mariano Pedroso de Almeida” (189).

*

“Pagomento ao socio Manuel Fernandes do Nasci-
mento do quinhdo que lhe coube (190) que importou em
alqueires quarenta e meio e em réis duzentos e trinta
e oito mil, tendo sido deduzidos cento e onze mil trezen-
tos e trinta e trés réis que trocou com o socio Mariano.
Pedroso de Almeida, conforme a peticido e despacho a
félhas. Havera o mesmo soécio para pagamento do seu
quinhdo o terreno que principia numa cova na borda
do corrego defronte a cérca do sdcio Francisco José da
Silva seguindo em rumo a uma outra cova na beira do
brejo do mesmo corrego, déste em linha reta a uma ou-
tra colocada na borda da estrada do lado de cima, desta
em linha reta ao cume de um cerrote no espigao contra-
vertente para o ribeirao Préto, e déste espigiao voltando
a direita em direcao a um ipé contiguo a um souta-cava--
lo, ambos assinalados, confrontando até aqui com o ter-
reno do Patriménio da capela, e déstes paus.em rumo
a um carrapateiro, peroba e canela, todos trés finos e-
assinalados e que todos se acham no rumo do agulhio,
confrontando até aqui com o consocio Anténio Soares de
Castilho e déste ponto voltando a esquerda, sempre pelo
rumo até o corrego defronte a cérca do consocio Francis--
co José da Silva, onde teve principio a demarcagdo,
abrangendo éste circulo quinze alqueires de terras de
cultura de primeira sorte a oito mil réis, cento e vinte-
mil réis; oito ditos de segunda a seis mil réis, quarenta
e oito mil réis; dezessete e meio ditos de terceira a qua--
tro mil réis, setenta mil réis, cujas adi¢des perfazem em
alqueires quarenta e meio e em réis duzentos e trinta e-
oito mil réis. E desta forma houveram éles, Juiz e lou-
vados divisores, por feito o pagamento, do que fiz éste
térmo que assinam depois de lido por mim Manuel Rufi-
no de Arantes, escrivio que o escrevi. Rodrigues Men--
des. Gabriel de Souza Diniz Junqueira. Silvério Pereira
da Cosla. Manuel Fernandes do Nascimenio” (191).

*

“Pagamento ao s6cio Anténio José Teixeira Junior,
do quinhio que lhe coube (192) e que importou em al--
queires vinte e quatro, e em réis cento e trinta e dois.
mil, cujo direito provém ao mesmo soOcio das compras.

(189).
(190) .

(191).
(192).

—— Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pgs. 24 e 24 verso.

— O quinhdo de Manuel Fernandes ¢o Nascimento foi adquirido de Teixeira-
Janior a 13 de agdsto de 1855 (Autos de Divisdo da fazenda Barra do Re- -
tiro, pgs. 16 e segts.).

— Autos de Divisdo da fazenda Barra do Retiro, pgs. 28 e 28 verso.

— Quinhio adquirico por Teixeira Junior durante a divisdo das terras.



(193).

(194).

(195) .
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feitas aos consdcios Manuel de Nazaré (193) e José Bor-
ges da Costa (194), confornie o auto de divisdo a félhas
e petigdes dos mesmos consocios (195). Havera o mesmo
socio para pagamento do quinhdo que lhe coube o ter-
reno que principia na barra do ribeirdo com o Retiro,
subindo por éste acima, dividindo com o terreno do Pa-
trimoénio da capela sempre pelo mesmo véio de agua. até
frontear a ponta da cérca de pau em pé pertencente ao
s6cio Francisco José da Silva e por esta cérca de pau

— O valor do quinhdao de Manuel de Nazaré Azevedo, quinhdo outrora de

Luis Antdnio de Oliveira, era de dezenove mil cento e setenta réis (Autos
de Divisiao da fazenda Barra do Retiro, pgs. 16 e segts.).

— Poce-se calcular, aproximadamente, baseado no seu valor moretario e situa-
¢ao, a éarea dos quinhdes que deveriam ser entregues a Manuel de Nazaré
Azevedo e a José Borges da Costa — quinhbes que foram transferidos a
Teixeira Jinior, no decorrer da divisdo; sendo os terrenos de Manuel de Na-
zaré Azevedo e José Borges ca Costa, dada a topografia do local, em retan-
gulo, com limitagGes estipuladas pelos corregos do Retiro e alto do espigéo,
deveriam conter, proporcionalmente, terrenos de idéntica categoria; sendo a
area total de 24 alqueires, a José Borges da Costa deveria tocar cérca de
20 alqueires e a Manuel de Nazaré Azevedo:- cérca de 4 alqueires; todavia
parece estranhével que’ José Borges da Costa, tendo adquirido de Luis Antd-
nio de Oliveira para doar a capela, apenas 9 alqueires, surgisse posteriormen-
te como proprietario de 20 alquexres e, tendo comprado, de Teixeira Janior,
em 1855, direitos aparentemente a cérca ce 73 alqueires, tendo revendido ao
mesmo Teixeira Janior 20 alqueires, recebesse, ao fim da divisdo, apenas 47
alqueu'es, trés -quartas e dois pratos e nao 53 alqueires, sem contar 9 al-
queires de sua anterior propriedade e que doara & capela; essas aparentes con-

- tradigdes sd@o explicadas pela diferenga de qualidace de terrenos da fazenda
‘e pelo sistema adotado pela contabilidade judicial que atendia, inicialmente,

ndo a area propriamente dita mas ao seu valor, previamente estipulado por
avaliagdo; cessa forma. a José Borges da Costa cabia, na fazenda Barra do
Retiro, por compra a Luis Anténio de Oliveira, 28$250 em terras; por
compra a Texena Junior, em 1855, mais 325%333 totalizando 353§583;
revendera a Teixeira Junior 112$830 (que pela qualidace dos ter-
nos equivaleram a 20 alqueires); transferira a0 padroeiro -direitos a 28$250
em terras, restando-lhe, portanto, 212§503 que, pela qualidade das
terras que lhe coube, equivaleram a 47 alqueires, trés quartas e dois pratos
os quais foram, pelos louvados, cdemarcados confrontantemente & fazenda do
Retiro — também em divisio — e que iria caber, em maioria, ac mesmo
José Borges ‘da Costa.

-— A petigdo de Manuel de Nazaré Azevedo era déste teor: “Ilmo Sr. Juiz
Municipal. Diz Manuel de Nazaré Azevedo e sua mulher na qualidade de
consécios no' terreno denominaco da Barra do Retiro que ora se acha em
divisao, que estando o mesmo ja lotado, avaliado e feita a liquidacdo do
quanto toca a cada um dos consécios, mas ndo se tendo entregue e mnem
demarcado 0s quinhGes no terreno, entretanto qgue os suplicantes negociaram
o seu com o socio Antdnio José Teixeira Jamnior, e por isso a éste deve ser
cado reunido ao seu; portanto requerem a V. S. se digne mandar que os
louvados divisores assim pratiquem, e para constar se junte esta aos autos
da respectiva divisdo. E. R. M. Manuel Nazaré Azevedo. Pulcina Maria
Perpétua. Atenda-se na forma requerida. Fazenda do Retiro, 26 de julho
de 1856. Rodrigues Mendes” (Autos ce Divisdio da fazenda Barra do Re-
tiro, pg. 32)

A petigio de José Borges da Costa estava assim redigida: “Dizem Jo-
sé Borges da Costa e sua mulher Maria Felizarda, consécios no terreno da
Barra do Retiro que ora se acha em divisio, que além cdos oitenta mil réis
que se extraiu do quinhio dos suplicantes para se consignar a Anténio José
Teixeira Janior como se vé dos respectivos autos de divisdo, cederam mais
a0 mesmo Teixeira Janior a quantia de trinta e dois mil ocitocentos e trinta
réis que devem ser extraidos do quinhdo dos suplicantes e anexada ao da-
quele; portanto requer a V. S, se digne mandar que os louvados divisores
assim observem, juntando-se a presente aos autos da indicada divisdo para
constar. E. R, M. José¢ Borges da Costa. A r1dgo ce Maria Felizarda, Ma-
nuel Nazaré Azevedo. Na forma requerida. Fazenda do Retiro, 16 de ju-
lho de 1856. Rodrigues Mendes” (Autos de Divisio da fazenda Barra do
Retiro, pg. 26).
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i até¢ onde esta termina; e desta em dire¢dc a uma cova
que se acha proxima, e desta em linha reta a outra cova
no cume do espigido que verte para a fazenda do Ribeirdo
Préto (196) ao pé de um pau de nome peroba poca. e
um outro cascudo, ambos assinalados e ai se encontra
outra cova. E desta voltando a esquerda pelo cume do
dito espigdo até fechar no ribeirio Préto e subindo por
éste até abaixo do mesnio Retiro, onde teve coméco a
mesma demarca¢dao, abrangendo éste circulo treze al-
queires de terras de primeira sorte a oito mil réis, cento
e quatro mil réis; trés ditos de terceira a quatro mil réis,
doze mil réis; oito ditos de quarta, a dois mil réis, dezes-
seis mi] réis, cujas adi¢ées perfazem em alqueires, vinte
e quatro, e em réis, cento e trinta e dois miil réis. E desta
forma houveram é&le, Juiz louvados divisores por feito o
pagamento, de que fiz éste térino que assinaram depois
de lido por mim Manuel Rufino de Arantes, escrivao que
o escrevi, Rodrigues Mendes. Gabriel de Souza Diniz
Junqueira. Silvério Pereira da Costa. Antdnio José Tei-
xeira Janior” (197).

£

“Pagamento ao s6cio José Borges da Costa do qui-
nhido que lhe coube (198) e que importou em alqueires,
quarenta e sete, trés quartas e dois pratos e meio e em
‘réis duzentos e doze mil quinhentos e trés réis, tendo
sido deduzidos cento e doze mil oitocentos é trinta réis
que o mesmo vendeu ao consocio Anténio José Teixeira
Junior, conforme a explicacdo constante do auto de di-
visdo e peticdo a félhas. Havera o mesmo socio para pa-
gamento do quinhdo que lhe coube o terreno que princi-
pia na ponte da estiva na estrada e por esta em diregdo a
uma cova que se acha proxima do lado de baixo da es-
trada ao pé de uma peroba poca e desta em linha reta a
uma outra cova no cume do espigio ao pé de uma pe-
roba fronteira ao bananal, confrontando até aqui com o
socio Mariano Pedroso de Almeida e da peroba e cova
voltando a direita pelo cume do espigao até o rumo do
agulhido, e daqui voltando & direita pelo mesmo rumo
do agulhdo descendo até o cérrego do Retiro e por éste
abaixo até a ponte da estiva na estrada onde teve prin-
cipio a demarcagdo, akbrangendo éste circulo onze al-
queires, uma quarta e trés pratos e meio de terras de ori-

(196). — Em virtuce de ser a fazenda do Ribeirdo Préto de sua propriedade, fica

€197).
«(198) .

explicado o interdsse de Teixeira JUnior pela compra, Gurante a divisdo, das
terras confrontantes.

Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pgs. 28 verso e 29.

O quinhio de José Borges da Costa cujos direitos foram adquiricos de Tei-
xeira Jonior, a 13 de agdsto de 1855, foi demarcado 3 borda da divisa da
fazenda co Retiro e mais tarde a essa fazenda anexado; nio se refere ao
quinhdo de 288$230 e de, aproximadamente, mnove alqueires Qque perten-
ceu a José Borges da Costa, por aquisicio feita a Luis Anténio, de Oliveifa
e que, situado 2 margem direita do cérrego do Retiro, foi dividido entre oS
concdminos daquela margem, sendo, todavia, os direitos do padroeiro, a @&ssé
quinhdo, transferidos para a margem esquerda. ’
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meira sorte, a oito mil réis, noventa mil e setecentos réis:
'vinte e quatro e meio de terceira a quatro mil réis, no-

venta e oito mil réis; e onze ditos, trés quartas e meia
e quatro pratos de quarta, a dois mil réis, vinte e trés.
mil oitocentos e oito réis, cujas adi¢des perfazem em al-
queires, quarenta e sete, trés quartas e dois pratos e mecio,
e em réis, duzentos e doze mil quinhentos e trés réis

E desta forma houveram éle Juiz e louvados divisores,
por feito o pagamento de que fiz éste térmo que assina-

"ram depois de lido por mim Manuel Rufino de Arantes,

escrivio que o escrevi, Rodrigues Mendes. Gabriel Sou-

" za Diniz Junqueira. Silvério Percira da Costa. José Bor-

ges da Costa” (199).
- “Em seguida declaram os mesmos louvados divisores
que na revisio dos titulos de direitos de cada um dos

“socios interessados na presente divisdo verificou-se fica-
‘rem excluidos da partilha os quatro orfaos filhos do fi-

nado Joaquim Manuel de Almeida, conforme as suas mes-
mas certidées de legitima paterna que foram apresenta-

" das no ato da contabilidade e que s6 tendem a respeito:

do direito que lhes cabe na divisido de outra fazenda de-
nominada Retiro, assim como que ficou excluido o sécio-
Manucl de Nazaré Azevedo pela venda que féz do seu
quinhdo ao consécio Anténio José Teixeira Janior de

‘que fiz &ste térmo que assinaram com o Juiz e contador
. liquidante, dep01s de lido por mim Manuel Rufino de

Arantes, escrivdo que o escrevi. Rodrigues Mendes. Ga-
briel de Souza Diniz Junqueira. SllVeI‘IO Perelra da Cos-
ta. Gededo Rodrlgues de Oliveira” (200).

“Aos quinze dias do més de julho de mil oitocentos
e cinqiienta e seis, nesta fazenda do Retiro onde se acha-:
va o pessoal do Juizo para o fim de prosseguir-se nos
trabalhos da divisio da fazenda denominada Barra do-
Retiro que hoje se terminaram, ai ajuntei nestes autos as.

" duas seguintes peticdes de Manuel de Nazaré Azevedo.
na qualidade de fabriqueiro e curador da capela de Sio:

Sebhastiao e de s6cio daquela fazenda Barra do Retiro.
competentemente despachadas e que se achavam em po-
der dos louvados divisores para seu govéruo, assim como-
a procurac¢ido do socio Antbénio José¢ Teixeira Juanior que
denunciou nos autos, de que fiz éste térmo, eu Manuel
Rufino de Arantes, escrivio que o escrevi” (201).

Conclusos os autos, ao Juiz, o mesmo os despachou:

“Arbitro a gratificagdo do contador que colaborou na
fatura das contas em trinta mil réis que em tempos serio:
adicionados a conta final e entrarido no rateio da despésa,
Cumpre que Manuel de Nazaré Azevedo que figurou na
qualidade de fabriqueiro da nova capela com o orago de Sdao
Sebastido do Ribeirdo Préto (202) enquanto néo fér defi-

Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pgs. 29 verso e 30.

Autos de Divisgdo da fazenda Barra do Retiro, pg.

Idem, pg. 35.

Cronologicamente foi a primeira vez que se usou da denominagio “Capela de
S&@o Sebastiio co Ribeirdo Préto”.
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nitivamente nomeado pelo poder competente (203), con-

“tinui a exercer as mesmas atribui¢ées, empregando todo

o zélo, atividade e vigildncia na guarda do terreno doado
para Patriménio da mesma capela, ndo consentindo que
se estrague e se usurpe e tendo em vista de combinagdo

com o fiscal cuja esc6lha me proponho a requisitar, o

levantamento dos edificios que deverdo ser de dezoito
palmos de pé direito, todos alinhados e distribuidos em
regra sendo de sessenta palmos de largura. Para inteli-
géncia prever que a Cdmara Municipal (204) outrora s
permitia uma superficie de sessenta palmos para a frente
e cento e cingiienta para fundo, sendo que ela mesma estd
por ora privada aqtualmente de conceder datas de fter-
renos quaisquer conforme ordem do Govérno Provincial
e oulrossim que os ocupantes de qualquer espaco do ier-
reno do Patriménio a seu turno tem de legalizar as snas
posses ou por compra ou por aforamento. Estando ter-
minados os trabalhos da divisdo voluntaria, e cada um
dos consécios entregue do seu quinhio, a cuja observa-
¢do estiveram presentes, como se vé das suas assinaturas
nos respectivos pagamentos, o escrivio restituira os ti-
tulos e mais documentos que serviram & contabilidade
com reserva dos nido cizados para serem apresentados ao
coletor das rendas publicas (205), de quem cobrara re-
cibo e ajuntara aos autos, fazendo éstes conclusos a quem

© competir o julgamento final depois de os fazer selar e

com o devido preparo, intimando o fabriqueiro na parte

- que lhe diz respeito. Fazenda do Retlro, 15 de julho de

1856. Rodrigues Mendes” (206)

“Aos quinze dias do més de julho de mil oitocentos
e cinqiienta e seis, nesta fazenda do Retiro, em casa do
sécio promovente José Borges da Costa onde se achava
o Juiz Municipal, 2.° Suplente, o cidadao José Anténio
Rodrigues Mendes, comigo escrivio a seu cargo adiante

" nomeado, ai por éle me foram entregues éstes autos, com
"o despacho supra, mandando que cumpriss¢ na forma do

mesmo, de que fiz éste térmo, eu Manuel Rufino Arantes,
escrivio que o escrevi” (207).

Os consécios e o fabriqueiro foram 1nt1mados do despacho

do Julz, conforme esta certiddo:

CENTN

“Dou fé que intimei o despacho retro ao fabriqueiro
Manuel de Nazaré Azevedo, na parte que lhe diz respeito.
Fazenda do Retiro, 15 de julho de 1856. O escrivao Ma-
nnel Rufino de Arantes” (208).

Feita a divisdo e cientes os consbcios e fabriqueiro, o escri-

vio concluiu os trabalhos com éste térmo:

(203)
(204).
(205) .

— O 'poder competente para a nomeacdo de fabriqueiro era o eclesiéstico.

— O magistrado se referia & Camara Municipal de Casa Branca.

— Mengio ao coletor de Casa Branca que, na época, era o préprio Antdnio José
‘Teixeira Janior.

. — Autos de Divisdo da fazenda Barra do Retiro, pgs. 35 a 35 verso.

. =—— Idem, pg. 35 verso.

. — Idem, pg. 36.
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“Aos dezesSei§ dias do més de agdsto de mil oito-
centos e cingiienta é seis, nésta Vila_de Casa Branca, em
méu cartério fdco éstes autos conclusos ao dr. Delfino -
Pinbeiro de Ulhoa Cintra (209), Juiz Municipal (210) dos
Térmos Reunidos de Casa Branca e Mogi-Mirim, para a
seritetica final. Eu Maniie] Rufino de Ararntes, escrivdo
qiie o escrevi” (211).

Apesar da divisao judicial das terras, a legahzagao final soO-
mente Se processou algum tempoO apds, com esta séntenga defini-
tiva do Juiz superior:

“Julgo a presente divisﬁo por sentenca ¢ mando se
cumpra como iiela se contém, visto se achar feita com as
formalidades de direito, salve qualquer lesdo por direi-
to atendivel; e paguem os interessados as custas em pro-
porgio dos seus quinhoes. Mogi-Mirim, 6 de setembro de
1856. Delfino Pinheiro de Ulhda Cintra” (212).

Os autos retornaram as maos do escrivio Manuel Rufino
Arantes, o qual lavrou éste térmo:

“Aos dez dias do més dé setembro de mil oitoceutos
e cingiienta e seis, nesta Vila de Casa Branca, em casa
de morada do cidaddo José Anténio Rodmgues Mendes,
Juiz Municipal e de Orfios, 1.° Suplente, ai me foi entre-
gue éstes autos com sentenga definitiva supra para cum-
prir. Do que para constar fiz éste térmo eu; Manuel Ru-
fino de Arantes, escrivao que o escrevi” (213).

Os interessados ficaram cientes por carta, conforme a certi-
dao do escrivdo:

“Dou fé que por carta dé cuja entrega tive certeza,
intimei a sentenca supra a todos os interessados de que
ficaram bem cientes. Vila de Casa Branca, 18 de outu-
bro de 1856. O escrivao Manuel Rufino de Arantes” (211).

‘ Com a sentenca de Ulhéa Cintra, a capela de Sdo Sebastido
entrou, portanto, na posse juridica e insofismavel do Patriménio
que lhe coubera por doagées feitas, ndo propriamente nas fazendas

'(209) . — Delfino Pinheiro de Ulhéa Cintra foi, de 1852 a 1853, Promotor Publico
em Mogi-Mirim e, dessa época até 1864, Juiz Municipal e de Orfaos (Con-
forme Fragmentos da Histdria Judiciéria de Mogi-Mirim, do prof. Lauro
Monteiro de Carvalho e Silva, pgs. 13 e 14, Mogi-Mirim, 1952).

(210). — Os Juizes Municipais, a partir de 3 de dezembro ce 1B41, exerciam a Jus-
tica Ordinéria; eram de nomeagiio do Govérno Provincial e necessitavam ser
bacharéis em direito; os Juizes de Direito substituiam, nessa época, as fun-
¢oes dos Corregedores e Ouvidores do Regime das Orcenacdes (Conforme
Lauro Monteiro de Carvalho e Silva, Ob. Cit.,, pg. 12).

€211). — Autos de Divisio da fazenda Barra do Retiro, pg. 36.
(212). — Idem, pg. 36 a 36 verso.
(213). — Idem, pg. 36 verso.

(214) . ~— Idem, pg. 36 verso.
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das Palmeiras (215) e do Esg6to, porém, sim, na fazenda do Re-
tiro (216), patriménio &sse no entretanto admitido e demarcado
judicialmente na fazenda Barra do Retiro e mais tarde aumentado
conforme éste assentamento no Livro do Tombo da Catedral de
Ribeirdo Préto (217):

. “Dizemos nos abaixo assinados, Antdnio Beraldo de
Azédvedo e minha mulher, d. Ana Maria de Jesus (218)
que entre os mais bens que somos senhores e legltlmos
poséuidores, com livre e geral administragdo, possuimos
uma parte de terras na fazenda do Retiro, limitrofe com
o Patriménio (219) que nos veio por heranca da sogra.
da segunda nomeada, a finada Marcolina Placidina da
Costa (220) e dessa parte nesta data fazemos entrega A
Camara Municipal desta Vila da porcio de quatro hec-
tares e oitenta e quatro ares de terras, para aumento do
Patrimdnio e para o especial fim de nele ser feito o ce~
‘mitério devendo as mesmas terras serem tiradas unidas
ao atual Patrimoénio de Sado Sebastido, padroeiro desta
Via. Fazendo a presente doacdo de nossa espontianea
vontade, damos-lhe a estimativa de cem mil réis e desde
ja cedemos toda a posse jus e dominio que tinhamos s6-
bre a por¢do de terras ora doadas & Camara Municipal
para o aumento do Patrimdnio da Igreja desta Vila sob
as condi¢des acima estipuladas. E por verdade manda-
mos passar dois do mesmo teor para um so6 efeito nos
quais nos assinamos, fazendo a rogo da doadora por nao
saber ler e escrever, Antonio Bernardino Veloso, com o
presidente da Camara, Ramiro Pimentel e testemunha. Ri-
beirdao Préto, 16 de janeiro de 1887. Anténio Beraldo de
Azevedo. A rdgo da doadora Ana Maria de Jesus, An-

(215). —

(216). —

(217). —

(218). —

(219). —

2200, —

As coagdes, na fazenda das Palmeiras, cairam no esquecimento; foram doa-~
dores José Mateus’ dos Reis, em 1845, e, em 1852, Mariano Pedroso' 'de
Almeida, José Alves da Silva, Mateus José dos Reis, Lms Gongalves Barbo-
sa, Miguel Bezerra cos Reis e Antdnio Bezerra Cavalcanti; Alexandre Antu-
nes Maciel féz uma dongao na fazenda do Esgdto que também caiu no olvido.
Técas as doacbes, por escrituras particulares de 1852 a 1853, na fa;engh
do Retiro, foram demarcadas na fazenda Barra do Retiro que era contlgua,
excecdo do terreno doado por José Alves da Silva que a ela ji pertencia;
eram doadores, além de José Alves da Silva, ainca Jodo Alves da Silva
Primo, Mariano Pedroso de Almeida, José Borges da Costa, Indcio Bruno
da Costa e Severiano Joaquim da Silva. As terras constantes de tais <oa-
qoes, acrescidas ce pequenas doagdes posteriores, vieram a constituir o Patri-
mdnio de Sio Sebastido do Ribeirdo Préto, tal como hoje se situa.

Livro do ‘Tombo, pg. 21 verso, inadvertidamente recopmdo a PE- 74 verso
e 75.

D. Ana Maria de Jesis, mais conhecida como d. Ana Beralda, era vnfwa
de Sabino Fernandes co Nascimento com quem teve uma Filba por nome
Belminda que foi casada com Joaqunm de Oliveira Garcia.

Com a divisio da fazenda Barra ‘do Retiro, e consegiiente entrega de um
quinh@io para Patriménio de S&@o Sebastifio, a fazenda do Retiro nfo pocia
ser limitrofe ao dito Patrimdnio; todavia o foi porquanto os aquinhoados com
terras da fazenda Barra do Retiro e que tinham também recebido quinhdes
na fazenda do Retiro, tiveram seus terrenos demarcacos nesta ultima gleba
confrontantemente aos que possuiam na outra fazenda a qual privada de
grande parte cedida ao padroeiro, acabou por ser absorvida pela fazenda do
Retiro que lhe expoliou até mesmo o ant.lgo nome “Barra ¢o’ Retiro”

Marcolina Placidina da” Costa, " primeira esposa de Manuel Femnndes do
Nascimento.
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tonio Bernardino Veloso. Ramiro Pimentel. Testemu-
nha José Pereira Machado. Anténio Augusto Ribeiro da
Paixdo. Os atos translativos de imodveis sdo isentos de
impésto em virtude do’ artlgo 23 § 1. do Registro a
que se refere o Decreto n.° 5.581 de 31 de margo de 1874.
Ribeirdo Préto, 17 de janeiro de 1887. QO coletor Moisés
Fernandes do Nascimento. N.° 487. Pg. 34 do Protoco-
lo. Apresentados no dia 19-1-1887 das 6 as 12. O ofi-
cial Anténio Sotério Soares de Castilho. Registrado no
Livro de Transcrigio de Imoéveis n.° 4 B. Pg. 105. Ri-
beirdo Préto, 19 de janeiro de 1887. Anténio Sotério
Soares de Castilho”

Além da citada doacdo de Anténio Beraldo de Azevedo e
Ana Maria de Jesls, outra foi feita em data incerta, por d. Ana
Zeferina Nogueira, sendo tal doag@o registrada no Livro do Tom-
‘bo da Matriz de Ribeirdo Préto e do seguinte teor:

“Eu, Ana Zeferina Nogueira, abaixo assinada, além
dos bens que possuo sou- senhora e possuidora de uma
parte de terra na fazenda do Retiro de cujas partes de
terras faco doacdo de um alqueire de terra ao martir
Siao Sebastido, parte essa que eu abaixo assinada como
ja disse havi por heranc¢a de meu finado pai (221), cujo
algueire de terra estimo no. valor de duzentos mil réis.
Passo éste papel em dois de igual teor para um sé6 efei-
to- onde me assino com as-testemunhas abaixo assinadas.
Ana Zeferina Nogueira. F. Jordido de Souza Ferraz. Iii-

.pohto Pimentel dos Reis” - (222).

O Patriménio do santo, acresc1do das doacgodes posterlores, foi
localizado em 1898, pelo eng.® dr. Jodo Caetano Alvares, numa
planta (223) elaborada apds minuciosas indagagdes entre os ve-
lhos moradores do local e mapas antigos que a sua .disposicdo. te-
ve. Assim se expressava o dr. Caetano Alvares, em 1898, no seu
“Memorial e Roteiro da . Determinagdo do Perimetro dos Terre-

nos da Fabrica da Matrlz de S3do Sebastiado do Rlbelrao Préto”;

“Os terrenos da Fabnca da Matriz de Sédo- Sebastmo
do Ribeirao Prelo constam de irés doacdes feitas em épo-

(221). — Ana Zeferina Nogueira era filha de José Borges da Costa e de d. Leonor
Nogueira Terra, sua terceira espdsa.

(222). — Livio do Tombo, pg. 79.

(223). — A planta do dr. Jodo Caetano Alvares foi recopiada em 1922, pelo sr: S Ra-

fael Schetini; anteriormente a essa planta, outra foi elaboraca pelo enge-
nheiro Augusto Gnmmensen, conforme esta referéncia feita na ata da Cé-
mara Municipal, de 7 de janeiro de 1885: “Segulu-se a leitura de uma carta
dirigida pelo dr. Augusto Grimmensen, cuja missiva datada de 16 de setem-
bro do ano 'préximo finco, era acompanhada da planta desta Vila, organi-
zaéa por S. S. que graciosamente a oferecia a esta CéAmara”. Tal planta se
extraviou dos arquivos municipais. Qutta planta da Vila, elaborada possivel-
mente antes de 1889, pois na mesma ainda figura o nome “Vila' do Ribeirdo
Préto”, existiu nos arquivos municipais; tal planta foi recopiada pelo sr.
Celso Bombonah em 1935 e é de autoria do agrimensor A. Lopes da Az
vedo, assinaca também por B, A. Liberato da Silva e Luis Aradjo" Goer
sendo datada de 20 de setembro de 1890.
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cas diferentes. A primeira doacao feita no nome do *an-

tigo fabriqueiro Manuel de Nazaré Azevedo consta, como

no proéprio titulo se declara, de sessenta e quatro alquei-

res, trés quartas e trés pratos, area medida e separada

da antiga fazenda da “Barra” e do “Retiro” (224) e por

ela limitada ao sul, leste e oeste. As duas doacdes pos-

teriores feitas por DD. Ana Maria de Jesis (Ana Beralda)

e Apa Zeferina Nogueira, tendo a primeira doado dois al-

queires e a segunda um alqueire. Deduz-se portanto des-

tas doacgoes que a area do perimetro dos terrenos da Ma-

triz deve ser de sessenta e sete alqueires. trés quartas e

trés pratos. Para determinar ou medir esta area, coine-

camos procurando reconstituir o perimetro da primeira

doacgdo, visto as posteriores terem sido anexas as pri-

meiras. Dificil, sendo impossivel, determinar-se com pre-

) cisio matematica, os pontos de referéncia ou marcos as-

R sinalados no roteiro da divisdo do quinhdo da primeira
doacado. Acidentes naturais referidos sao o ribeirio Pré-

to, o corrego do Retiro e o tope mais saliente do espi-

gdo. Os primeiros acham-se alterados pelas diversas re-

: tificacoes que tem sofrido éste ribeirao e corrego em di-

versos trechos; contudo guiando-nos por vestigios ainda
s sensiveis, e por informacgées de pessoas an:igos morado-
res e por mapas. que pudemos obter, cremos que conse-
guimos restaurar os antigos leitos désse ribeirdo e désse
corrego. Quanto a determinagio do topo .mais salicate
do espigdo, tivemos maiores duvidas pois dois sdo os
topes; o que cremos ser o referido é o que existe no ca-
fezal do sr. Moisés do Nascimento. Apesar de que a area
que determinamos, tomando ésse tope, seja menor dc
que a referida pelo documento que nos foi confiado, cre-
mos ser verdadeiro, pois muito maior seria a drea do
que a de todas as doacdes juntas, se tomassemos o segun-
do tope acima referido, além de que iamos de encontro
a todas as informacoes que obtivemos e até as proprias
dire¢oes assinaladas no roteiro. Pelo mapa que do pe-
rimetro levantamos, ver-se-a que a area da primeira doa-
cdo é de sessenta alqueires, duas quartas e dois praios.
Quanio aos ouiros vestigios ou referéncias assinaladas no
roteiro da primeira doag¢ao impossivel féra acha-los pois
foram destruidos; o que pudemos okter ou foi por infor-
macio e de acéordo com o que es:a aceito e respeitado.
Assim é que aceitamios a cova (225) assinalada pa beira
da esirada, como devendo ter existido onde o sr. Manuel
de Oliveira Valim nos mostrou ter existido a ponta do
valo que era a divisa das ierras déle com as do Patrimé-
nio, visto estar disto informado por outras pessoas e mes-
mo por ter encontrado ainda o vestigio da antiga estra-

(224). — H4a evidente equivoco, possivelmente de cépia, devendo tratar-se apenas da
fazenda Barra co Retiro, uma vez que o terreno do Patriménio foi desmem-
brado apenas desta fazenda; alids isso parece ser evidente pois que o dr.
Caetano Alvares uta do singular, ao referir-se as limitagdes.

(225). — As referéncias do dr. Jozo Caetano Alvares dizem respeito as divisas do qui-
nh3o do padrceiro anontadas as pgs. 21 e 22 dos Autos de Divisio da fa-
zenda Barra do Retiro. -
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. . da no documento referido. Aceitamos a cérca que divi-
de os terrenos do Banco (226) no fim da rua Tibirica,
como feita na divisa, por coincidir em quase toda a ex-
tensdo com a linha que vindo do tope saliente deveria to-
car em pau de ipé, contiguo a um uotro de souta-ca-
valo, cujo ipé me informaram antigos moradores (d. Ana
Beralda, Moisés Fernandes do Nascimento) ter existido
mais ou menos onde hoje existe essa cérca. Encontramos
junto a um leito da estrada velha um {oro de peroba gue
unido por uma reta a um pé de souta-cavalo que existe:
na beira do riheirao, antigo leito e prolongado para o
lado da cidade encontra a cérca da chacara do Banco,
num ponto que fica a oitenta metros da casa dos herdei-
ros do sr. Honério Alves Ferreira, contada essa distan-
cia sobre o lado direito da rua Tibiri¢ca (subindo). Esse
pé de souta-cavalo fica a trinta e dois metros da ponte
sobre o ribeirao Préto, na estrada do Sertdozinho, rihei-
rdo acima. Nos foi mostrado pelo sr. Moisés do Nasci-
mento como determinando mais ou menos o lugar onde
existira em outros tempos o toco de peroba junto ao ré-
go. Vestigios de antigo régo encontramos na sua proxi-
midade. Rotleiro. Principia na foz do antigo leio do
corrego do Retiro com o ribeirdo Préto. Subindo pelo
valo antigo do velho corrego do Retiro, vai até frontear
com o valo que separa as terras do sr. Manuel Valim das
do Patriménio da Matriz, ponto onde em outros tempos
chegava a cérca do sr. Mariano Pedroso, hoje chacara
dos herdeiros do major lldefonso Ramos Pereira. Dai
segue pelo valo acima até a porteira da chacara désse
confrontante na rua Duque de Caxias e pelos ves.igios
désse valo, até a borda da estrada velha onde devia ter
existido a cova e onde chegava a ponta désse valo.

Este ponto fica a quinze metros da rua General Qso-
rio contados sobre a normal baixada déste ponto sébre
o lado direito da referida rua e a cingiienta metros da
rua Sete de Setembro e a quarenta meiros da rua do
Bonfim (227) contados sobre a paralela a rua General
Osorio. Déste ponto, com a declinacdo S.20° W, mediu-se
oitocentos metros até o tope niais saliente no espigao
contra-vertente do ribeirdo Préto. Déste ponto com a de-
clinagiao N. 48° W. mediu-se novecentos meiros, até um
ponto que fica a oitenta metros da casa da esquina da
rua Tibirica e Rui Barbosa, lado esquerdo, desta rua con-
tada esta distincia sobre o lado direito da rua Tibiri¢a.
Déste ponto, com a declinacdo N. 55° O. voltando a es-
querda, mediu-se quatrocentos e dez metros até a beira
do ribeirdo Préto, num pé de souta-cavalo, trinta e dois.
metros acima da ponte sébre o mesmo ribeirdo na es-
trada que vai para Sertdozinho. Segue o perimetro de-
pois pelo leito velho do ribeirdo Préto até a antiga foz
com o corrego do Retiro, ainda hoje bem visivel por
vestigios dos antigos leitos do ribeirao Préto e do cor-

(226) . — Banco do Ribeirdo Préto, estabelecimento de crédito ja desaparecido. A
menc@o se refere ds proximidades da praga Luis de Camdes.
(227). — Atual rua Garibaldi. )
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rego do Reliro. Assim determinado éste perimeiro e-
calculada a 4area achamos sessenta alqueires geométri-
cos, duas.quartas e dois pralos, ou cento e quarenta e
seis hectares, setenta e um ares e vinte e cinco centia--
res. Determinado o perimetro da primeira doacdo ane-
xamos ao sul déle os trés alqueires das duas doacgdes
- posteriores, visto uma das doadoras, d. Ana Beralda, ter
doado terras para o cemitério, devendo porianto ésse-
terreno ficar incluido no total das- duas doagdées, Em-
bora ndo assentasse marcos nos pontos assinalados, vis-
to nao julgarmos necessarios por ficarem perfeitamente
determinados na planta que éste acompanha, nio s4 pe--
la orienta¢dio dada como pela posigio déles -em relacio
as ruas, .e nunieramos é&stes pontos na planta com os
nimeros de ordem “1-2-3-4-5-6” comec¢ando na foz, pon-.
to de partida da medig¢de da primeira doacgio. Comega
entao o perimetro das duas doagoes posteriores( d. Ana
Beralda e Ana Zeferina Nogueira) na cova assinalada
na planta com o numero “3” antiga ponta do valo do-
sr. Manuel Valim. Déste ponto, com a declinacido S. 18"'
15 E. mediu-se acompanhando o valo do sr. Manuel de’
Oliveira Valim a distancia de trezentos metros até fron-s
tear com o lado esquerdo (subindo) da rua F]oriano
Peixoto. Déste ponto, com a declinagio S. 42° 'W. pe'o,
lado esquerdo da rua Floriano Peixoto mediu-se cento
e trinta metros até a esquina da rua Floréncio de Abreu.
Déste ponto mediu-se cingiienta e cinco metros com a-
declinacdo S. 47° 45 E. até frontear com a frente do ce-
mitério. Com a declinagdo S. 47° 45 E. mediu-se no-
venta metros até o outro canto. Déste ponto, com a de- .
47° 45 W. mediu-se cento e sessenta metros até encon- .
trar o outro canto e déste ponto com a declinacdo N.
47° 45W. mediu-se cento e sessenta metros até encon-
trar a rua Floriano Peixoto lado direito (subindo). Dés.
te ponto com a dec]maqao S. 42° W. mediu-se cingiienta
metros até a esquina da rua Prudente de Morais. Déste
ponto, com a declinacdo N. 47° 45 W. mediu-se sessen-
ta metros até encontrar a linha que limita o perimetro
da primeira doacdo..Com a declinagio N. 20° 30 E. mec-
diu-se quinhentos e vinte metros até ao lugar onde de- .
via ter existido a cova na borda da estrada e que na
planta tem o nimero “3” onde teve comégo esta deter-
minacdo. Contém éste perimetro assim determinado trés
alqueires geométricos ou sete hectares e vinte e seis ares.
Somada esta area a da primeira doac¢do fica 'a area de
sessenta e trés alqueires, duas quartas e dois pratos ou
oitenta e trés hectares, noventa e sete ares e vinte e cin-
co centiares, Fica faltando ao Patriménio da Matriz
quatro alqueires, uma quarta e um prato ou dez hecta-,
res, quarenta e trés ares e sessenta e dois centiares
Para completar esta area que falta, em poder da Fakrica
da Matriz, deverao continuar os terrenos compreendidos
pelas ruas Bardo do Amazonas, Quintino Bocaiuva, Flo-
riano Peixoto e a linha que parte do ponto “4” ao pon-
to “5” na planta, assim como o terreno triangular com- .
preendido. pelas ruas Floriano Peixoto, Prudente de Mo-
rais e a linha que une o ponto “3” ao ponto “4”, As-
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sim pensamos’ porque essa difeernca provém da pri
meira doacdo que naquela época, baratos como eram os
terrenos aqui, conjuntamente com o fervor religioso do
povo, s6 se pode explicar esta falta por lamentavel en-
gano de quem determinou e mediu éste perimetro, facil
de. dar-se ‘'se atendermos a fraca instrucdo dos pilotos de
entdo. Guiaram-nos com suas informacédes, além de ou-
tras pessoas os srs. Manuel de Oliveira Valim, d. Ana
Beralda, Moisés do Nascimento, Eduardo de tal, filho
ou genro de d. Maria Rita e tédas as pessoas que encon-
travamos em nosso trabalho, cujas informac¢des nos es-
clareciam mais ou confirmavam as que tinhamos. Ri-
beirao Préto, 15 de agoésto de 1898. Jodo Caetano Alva-
res, Sng.o Civil” (228). .

VIII

i

A posse juridica do Patrimbnio deu inicio ao povoado, tra-
duzido pela construcdo de uma ermida proviséria ao padroeiro e
dos primeiros arruamentos- (229); essa ermida primitiva se er-
guia na atual praca XV de Novembro, no quarteirdo da rua Barao
do Amazonas (230). A capelinha primitiva, ji entdo servida por
um patriménio todavia eclesiasticamente nao aprovado, tinha co-

(228). —

(229) . —

(230). —

Memorial e Roteiro, inserto em Divisdo de. um quinhdo na fazenda do Re-

tiro, dr. Maério de Assis Moura, pgs. 55 a 60, Sdo Paulo, 1935.

Nao ha hipétese de existéncia de povoacdo na Barra do Retiro antes da
divisdo judicial de 1856, de vez que, nos documentos, apenas ha mengio de
terras de planta cde milho, terras de cultura e de cerrados: além do mais
as terras que, na Barra do Retiro, foram em 1856 consiceradas como doadas
ao padroeiro, no ato de conciliagdo perante o Juiz de Paz de S3o Simdo,
comoreendiam as adquiridas c¢os sucessores .de Manuel dos Reis Araijo, isto
é, terras de Luis Antbénio de Oliveira e Antdénio Joaquim de Oliveira; tais
terras se situavam & margem direita do cérrego do Retiro e era ali, por-
tanto, que os' interessados na capela de S#o Sebastiio tinham posse. Sdmente
ands o requerimento de Manuel de Nazaré Azeveco ao Juiz Rodrigues Men-
des, ‘a ‘19 de junho de 1856, se cogitou de demarcar o Patriménio na sua
situacBo atual. Conformre se tem afirmado (Vide Plinio Travassos dos San-
tos em A fundacdo de Ribeirdo Préto, “A Tarde”, ce 29 de agdsto de 1952)
jA existia em 1856 a poveoacio do, Ribeirdio Préto porquanto. no pagamen-
to do quinh3o gue a José Borres da Costa coubera, na fazenda do Retiro. o
ecrrevente se referia a vma estrada que ia para a capela (Veja-se Autos de
Diviso da fazenda do Retiro, pg. 60); nio existinco ent3o a erm‘da, o tér-
mo “rapela” significaria “povoado”; no entanto, se o povoado entdo existisse,
o Juiz Rodrigues Mendes n#3o- cogitaria, no seu despacho final, de dar as
instrucies urbanristi~es contidas nas leis da época. nem reromenda-ia, a 15
¢e julho de 1856. que o fabriqueiro empregasse todo o zélo, atividade e vi-
gildnc’a, na guarda do terreno do padroeiro, devendo ainda ter em vista o
levantamento dos edificios obediente as leis urbanisticas em vigor. Cumpre
assinglar também oue a referéncia contida no pagamento do quinhdo de
José Borges ¢a Costa ¢ datada de 30 de julho de 1856. sendo portanto pos-
terior & demarcacdo do patrimdnio, o que justifica plenamente o térmo “ca-
pela”, empregado pelo escrevente como significativo de “local”.

A existéncia de tal capela é comprovada por um requerimento, deferido, de
Abederagn do Nascitrento, transladago na ata ce 5 de agdsto de 1882, da
Cémara Municipal: “Requerimentc de Abedenago do Nascimento pedindo
a esta Camara conceder terreno no patio da Matriz e no quarteirio em que
existia a antiga rapelinha. visto a enorme extensio do pétio ¢a Matriz e de~
ficiéncia dos terrenos do patrimdnio por aforamento”. O péatio em questio
compreendia a quadra Visconde de Inhatima, General Osério, Cerqueira Cé-
sar e Duque de Caxias estando a capelinha situada na quadra compreendida
pelas ruas Bario <o Amazonas, General Osério, Cerqueira César e Duque
de c::axias, com frente para a atual Praca Rio Branco e no centro dessa
quadra.
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mo fabriqueiro Manuel Fernandes do Nascimento,(231), nomeado
por D. Antbnio José de Melo, em Provisdo datada de 13 de agds-
10 de 1859 (232); nesse documento, nomeando o tenente José
Martiniano Junqueira para fabriqueiro .em Sao Simao, afirmava
D. Anténio que

{231).

(232).

i

— Manuel Fernandes do Nascimento foi casado, em primeiras napcias, com d.

Marcolina Placidina da Costa, com a qual teve os seguintes filhos: Marie
Francisca, casada com José Venancio Martins Borralho; Sabino, casado com
Ana Maria de Jesis (mais tarde Ana Beralca); Laurinda, casada com Fran-
cisco Venancio Martins; Teolinda Francisca, casada com Joaquim Anténio do
Nascimento.

A primeira filha de Manuel Fernandes do Nascimento, . Maria Fran-
cisca, foi casada com José Venancio Martins Borralho e teve o0s seguintes
filhos: Silvana, casada com Moisés Fernandes do Nascimento; Maria, casada
com Lino Venancio Martins; Paulina, casada com Anténio Ferreira; Marti-
niano, casado com Francisca Nascimento Martins; Ltcia, casada com Sal-
viano Venancio Martins; Paulo, casado com Maria das Dores Venancio Mar-
tins; Luis, casado com Laurinda Ferreira; Helena, casada com Francisco Ben-

to; José, casado com Francisca Fernandes do Nascimento.

Sabino foi casado com Ana Maria de Jests e teve uma filha por
nome Belmira que se casou com Joaquim de Oliveira Garcia. .

Laurinda, com Francisco Vendncio Martins, teve os seguintes filhos:
Firmino, Lino, Salviano, Marcolino, Batista e Basilio. Em segundas nipcias
foi casada com Francisco Ferreira de Freitas, tendo tido os seguintes filhos:
Maria das Dores do Nascimento, Eufrasia, casada com Luis Venéncio Mar-
tins; Laurinda Francisca, casada com o mesmo Luis Venéncio Martins, por
viuvez déste; Altina; Francisco Bento.

Teolinda Francisca foi casada com Joaquim Antdénio co Nascimento
e teve os seguintes filhos: Antdnio Baldomero, José Joaquim, Porfirio, Mar-
colina Francisca, casada com Joaquim Antdnio Ferreira; Maria Francisca,
casada com Leopoldo Olimpio de Andrade.

Manuel Fernandes do Nascimento, em eeg\mdas nupcxas, foi casado
com Paulina Placicina da Costa, cunhada e irmad da primeira espdsa, tendo
tido o casal os seguintes filhos: Marcolina, casada com José Dids de Oli-
veira; Moisés Fernandes do Nascimento, casado com Silvana Venéncio Mar-
tins; Francisca, casada com José Venéncio Martins; Galdina; Abedenago
Fernandes do Nascimento, casado com Adelaite Dias de Oliveira e Gal-
dina Placxdma, casada com José Inédcio da Costa Emboaba.

A primeira filha do segundo matriménio de Manuel Fernandes do
Nascxmento foi casaca com José Dias- de Oliveira e teve os seguintes filhos:
Adelaide, Jésé Dias, Henriqueta, Afra, Paulina, Alcides, Teolinda e Maria.

Moisés, casado com Silvana Venancio Martms, teve os seguintes fi-
lhos: Horacio, Plinio, Elvira e Luis.

Francisca, casada com José Venancio Martins, teve os seguintes fi-
lhos: Jonas, José, Juvenal, Luis, Francisco, Helena, Cezarina, Durvalina,
Deborah e Breno.

Abedenago foi casado com Adelmde Dias de Oliveira e deixou apenas
uma filha por nome Paulina.

Galcina Placidina casou-se com José Inacio da Costa Emboaba tendo

tido o casal os seguintes filhos: Manuel Emboaba. da Costa, casado com Se-
bastiana Inicio Bruno; Paulina, casada com Francisco Venncio Martins;
Jozo; Joio Emboaba da Costa, casado com Laura Moreira de Oliveira.
— Referéncia feita por D, Lino Deodato Rodrigues de Carvalho em seu provi-
mento de visita, dataco de 25 de junho de 1886, & paréquia de Siéo Simao
(Vide assento no Livro do Tombo da Matriz de Sao Simio, pg. 57 verso)
no qual provimento lamentava o deploravel estado da capela, o que ja se
observava ao tempo de D. Anténio Joaquim de Melo, o qual, em seu pro-
vimento de visita Catado de 17 de setembro de 1859, diz.a as mesmas coi-
sas e nomeava para - fabriqueiro a José Martiniano Junqueu‘a ‘e, na capela
do Ribeirio Préto, a Manuel Fernandes do Nascimmento. O provimento de
D. Anténio foi também langado no Livro do Tombo da Matriz de Ribeirdo
Préto, pg. 14 verso, porém alirmando que o provimento em questio tnha
a data de 13 ce agfsto de 1859 — data essa que parece ser em, realidade
23 de agdsto de 1859 pois nesse dia 13. Antdnio se encontrava em visita
a4 capela de Ribeirdo Pretn. conforme a redacio de alguns dos assentamentos
nessa data feitos pelo vigario de Sdo Simao, Pe. Anténio Pires do Praco,
e referentes a batizados e casamentos que realizou na capela do Ribeirdo
Préto.
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“encontramos na capela filial do Ribeirdo Préto tam-
bém um bom patriménio e nomeamos para fabriqueiro
nessa capela a Manuel Fernandes do Nascimento que de-
ve tirar seu titulo e copiar esta parte que se deve passar
para o livro daquela”.

Investido das funcdes de zelador do patriménio, Manuel Fer-
nandes do Nascimento dirigiu ao Bispo Diocesano em Sao Paulo,
D. Anténio José de Melo, um requerimento do seguinte teor, as-
sinado pelos primeiros moradores da localidade e imediagGes:

“23 de agdsto de 1859. Exmo. e Redm.’° Sr. D. Antd-
nio de Melo, Bispo Diocesano. Dizem Manuel Fernandes
do Nascimento e mais habitantes desta “aplica¢io de Sio
Sebastido do Ribeirdo Préto”, que havendo muita difi-
culdade em cumprirem os preceitos da Santa Igreja. e
receberem os Sacramentos pela distincia que se acha es-
ta capela de sua Matriz, como V. Excia. Redma. nao je-
nora, ¢ desejando para o bem de suas almas, a consola-
¢do espiritual ter nesta capela pia baiismal, e faculdade
para que se possa administrar todos os sacramentos, con-
fiados na paternal bondade, e caridade de V. Excia. Red-
ma. submissamente recorrem e PP. a V. Excia Redma.
para que atendendo -a necessidade que tem éste povo do
pasto espiritual, se digne conceder-lhe a graca supra re-
querida pelo que E. R. M. (a) Manuel Fernandes do Nas-
cimento, Luis Antonio de Oliveira, Manuel Soares de Cas-
tilho (233), José Borges da Costa, Anténio Borges da
Costa (234), Fidelis Antonio de Oliveira, Anténio Batista
de Carvalho, Francisco Ferreira de Freitas (235), José
Dias de Oliveira (236), Francisco Anténio do Nascimen-
to, José Antonio Ferreira, Anténio Joaquim de Oliveira,
Joaguim Venancio Valim, Mateus dos Reis Azevedo (237),
Joaquim Aleixo de Oliveira Silva, Joaaquim Gongalves
Manso, Jodo Alves da Silva Janior, Cassiano Nogueira
Terra, Sebastido Anténio da Costa, Miguel Antdénio da
Rosa, Anténio Alves Pereira Campos, Bernardo Alves Pe-

(233).

(234).

(235).

(236) .

(237).

Manuel Soares de Castilho era casado com d. Anténia Maria do Nazaré,
deixando o casal os seguintes filhos: Filisbina Maria do Nazaré, Anténio
Sotério e Quirino Sotério.

Antdnio Borges ¢a Costa era filho de José Borges da Costa e d. Maria do
Nazaré de JesGs; era casado com Luisa Maria de Oliveira e deixou os se-
gu'ntes filhos: Manuel Borges de Oliveira, Maria Luisa, casada com Fran-
cisco Antdnio de Oliveira.

Francisco Ferreira de Freitas foi casado trés vézes: em primeiras nfipcias
~om Helena, da qual teve os seguintes filhos: Francisca, casada com Mar-
tiniano; Ana, casada com Pecro Neto; Delfina, casada com Joio de Andra-
de; Jodo Batista, casado com Barbara de Carvalho e Luis, casado com
Josefina .

Em segundas nupcias casou-se Francisco Ferreira de Freitas com Ma-
ria Francisca do Nascimento, da qual nio teve filhos. Em terceiras nip-
cias com Laurinda Francisca, viiva de Francisco Venincio Martins, com a
qual teve os seguintes filhos: Maria <as Dores, Eufrasia, Laurinda Francisca,
Altina, Francisco Bento e Antonina.

José Dias de Oliveira era casado com Marcolina Fernandes do Nascimento
e deixou os seguintes filhos: Maria, casada com José Honério de Souza; Ade-
laide, casada com Abedenago Fernandes .o Nascimento; Maria Madalena,
casada com Inocéncio Maciel Pontes; Henriqueta, casada com Joio Borges
Nogueira e, em segundas nupcias, com Joaquim Carlos Cardoso; Afra, casa-
da com Francisco Gongalves Seixas; Paulina, Teodolinda, Alcides e J.sé.
Provavel engano de cépia co documento original, devendo se tratar de Ma-
teus dos Reis Aratjo.
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reira (238), Manuel Luis Ferreira, Timoteo Dias do Nas-
cimento, Anténio Jacinto de Almeida, Felisbino da Silva
e Souza, Manuel José¢ da Costa (289), José Anténio da
Silva, Manuel Antdnio da Silva, Alexandre Antdonio Ma-
ciel (240), Joaquim Anténio da Silva, José Teixeira da
Silva, Joao Inacio de Souza, Mateus Luis de Pontes, Cas
siano de Oliveira e Silva, Jodo Pedro da Silva, Joaquim
Jodo Garcia, Francisco Luis de Souza, Francisco Roiz
de Souza (241), Miguel Bezerra dos Reis, Manuel de Na-
zaré Azevedo, Filisbino Bezerra dos Reis, Valério Domin.
gos” (242).

O Bispo Diocesano, diante do réquérimento dos habitantes

do local, deu o seguinte despacho, comprovador de que a capela
€e encontrava em seus primeiros dias:

(238) .

{239) .

(240) .
(241) .
{242) .

“Quando autorizamos para bLatizar, preenchidas as
condigoes, também ¢é para celebrar casamentos. Quanto
4 Missa somenté, havendo local decente, podem celebrar,
ainda mesmo antes de preenchidas as condi¢des. Ern u!
supra. Anténio, Bispo”.

D. Maria Felizarda, espésa de José Borges da Costa, a 22

— Bernardo Alves Pereira, segundo seu testamento, a 13 de fevereiro de 1891

(Autos do Inventério, Cart. do 2.0 Of. de Ribeirdo Préto), era solteiro, to-
davia tendd tido trés filhos: Preciliana, sua filha com Jodgquina Maria das
Dores; essa filha veio a se casar com o capitdo José Martiniano Ju.nquelra'
Virginia, tida com a crioula Ignés, a qual depois se casou ccm Benedito Alvés,
conforme o declara o testador, Clara, tida com uma crioula por nome Ma-
ria Joana. As trés filhas naturais — Preciliana, Virginia e Clara — Ber-
nardo Alvés Pereira deixou considerdvel fortuna composta de terras na fd-
zenda das Palmeiras, fazenda do Esgéto, fazenda do Ribeirdo Préto Abaixo e,
fazenca de criar em S&o José do Rio Préto. Consoante seu inventério (pgs.
19 e segts.) deixou também uma casa velha, com um terreno de sessenta
palmos de frente — portanto dentro das medicGes estipuladas em 1856 pelo
Juiz Rodrigues Merides — terreno aquéle cercado de madeira, com arvo-
redos e fundos até ao cérrego do Retiro, sito &4 rua “Rio Branco” esquina
da rua “Alves Cabral”, lado esquerdo, no valor de quinhentos mil réis; uma
casa de “morada do inventariado”, quintal com Aarvores de espinhos, 2 rua
“Rio Branco” ) esquina da rua “Alves Cabral”, lado direito, que ¢4 os fun-
dos até ao cérrego do Retiro, no valor de cinco contos de réis; uma casa
na mesma rua, contlgua aquela, por um conto; e outra contlgua aquela, por
quinhentos mil réis. A casa velha mencionada, com sessenta palmos de ter-
reno de frente, tem sido considérada, erréneamente, como sede da antiga
fazenda do Ribeirdo Préto, ao redor da gual teria tido inicio o povoado —
evidente engano, de vez qQue a divisa da fazenda em questdo sdmente apbs
1856 atingiu o cérrego do Retiro, ocupando todavia a area da margem direita.
Manuel José da Costa foi casado com Maria Francisca -de Jests; era apeli-
dado o “Emboaba”; teve os seguintes filhos que passaram a usar o apelico
do pai: José Inécxo éa Costa Emboaba, casado com Galdina Placidina do
Nascimento; Anténio Emboaba da Costa, casado com Jer6nima Venancio Mar-
tins; Ana Teodora, casada com Joaquim Inécio Bruno da Costa; Rosa, casaCa
com Manuel Alexandre Gongalves; Paulina, casada com Salviano Ferreira
de Andrade; Maria, falecida solteira.

Provavel engano de cépia do documento original, devenco se tratar de Ale-
xandre Antunes Madiel.

Possivelmente se trata da mesma pessoa anterior, devendo ser engano de
cépia.

O documento em questao betn como a resposta do prelado, se extraviou dos
arquivos da Fébrica porém foram transcritos no Almanaque Ilusirado de
Ribeirdo Préto, editado por Sa, Mandia ¢ Cia. em 1913, pgs. 8 verso e 9.
Es3a peticio de Manuel Fertiaidés do Nascimento possivelmente proveio

. das falhas observadas pelo vigario de Sao Simao, Pe. Anténio Pires do Pra-

do que, a 23 de agdsto de 1859, se encontrava na capela do Ribeirdo Préio,
conforme os casamentos entdo feitos e registracos no livro respectivo da
Matriz de Sao Simao, pgs. 13 a 14 verso, bem como 16 batizados — ceri-
monias essas que o vigArio assinalou havé-las feito na capela do Ribeir@io:
Préto, usanao também as vézes a especificagdo “Matriz do Ribeirdao Préto”.
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de -dezembro de 1856, fazendo seu testamento no qual assinou a
seu régo o Pe. Manuel Eusébio de Aradjo, deixara para as “obras.
da Matriz de Sao Sebastido do Ribeirdo Préto” a quantia de .qua-
trocentos mil réis, constante da sua terga, quantia essa que, redu-
zida para trezentos e sessenta mil réis na apuracdao dos bens da
testadora, somente foi entregue ao fabriqueiro Manuel Fernandes.
do Nascimento, a 26 de agdsto de 1861, conforme seu recibo:

“3608000. Recebi do sr. José Borges da Costa a quan-
tia de réis trezentos e sessenta mil réis provenientes da
deixa feita por d. Maria Felizarda em sen condicilo, ao
martir Sao Sebastido da Barra do Retiro, e por ter rece-.
bido passo éste que tera vigor para prestaciao de contas
do inventariante ou testamenteiro Costa; e vara verdade
passo o presente por minha letra e firma. Barra do Re-
tiro, 26 de agé6sto de 1861. O fabriqueiro Manuel Fernan
des do Nascimento. Testemunha presente, Luis Anténio
de Oliveira” (243).

Diante do elevado donativo, seria possivel a erecdo de uma.
igreja matriz adeqiiada ao progresso crescente da regido (244)
pelo que, a 28 de novembro de 1862 (245) o Vigario da Vara
de -Casa Branca, entdo o Pe. Jeremias José Nogueira, cumprindo
ordens do Bispo Diocesano, achou de conveniéncia que o templo
deveria se situar ao lado esquerdo do cérrego das Palmeiras pois,
para a erecao da capela nesse local ja existia uma provisao dioce-
sana (246) e cujo padroeiro possuia, na regido, um consideravel
patriménio, em parte ja legalizado juridicamente (247).

(243). — Autos da Certid5o de Testamento para prestacio de contas de testamenteiro,.
. pe- 8, Cartério do 1.2 Oficio de Casa Branca. ’
(244) . — Indubitavelmente, a Vila possuiu uma capelinha proviséria, a qual as vézes.
S o Pe. Anténio Pires ¢e Castro, em seus assentamentos, em 1859, denominou
de “Matriz”; essa capela ndo possuia pia batismal que foi solicitada e com--
cedida, conforme o despacho do Bispo D. Antdnio José de Melo; ndo &, evi-
dentemente, essa primitiva capelinha a matriz cuja erecdo, a sua frente,
teve principio mercé do donativo de d. Maria Felizarda, pois essa matriz,
em 1867, ndo tinha pia batismal, conforme o confessam os Pacres Francisco
Beleza e Jeremias José Nogueira. R
(245). — Livro do Tombo da Matriz de Ribeirdo Préto, pg. 2.
(246) . — Naéo - pode haver divida de que os devotos ergueram uma pequena ermida
. ‘a. S0 Sebastido, na fazenda das Palmeiras, se bem que se ignore a época
exata de tal acontecimento; é certo, apenas, que em .1852, parte dos mate-
riais para a construcdo ca rcapela jA4 se possuia, nio se a erigindo por falta
de autorizagio eclesidstica; essa autorizacio foi concedida pelo Bispo D. An-
ténio, por Provisiao de 17 de agbsto de 1852, independentemente da exis--
téncia e aprovacio de um patrimdnio que a mantivesse; todavia, devendo ser:
construica sob vistas do Vigdrio da Vara e somente podendo nela serem
celebrados oficios religiosos depois da informagdo da sua capacidade e de-
céncip, parece provavel admitir-se que essa ermida das Palmeiras tenha sido
iniciada em 1862, com a demarcagio co terreno apropriado, pelo  Vigirio
Jeremias José Nogueira, tendo sua construcdo sido levada avante apenas &
custa do fervor religioso dos moradores das imediacGes, retirado que fdéra o
apbio eclesidstico as pretensdes dos doadores da fazenda das Palmeiras. De
tal capela ainda existem vestigios como parte de um cruzeiro e a seu lade
um esteio; segundo a tradicdo, tal capela se incendiou e foi depois demo-
. . lida; algumas das imagens e objetos que a guarneciam ainda se encontram
. . na ermica que mais tarde foi levantada em homenagem a Santa Rita, ao
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Em linhas gerais, a situacdo entre a Barra do Retiro e as
Palmeiras era substancialmente idéntica, todavia sendo esta Glti-
ma zona entdo de maior salubridade e mais adeqiiada que a pri-
meira, apesar das opinides que em contrario se tem emitido (248)
pois que os terrenos das margens do cérrego do Retiro e do Ri-
beirdo Préto eram pantanosos (249) .e uma das condigdes impos-
tas para a erecao da capela das Palmeiras, segundo a respectiva
Provisdo, fora de que ela se situasse em “lugar decente, alto, livre
de humidade”, — condigbes que naturalmente seriam observadas
para a erecao de qualquer outra capela.

Apesar de vir de encontro ao deséjo dos residentes nas ime-
diagbes da fazenda das Palmeiras, em detrimento dos da fazenda
Barra do Retiro (250), a esc6lha do Pe. Jeremias José Nogueira

lado oposto a estrada que era a que demandava Batatais; outras 1magens
foram conservadas em oratérios .particulares, de geragio em geracio; um
désses oratérios, iniciaimente pertencente a Manuel José da Costa Emboaba
e Francisca Maria da Costa, com duas .imagens da primitiva capela das
Palmeiras, e um pedaco ¢o cruzeiro, se encontram no Museu Municipal de
Ribeirdo Préto, doados pelo autor desta monograﬁa.

(247). — Esse patriménio era de quarenta mil réis de terras, na fazenda das Pal-
meiras, sujeitas tais terras a legallzaqao e que foram doadas por José Ma-
- teus ¢os Reis, em 1845, e mais vinte e cinco alqueires na mesma fazenda, '
doacos em 1852, bem como sessenta e quatro alqueires, trés quartas e trés
pratos, doados em 1853, na fazenda .do Retiro e marcados judicialmente na
fazenda Barra do Retiro.

'(248). — Dr. Plinio Travassos dos Santos em Ribeirao Préto Htstonoo e para a His-
téria, “Disrio da Manha” de 6 de maio de 1942, .
(249). — A maioria désses terrenos pantanosos persistiu até ao' comégo do século XX

e, elguns terrenos, até recentemente,: demonstrando que a localizagdo da
vila n@o féra das melhores.

(250). — A sabita mudanca de localizacdo do templo possxvel.mente explica a tradi-

. ¢3o ce rivalidades entre os moradores das duas tregides — Palmeiras e Barra
do Retiro — tradicdo essa que os historiadores supuseram, como o dr. Jodo
Rodrigues Guiio, origindrias da impossibilidade "inicial de se constituir o pa-
triménio na Barra do Retiro, Assim diz o dr. Guifo: “Retalhada a sesmaria
entre cGiversos possuidores, foram &stes constituindo suas posses em. vastos

condominios nos lugares denommados “Barra do Retiro”, “Figueira”, “Ri-
beirdo Préto” e “Palmeiras”, cujos terrénos estavam sob a jurisdigdo da pa-
réquia e Térmo de Sdo Simdo. Com o cres to da pop lagd

re-
solveram os novos posseiros edificar uma f‘apela sob a invocagdo do mértir
Sdo Sebastido. Os co-proprietérios da fazenda “Ribeirio Préto”, José Borges
da’ Costa, Manuel Fermances do Nascimento e Jodo Alves Pereira fizeram a
doagio de 145 hectares de terras para servir de Patriménio 3 futura matriz,
sob a invocacdo de Sdo Sebastido de Ribeirio Préto.

“Em 1852, José Borges da Costa, Antonio Soares de Castllho, Luis
Anténio de Oliveira e outros requereram ao ilustre prelado D. Antdnio Joa-
quim de Melo, Bispo de Sio Paulo, que mancasse proceder as diligéncias
legais a fim de ser constituido ésse patrimdnio. Data dessa época a primeira
tentativa para se determinar o local mais apropriado ao povoado, travan-
do-se entre os primitivos povoadores séria disputa sdbre &sse assunto. De-
pois de rogado, cerrubado o mato e beneficiado o lugar escolhido para a fun-
dacio da capela e povoagdo foram os servigos suspensos, em consequéncia
de uma agdo de embargos de obra nova promovida por Antdnio José Tei-
xeira Jlnior, que opds tenaz resisténcia a escolha feita, levantando o povo
em representacées as autoridades eclesiasticas. Foi talvez por isso que mo~
radores nas margens do cérrego Gas “Palmeiras” procuraram fundar ali a
povoagio, tendo o Pe. Jeremias Nogueira, entdo ‘vigario de Casa Branca, de-
marcado em 28 de novembro de 1862 um terreno no lado esquerdo désse
cérrego para ali ser ereta a: capela sob a invocacdo de Sdo Sebastiao das
Palmeiras. Mas a cdisputa judicidria promovida por ‘Teixeira JOnior féra en-
frentada por Manuel Fernandes do Nascimento, "juntamente com Luis An-
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para a localizagdo da ermida todavia nac prevaleceu muito tempo,
.a0 que parece, pelo fato do sacerdote ter reconhecido que as ter-
ras doadas, na regido das Palmeiras, ndo tinham sido juridicamen-
te legalizadas, o que nao acontecera com as da Barra do Retiro as
quais eram de posse incontestavel do padroeiro, pelas doacdes fei-
tas em 1856, perante o Juiz Rodrigues Mendes. Assim, logo de-
‘pois, a 28 de marco de 1863 (251) o Pe. Manuel Eusébio de Araa-

4251) .

ténio de Oliveira e outros condéminos da fazenda do “Bom Retiro”, mora-
dores influentes no Distrito de Sio Simao, que confiaram o patrocinio da
causa ao advogado Cel. Licio Gomes cdos Santos Leonel, de grande nomea-
da naquela época. Com a decisdao que lhes foi favoravel ficou prevalecendo
o mesmo local ja rocado e beneficiado nos terrenos anteriormente doados a
Sdo Sebastiao. Em 28 de margo de 1863, o Rev. Pe. Manuel Eusébio de
Araijo cemarcou definitivamente ésse local denomirado “Barra do Retiro”,
para nele ser levantada a ermida que mais tarde chamou-se “Ribeirdao Préto”
(Jodo Rodrigues Guido, O municipio e a cidade de Ribeirdo Préto, pgs. 7
a 9, Ribeirdo Préto, 1922).

— A hipétese sustentada pelo prof. Plinio Travassos dos Santos (veja-se “Dia-

rio da Manh?”, de 17 de abril de 1952) de que o escrevente do Livro do
Tombo da Matriz de Ribeirdo Préto se equivocara quanto as datas das
escolhas dos locais para a eregdio de uma capela a Sao Sebastiio, querendo
escrever na verdade que a 28 de novembro de 1852 o Pe. Jeremias Jcsé
Nogueira demarcara o terreno para a ermida, na fazenda das Palmeiras, e
que, a 28 de margo de 1853, o Pe. Manuel Eusébio de Ara(jo escolhera
novo local, na fazenda Barra do Retiro, ndo pode, sem diavida, ser apoiada
historicamente, n&o apenas pelas razdes ji apontadas com rinflicias nesta
monografia, como também porque o escrevente do Livro do Tombo, aludin-
do ao Pe. Jeremias José Nogueira, o apontava como Vigario da Vara de
Casa ‘Branca, nessa época, quando, em 1852, era Vigario interino de Séo Si-
mao e, mnesse mesmo ano, Vigario efetivo, conforme assentos que féz nos
livros da sua matriz. A referéncia do Livro do Tombo da Matriz de Ribeirdo
réto, apesar de colhida em fonte incerta, pois tal livro teve inicio em 1885,
somente podera ser aplicada ao ano de 1862; alids se podera observar fa-
cilmente que o primeiro assentamento do Livro do ‘Tombo corresponde aos
fatos passados, havendo inexatid()es importantes apenas quanto & ordem cro-
nolégica; diz o Livro do Tombo a pg. 2: “Em 1852, alguns mineiros que ha-
bitavam o sertio Que, hoje forma a paréquia de Rlbell’ﬂo Préto, tomaram a
resolugio de edificar uma pequena ermida sob a invocacio de Sao Sebastxao,
e em 28 de novembro de 1862, como se vé de utm livro existente na paré-
quia, o Revm.® ‘Sr. Pe. Jeremlas José Nogueira, entdo Vigéario da Vara de
Casa Branca, demarcou, de ordem do Exmo Sr. Bispo Diocesano, o lado
esquerdo do cérrego das Palmeiras como o mais apropriado para ser edifi-
cada a ermida sob a invocagio de S3o Sebastidio das Palmeiras. Consta, po-
rém, do mencionado livro, que em 28 de margo de 1863, o Revm.0 Sr. Pe.
Manuel Eusébio de Arafijo, comissionado pelo Revm.o ngéno da Vara, em
cumprimento de ordens do Exmo Sr. Bispo Diocesano, demarcou outro ter-
tereno, que julgou mais apropriado a edxfxcagao da ermida, no lugar deno-
minado Barra do Retiro, tomando mais tarde o nome de Ribeirdo Préto.
Anténio José Teixeira _]'umor, vulgo Carvalhinho, féz tenaz oposicdo a es-
colha do local, & vista do que, José Borges da Costa, Antbénio Soares de Cas-
tilho e Jodo Alves da Silva, -propnetanos da fazenda do Ribeirao Préto,
fizeram coacdo dé 145 hectares de terras para patriménio do martir Sio Se-
bastido, sob a mvocagao de Sao Sebastiio do Ribeirdo Préto. A atual cidade
teve, pois, pvincipio no ano de 1853, e a capela que serviu de Matriz teve
provisdo de bengio, em 9 de janeiro de 1868; capela curada, por Provisdo
de 26 de novembra de 1869, sendo, canénicamente instituida, em 15 de
julho de 1870”.

Na verdade, 6 deséjo de levantamento da capela teve concretizagéo,
em 1852, com ‘a Provisio de d. Anténio, de 17 de agdsto, autorizando a
“fundagZo, erecdo e edificagio” da capela das Palmeiras, sendo provavel
que, nessa época, a idéia de ali se erigir a ermida tenha sido afastada, por
falta de legalizagdo do patriménio, pois que os interessados em situa-la na
fazenda das Palmeiras logo a seguir passaram a cogitar de localizd-la na fa-
zenda do- Retiro e, apds, na Barra do Retiro. Realmente Teixeira Janior
féz tenaz oposicdo a éssa Gltima escblha; todavia a divisdo da sua fazenda
permitiu a constituigdio juridica do patriménio, sob o orago de Sio Sebas-
tiao do Ribeirdo Préto, isto ém 1856 ’ ’
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jo (252), cumprindo ordens superiores do mesmo Vigario da Va-
ra, escolheu o local para a igreja dentro do perimetro do Patri-
monio estabelecido juridicamente anos antes; ésse local se situa-
va em frente 4 capelinha primitiva e foi denominado, posterior-
mente, de Largo da Matriz e, mais tarde, Praga XV de Novem-
bro (253).

Feita a definitiva escélha do terreno, teve inicio a constru-
gdo da projetada Matriz (254) e data dessa época o verdadeiro
principio do povoado, tendo a frente Manuel Fernandes do Nasci-
mento que se empenhava em levar avante os ideais dos moradores
do local, se bem que seu zélo pela causa lhe custasse a vida pois
que foi assassinado por querer abrir uma rua que atravessaria o
quintal de Manuel Soares de Castilho (255).

Mesmo que a 28 de novembro de 1852, admitindo-se o engano de
cbépia alegado, tivesse o Pe. Jeremias José Nogueira escolhido o local para
a ermida das Palmeiras, ¢ a 28 de margo do ano seguinte houvesse o Pe.
Manuel Eusébio de Aradjo, a sua ordem, delimitado outro terreno na fa-
zenda Barra do Retiro, nem por isso se admitiria que em tal ano teve inicio
o povoado do qual a capela seria o nilicleo gerador porquanto ficou sobsja-
mente esclarecido que apenas em 1856 o patriménio foi transferido para a
margem esquerda do cérrego do Retiro, sendo inadmissivel -que se demar-
casse um terreno para nele se erguer uma capela, antes de tal transferéncia
.quando as doacdes, direitos e posses dos devotos se limitavam & margem di-

. reita, no quinhido que féra de Manuel dos Reis Aratjo.

(252). — Faleceu o Pe. Manuel Eusébio de Arafijo em casa do capitdo Gabriel de

Souza Diniz Junqueira, na fazenda do Lageado, sendo sepultado a 1.0 de
: janeiro ‘de 1869.

(253). — Durante as excavacdes que se fizeram na praca XV de Novembro, para a
instalagdo da fonte luminosa, foram encontracos parte do cruzeiro e os qua-
tro esteios da velha Matriz, construida por um certo Jodo Parreira e desa-
propriada pela Camara Municipal, a 31 de dezembro de 1904; a demoligao
désse velho templo teve inicio a 2 de junho de 1905, conforme o relatério
do vigario de entdo, Pe. Joaquim Antdnio .de ‘Siqueira: “Em cumprimento
a uma das cladusulas do contrato, tornava-se urgente a entrega da velha Ma-
triz 2 CAmara para ser demolida e esta demolicio teve coméco a 2 de junho
de 1905, tendo eu celebrado no referido dia as oito horas ca manha o Santo
Sacrificio da Mivsa, perante imensa multiddo de fiéis que, pela Wltima vez,
vinham saudosos e cheios de recordagbes, elevar -suas preces a Deus naquele
templo, onde foram batizados seus quericos filhos, unidos pelos lagos sagra-
dos do matriménio as donzelas e feitas as festas com tanta solenidade”.

(254) . — A construcio da Matriz levaria muitos anos a ser completada; pela ata de
26 de fevereiro de 1878, da Camara Municipal, foi solicitaca & Assembléia
Provincial uma cota Ge quatro contos “para o conserto da igreja”, evidente
aumento pois que, em 1885, se fazia, autorizada pela Lei Provincial n.®
95, de 20 de abril daquele ano, uma rifa para tais obras; outrossim, con-
forme ata da Cémara Municipal, de 2 de julho ce 1888, era lembrada a
criagdo de uma comiss@o “para coordenar um cédigo de posturas, criando
impostos especiais os quais arrecadados para a edifica¢ 0 de uma igreja nesta
Vila” — mencéo indubitdvel ce aumento da igreja existente e ndo edificagio
propriamente dita, pois a 22 de outubro de 1820 a Camara Municipal, con-
forme ata désse dia, oficiava ao Pe. Nuncio Grecco, em térmos elogiosos,
considerando “que a V. S. devemos o aumento e conclus@o do corpo da nossa
Igreja Matriz”’; quinze anos apés ela estava em ruinas e necessitava .ser
demolida.

(255). — Conforme os -Autos a0 Processo Crime (Cartério Criminal de Casa Branca)

anuel Fernandes do Nascimento foi gravemente ferido a 7 de dezembro
de 1866, por Manuel Felix de Campos; segundo o depoimento do criminoso,
prestado em Casa Branca, a 19 de novembro de 1867, perante o Juri Po-
pular, “a mulher de Manuel Soares de Castilho comecou a contar-lhe que
Manuel Fernandes do Nascimento hav.a lhe feito umas desfeitas, querendo
arrombar o quintal de seu marido para nele abrir uma rua, e querendo
vingar-se déle queria que, éle, interrogado, lhe desse um tiro e quebras-
se-lhe um braco e que para isso lhe deu dez mil réis e uma garrafinha
de <champanhe cheia ce aguardente”. O inato de Fernandes, a mando

Revista de Histéria ns.® 21-22.
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- Apesar 'da constituicdo juridica do patriménio de Sao Sebas--
tido do Ribeirdo Préto, a 6 de setembro de 1856, carecia a capela
ser curada, pelo que alguns dos moradores da novel povoagio e-
dos "arredores dirigiram ao Bispo de Sdo Paulo a seguinte peticéo,.
a qual nao levava data (256):

“Jlustrissimo e Exmo. Sr. As humildes ovelhas de V.
Revma. abaixo assinadas sofrendo uma falta irreparavel
dos socorros espirituais pois de onde viao com dificulda--
de é da Vila de Sao Simao, distando desta capela para
mais de nove léguas e as que ficam além entre o Pontal
rio Pardo e Mogi para mais de dezessete léguas. Ora, achan-
do-se a Matriz do martir Sdo Sebastido nosso padroeiro:
j4 quase acabada, com altar, trono, presbitero, e cawela
mor e fechados, forrados com decéncia como se mostra
com o atestado do Revm.° Vigario que vai junto (257) jul-
gam-se no caso de pedir a graca de ser elevada a cate-
goria curada para poder ser administrados todos os sa-
cramentos pois sofrem esta falta para mais de quatro
mi] almas. Ao que esperam humildemente em V. Excia..
Revma. conceder-lhes a graca pedida. E. R. M. (a) Ma-
nuel Soares de Castilho, Jer6nimo Pinto da Silva, Fran-
cisco Rodrigues de Freitas, Manuel Luis da Silva Pei-
xoto, Jer6nimo Pinto da Silva (258), Francisco Rodri-
gues de Carvalho, Angeleto Francisco de Souza Silveira,.
Alexandre José Goncalves, José Luciano da Silva, Manuel
Luis Ferreira, Joaquim Anténio do Nascimento, Manuel
Fernandes do Nascimento, Francisco Custédio Braga, Joa-:
quim Venancio Martins, Ananias José dos Reis, José Bor-
ges da Costa, Anténio Custédio Braga, Antdénio Pachecor
da Costa, José Moreira da Silva Janior, José Pedro Alves,
Diogo Custodio Braga, Anténio Soares de Castilho, Fran-
cisco Honoério Ferreira, Manuel Francisco Parra, Manuel
Soares de Castilho (259), Fernando de Souza Viana, Jo-
sé de Arantes Marques, Zacarias Anténio de Lima, José
Alves de Oliveira, Inacio Alves de Oliveira, Anténio So-
tério Soares de Castilho, Pedro Simas de Oliveira, Fran-
cisco Maximiano Junqueira” (260) .

_—

(256).

(257).

(258).
(259).
(260).

de Manuel Soares de Castilho e sua mulher Antdnia do Nazaré se efetuou
as duas horas da tarde, na porteira da fazenda de Fernandes, sita & atual’
rua Prudente de Morais, cruzamento com a estraca para o Bairro do José
Jaques, no local ainda hoje assinalado por uma capelinha. Manuel Fernandes
do Nascimento veio a falecer, segundo seu inventario, (pg. 3, Cart. do 2.0
Of. de Ribeirdo Préto) a 10 de fevereiro de 1867, tendo o réu sidv conce-
nado & prisio perpétuya, ao passo que os mandantes, ricos negociantes da Vila
(conforme inventario de Maria Anténia do Nazaré no Cart. do 2.0 Of. de
Ribeirdo Préto) foram presos mas nem sequer entraram em julgamento, sendo
logo apds libertacos, apesar das categdricas declaragdes do mandatério.
Evidentemente, a peticdo é dos finais de 1866 porquanto dela consta a
assinatura de Manuel Fernandes do Nascimento, gravemente ferido a 7
de dezembro de 1866, conforme consta no “auto de corpo de delito”rfir-»-'
mado a 8 de dezembro de 1866, por Bernardo Alves Pereira, “profissio-
nal por habilidade da arte ca medxcma, morador nesta capela e J'ose Arantes
Marques, negociante morador nesta mesma capela”.

A atestacio do Vigario de Sio Simio nao acompanhou o, documento e foi
nela inserta posteriormente.

Assinou em duplicata.

Assinou em duplicata.

Autos do Patrimdnio da capela de Sdo Sebastido co Ribeirdio Préto, pgs..
3 a 4 verso, Arquivos da Cdria Diocesana de Ribeirdo Préto.
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- No documento foi exarado éste despacho:

“Informem os M.s Revd.’s parocos mencionadas
nesta peti¢gdo. Sado Paulo, 26 de Janelro de 1867. Sebas-
tido, Bispo” (261).

.. Na mesma peti¢io o Vigario de Sao Simao assinalou:

“Informo que o exposto é verdade; hi naturalmente
uma grande necessidade; a igreja se acha decentemente
pronta para a admlmstragao dos Sacramentos e tem no-
vos paramentos. Sdo Simao, 12 de setembro de 1867. O
Vigario Miguel Martins” (262).

A referida peti¢ao, depois de devidamente mformada, foi de-
volvida com nova peticdo sem data e déste teor: '

“Exmo. Sr. Diz Francisco Maximiano Junqueira, mo-
rador na capela de Sao Sebastido do Ribeirio Préto que
tendo éle e outras muitas pessoas do lugar feito uma re-
presentacdo a V. Excia. mostrando a urgente necessidade
que os habitantes daquele lugar tinham da administracio
dos Sacramentos e que ja tinham a sua igreja pronta, com
os devidos paramentos e a0 mesmo tempo pedindo a ele-
vaciao de capela curada, V. Excia mandara que o paroco
informasse, por isso enviando agora a V. Excia a infor-
macio exigida, humilde e reverentemente P. a V. Excia
se digne conceder a licenga ao Mt.° Revd.c paroco para
benzer a igreja e os seus paramentos e ao mesmo tempo
implora a graga de elevar a dita capela 4 categoria de
capela curada. E. R. M. Francisco Maximiano Diniz Jun-
queira” (263).

Nessa peticdo, evidentemente, acompanhando a anterior on-
de constava o atestado do Vigario de Sao Simé&o, o Bispo despa-

chou:

“Remetido ao cargo Ilmo. Revd.® Dr. Provisor e Vi-
gario Geral para proceder nos térmos de estilo. Sio Pan-
lo, 21 de setembro de 1867. S. Bispo”.

Em seguida, no mesmo documento, novo despacho:

“A vista do Revd.° Dr. Promotor para se constituir
patriménio da capela. Sdo Paulo, 25 de setembro de
1867. Andrade” (264).

D. Sebastiio Pinto do Rego, Bispe de Séo Paulo.

Autos do Patriménio da Capela de S3o Sebastido do Ribeirdo Préto, pz. ‘3.
Idem, pg. 2.

Evidentemente o curamento ¢a capela implicava, primeiramente, na cons-
tituigao eclesiastica do patriménio, se bem que a sua legalizacio juridica j&
fésse de pleno conhecimento das autoridades eclesidsticas, desde 1859, se-
gundo os térmos da nomeacZo co fabriqueiro Manuel Fernandes do Nasci-
cimento; o patriménio, ainda no seu periodo embrionério, teve como pri-
meiro fabriqueiro, ad-hoc, Anténio Gomes de Meireles que ndo chegou a
exercer © seu mandato, nomeado que fox, judicialmente, pelo Juiz Vicente
Ferreira de Silos Pereira, a 22 de agbsto de 1853, deixanco de compa-

‘recer aos atos judiciais de 1856, “apesar de ser para isso notificado”, cons

soante o assinalava, 2 16 de junho de 1856, o-escrivaoc Manuel Rufino. Arans



— 420 —

Iniciaram-se, portanto, novos “autos” — os “Autos do 'Patri-
monio da Capela de Sdo Sebastido do Ribeirao Préto filial da Ma-
triz de Sdo Simao”, assinalando o escrivao:

“Camara Episcopal. Ano do Nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo, de mil oitocentos e sessenta e sete,
aos vinie e cinco de setembro do dito ano, nesta Impe-
rial cidadé de Sio Paulo, em cartorio da Camara Epis-
copal dela me foi entregue a seguinte peticio com des-
pacho do Revd.° Dr. Vigario Geral, Joaquim Manuel Gon-
calves de Andrade, em cuja observéncia tomei, preparei
e autuei e aqui juntei; e tudo é como se segue, do gue
fag:o éste térmo; e eu Antonis Augusto de Araujo Munizg,
escrivio da Camara Episcopal o escrevi” {265).

Na mesma data o Cénego Promotor langou o seu despacho:
- “Para ficar firme e valioso ¢ presente Patriménio de
capela, deve o zelador ‘¢ protetor justificar os itens se-
guintes: 1.°) Que as terras doadas valem cento e vinte
mil réis e podem render seis mil réis ao menos _bor_ano
para a Fabrica da capela. 2.°) Que as terras sdo livres
de vinculo de capela ou imorgado; nio tém foro, censo,
obriga¢do nem encargo algum~ nio estio hipotecadas ou
para outro qualquer principio, obrigadas _a vendas, do-
tes ou fiangas. 3.°) Que na doagdo feita nido houve dolo,
' malicia, nem contrato pela qual se obrigdasse a rest1tu1r

: em todo ou em parte, ein todo o seu rendimento ou par-
te déle. A ésse item depbra o doador ¢ o fabriqueiro da
capela, bem como assinardo térmos, aquéle de non re-
petendo, e éste de non alienando. 4.°) Qué da presente
doacdo nio resulte prejuizo a herdeiros ou credores. ha-
vendo-os. Deve o fabriqueiro apresentar documéntos por
onde se provem que os doadores eram legitimos possui-
dores das terras. Deve mais tomar posse judicial, -Re-
queiro se passe carta, digo Edital ao M.° Revd.° Paroco
respectivo. Concluidas as demais diligéncias na forma
do estilo, protesto para nova visia. Dr. Xavier Fer.” (2606).

O Vigario Geral determinou as diligéncias necessérias nesta
carta: S

“0Q Dr. Manuel Joaquim Gongalves de Andrade, Ca-
valheiro da Ordem de Cristo, Coénego da Catedral desta
Imperial cidade de Sdo Paulo, nesta ¢ em todo o Bispa-

tes. O segundd fabriqueiro foi Manuel de Nazaré Azevedo, o qual substituin
Anténio Gomes ¢e Meireles e tomou parte em todos os atos da constituigio
juridica do Patriménio; foi Nazaré substituido por Manuel Fernandes do
Nascimento, o primeiro fabrique'ro eclesidsticamente nomeado e que exer-
ceu 0 seu cargo nos primeiros dias da novel povoagdio até ser assassinado a
7 de dezembro de 1866, por ~ausa da abertura ce uma rua; Fernandes do
Nascimento foi substituido por Bernardo Alves Pereira que figurou como fa-

. briqueiro nos atos da constituicio eclesidstica do Patriménio, em 1867, reali-
zados em sua casa, & rua Visconde do Rio Eranco, once hoje se situa a So-
ciedade Auxiliadora dos Chaufeurs.

(265). —= Autos de Patriménio da Capela de Sdo Sebastiao do Ribeirao Préto, pg. 1.

€266), <= Idem, pg. 7 a 7 verso.
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do Provisor e Vigario Geral, Juiz de Génesis e Casamen-

‘tos, por S. Excia Revdma. etc. Aos que esta carta de co-

missdo virem, saide e paz para sempre em o Senhor.

Faco saber ao Mt.° Revdm.° Paroco da Vila de Sao Sirmie

que por parte de Francisco Maximiniano Diniz Junquei-

ra, morador da capela de Sdo Sebastido do Ribeiriao Pré-

to, foi requerido a S. Excia Revdma. que éle, suplicante,

e outros moradores daquela capela filial & Matriz dessa

Vila, desejavam constituir o necessario Patriménio para

v a mesma capela nos terrenos com as confrontacbes de-
S claradas na inclusa certiddo (267) e sendo-me remelida
sua peticdo, foi por mim benignamente vista e atendida

e nela houve por bem proferir meu despacho do teor se-

guinte: Autuada. Vista ao Revdm.” Dr. Promotor para

: se constituir Patriménio da capela. Sio Paulo, 25 de Se-
« = tembro de 1867. Andrade. Em cumprimento do que man-
t-i. -4 1. dei passar a presente a V. Revdma. .que sendo-lhe apre-
:-.. - sentada, indo passada pela chancelaria de S. Excia Revd-
ma. ¢ por mim sOmente assinada em seu cumprimento;
nomeara para -estas diligéncias escrivio idéneo ao qual
deferird o juramento aos Santos Evangelhos e num livro
déles, na forma de estilo, e ao depois V. Revdma. tam-
bém prestara nas miaos do mesmo, do que se lavrara tér-
e " mo para ambos assinados; o que feito, mandard vir a
sua presenca o peticionario, os doadores e as testemunbag

que lhe forem apresentadas, e deferindo a cada uma de-

las o juramento costumado, depois de lhes perguntar pe-

- los seus nomes, cognomes, naturalidade, estado, idades,

o . vidas, costumes e moradias, as inquirird pelos itens da
4+ resposta ao Revdm.> Dr. Conego Promotor do Juizo, os
Do quais sdo do teor seguinte: 1.°) Se as terras doadas va-
lem cente e vinte mil réis e podem render seis mil réis

; a0 menos por ano, para a Fabrica da capela. 2.°) Se as

. - terras sdo livres de vinculo de capela ou morgado; nao
tém f6ro, censo, obrigacdo, nem encargo algum; nao es

tio hipotecadas, ou por outro qualquer principio obri-

gadas a rendas, dividas, dotes ou fiancas. 3.°) Se na doa-

c¢do ndo houve dolo, malicia nem contrato pelo qual se
obrigassem a restituir em todo ou em parte, em todo o

seu rendimento on parte déle. A éste item depori o doa-

dor e o fabriqueiro da capela, bem como assinarido tér-

mos, aquéle de non repetendo, éste de non alienandn.

4.°) Se da presente doacdo nio resulta prejuizo a herdei-

ros ou credores, havendo-os. Deve o fabriqueiro apre-

sentar documentos por onde se provem que os doadores

sdo legitimos senhores das terras. Deve mais tomar pos-

se judicial. E dando cada uma das testemunhas em tu-

do a razdo dos seus ditos assinardo com V. Revdma. que

no fim do sumario dara sua informac&o jurada da fé e

crédito que se lhes deve dar e merecem por seus ditos;

o que feito, irA V. Revdma. ao lugar dos terrenos, com

(267). — A certicBo referida é a da divisdo judicial da fazenda Barra do Retiro na
parte do quinhdo que ao padroeiro coube — certiddo essa passada por
Aurealiano Gongalves dos Santos, tabelido interino em Casa Branca, e in-
“serta 45 pgs. 5 a 6 verso dos Autos de Patrimdnio da Capela de Szao Se-
bastiio do Ribeirdo Préto.
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o escrivio nomeado, e dois avaliadores do Conselho e

na falta désses com dois homens peritos aos quais de-

ferird o costumado juramento (caso ainda nido tenham

sido juramentados), e lhes encarregara que em suas cons-

ciéncias digam quanto podem valer os terrenos doados

para Patriménio da dita capela e guanto podem reader

por ano — dedutis spensis — e do que disserem ¢ V.

Revdma. ocularmente observar, mandaria formar um uau-

to de vistoria e avaliacio por éles e por V. Revdma. as-

. sinado, e depois de feito o térmo de encerramento em

‘ remessa, contadas as custas, e pagas pela parte, fara jun-

: tar a esta o Edital de Patriménio, o Auto de Posse Judi-

cial dado pelo Juizo secular, documentos por onde se

mostre que os doadores eram legitimos senhores dos ter-

renos doados e mencionada certidio em que trata das

confrontacdes, ¢ tudo em maco fechado fara remeter a

Camara Episcopal. Dada em a Cimara Episcopal de Sio

Paulo, sob o sélo das Armas de S. Excia. Revdma. e nieu

sinal, aos dezenove de outubro de mil oitocentos e ses-

senta e sete. E eu, Antonis Augusto de Araujo Muniz,

‘ escrivio da Cimara Episcopal, a subscrevi. Joaquim Ma-
nuel Gongalves de Andrade” (268).

: Cumprindo as determinacées do Vigario Geral foi afixado, na
Matriz de Sdo Simdo, o seguinte Edital:

“0 dr. Joaquim Manuel Gongcalves de Andrade, Ca-
valheiro da Ordem de Cristo, Cénego da Catedral desta
Imperial cidade de Sdo Paulo e em todo o Bispado Pro-
visor ‘e Vigario Geral, Juiz de Génesis e Casamentos, por
S. Excia. Revdma. etc. Aos que éste Edital do Patrimé-

- nio de Capela virem, saide e paz em o Senhor. Faco
saber que Francisco Maximiano Diniz Junqueira, e ou-
tros moradores da capela de Sdo Sebastiio de Ribeirdo
Préto, filia] 4 matriz da Vila de Sdo Simio, desejam cons-
tituir o necessario Patriménio para a mesma capela cm
uns terrenos para tal fim doados. Pelo que se algnim
- souber (gue tais terrenos tém algum embaraco, de féro,
censo, obrigacdo ou encargo, se estio hipotecados ou por
outro qualquer principio obrigados a rendas, dividas, do-
tes ou fiancas; e se na doagio feita houver dolo, simula-
¢do, ou pacto algum expresso ou simulado e por direito
reprovavel, ou finalmente, se dela resulta prejuizo algum
a credores ou herdeiros, debaixo da pena de excomunhédo,
-descubra dentro em oito dias ao Mt.° Revd.© Paroco <da
dita Vila de Sdao Simio a quem fago saber, que vendo éste,
indo por mim sOmente assinado, em seu cumprimento,
em voz alta e intelegivel se publique 4 Estacdo da Missa
Conventual de um dia festivo, e o faga afixar no lugar
costumado pelo referido tempo de oito dias, findo o qual
seri tirado, e com certiddo sua jurada de haver assim
cumprido e de ter ou nio aparecido algum impedimento,
conservara em sua mio pois nesta ocasido lhe vai Co-

(268). — Autos de Patriménio da Capela de Sao Sebastxao co Rlbeu'ao Préto, pgs.
11 e 12 retro
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missdo para outras diligéncias. Dada em a Camara: Epis-
copal de Sao Paulo sob o sélo das Armas de S. Excia Revd-
ma. ¢ meu sinal aos dezenove de outubro de mil oitocen-
tos e sessenta e sete. E eu Antonis Augusto de Araujo Mu-
niz, escrivio da Camara Episcopal a subscrevi. Joaquim
Manuel Gong¢alves de Andrade” (269). -

O Vigério de Sdo Simiao certificou ter executado o ordenado
pelo Vigario Geral:

“Edital de Patriménio para a capela de Sdo Sebas-
tido do Ribeirdao Préto filial a Matriz da Vila de Sado Si-
mio. Certifico que depois de ter publicado na Estacdo
da Missa Conventual estando durante oito dias afixado
no lugar publico, ndo apareceu denuncia alguma contra
a legitimidade do direito dos terrenos, e a legalidade da
doacdo; antes pelo contrario, todos sao concordes em as-
severar que os doadores sio verdadeiros possessores dos
terrenos e que fizeram doacdo sem que ninguém se opu-
sesse, sem causar prejuizo a ninguém. O referido é ver-
dade, e eu afirmo sob a fé do meu cargo. Sdo Simio, 14
((i; d;azembro de 1867, o Vigario Miguel Martins da Silva”

70). ’

Para justificar a legalidade das doagGes de terrenos para a
‘¢apela de S@o Sebastiio do.Ribeirdo Préto foram feitas as dili-
‘géncias eclesiasticas de estilo, iniciando-se pelo Térmo de Jura-
-mento do Juiz da Comissdo e do Escrivio da mesma, consoante
-8ste - assento: o

“Diligéncias eclesiasticas para justificar a legalida-
de da doacéo de terreno onde tem-se de constituir o Patri-
moénio da capela de Sio Sebastido do Ribeirdo Préto
filial 4 Matriz de Sido Simdo. Térmo de Juramento do
Juiz da Comissdo e do Escrivio da mesma. Aos oito dias
do més de dezembro de mil oitocentos e sessenta e sete
em casa de Bernardo Alves Pereira onde se achava entio
o Vigario de Sdo Simao, Pe. Miguel Martins da Silva, af
fui por éle chamado e nomeado escrivio na presente jus-
tificacdo perante quem emitir o juramenio aos Santos
Evangelhos de conferir exatamente com éste cargo e o
mesmo Revdm.® Snhor emitira igualmente juramento de
cumprir perfeitamente com o que determina a carta de
comissao, do Revdm.® Vigario Geral. E para constar la-
vrei éste térmo que vai por ndés ambos assinado. O Viga-
rio Miguel Martins. Francisco de Paula da Fonseca”.
(Reconheco as duas assinaturas. Muniz) (271).

A comissdo procurou ouvir as testemunhas que foram Va-
‘¥ério Domingues, Manuel Anténio da Silva e Joaquim Antdnio do

Nascimento, bem como alguns dos doadores — Jodo Alves da
(269). — Idem, pgs. 13 verso a 14.
(270). — Idem, pg. 15,

{271). — Idem, pg. 15. o . . : . e
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Silva Primo, Jodo Alves da Silva Jnior (272) e Mariano Pedro-

so de

(272).

Almeida. Desta iriquiricdo se lavrou o seguinte documento:

“Térmo de Assentada.. Aos oito dias do més de de-
zembro do ano de nascimento de Nosso Senhor Jestis.
Crisio,. de mil oitocentos e sessenta e sete, nesta capela
de Sdo Sebastiio do Ribeirdo Préto, em casa de residén-
cia do cidadao Bernardo Alves Pereira onde eu escri-
vio da presente justificagdo vim, ai presente o Revdm.°
Vigario de Séao SImao, por éle foram 1nqu1r1da§ as teste-
munhas déste sumario como ao adiante se vé, do que
para constar faco éste térmo, e eu Francisco de Paula
Fonseca o escrevi.

*

Primeira testemunha — Véiério Domingues do Pra-
do, idade 45 anos, natural da‘cidade de Caldas, casado,

-morador nesta capela, lavrador: testemunha Jurada aos

Santos Evangelhos e um livré ‘déles em que pés sua
mio- direita e prometeu dizer a verdade do que soubes--
se e lhe fosse perguntado,.que sendo inquirido sdkre os
itens da resposta do Revdm.® Dr. Promotor do Juizo Ecle-
siastico, respondeu o seguinte: perguntado se as terras

_doadas para o Patriménio. valem cento e vinte mil réis.
" e podem render seis’ ‘il ‘réis por. ano para a Fabrica da
capela: — respondeu que as’terras sao sessenta e ‘tantos
alqueires e que por isso valem muito mais de cento € viii-

te-mil réis ¢ que podem: render por ano muito: mais: de-

"seis mi] réis. Perguntado se as terras sdo livres de vin-

culo, de capela, e se nido tem foro, censo, obriga¢io ncm
encargo -algum, nio estao hipotecadas ou por outro qnal-

~quer principio obrigadas a rendas, dividas, dotes ou fian-
.. ¢as: respondeu que as ditas terras foram sempre reco-

nhecidas. como dos deadores que semipre .as posstuiranr
como suas sem que a -isto aparecesse duvida alguma e

que elas nio tem obrigagdo nem encargo algum. mas que

pelo contrario, sio e foram sempre cousideradas como

.exclusivamente pertencentes as pessoas que fizeram ‘e-

gitima. doacdo para o Patrimoénio desta. capela., E por
mais nada saber, ¢ nem lhe ser perguntado, deu-se por
findo éste depoimento, depois de lhes ser lido e o achar
conforme assinou-se com o Juiz da Comissdo, do que
dou fé. Eu, Francisco de Paula da Fonseca, o escrevi.
Silva. Valério Domingues do Prado. Francisco Maxi-
miano Diniz Junqueira.

%

“Segunda testemunha. Manuel Anténio da Silva, ida-
de 40 anos, natural da Vila de Batatais, morador nesta
capela, vitivo, amigo de alguns dos doadores: testemunha
jurada aos Santos Evangelhos em um livro déles em que

— Por mais paradoxal que pareca, Jodo Alves Ga Silva Janior ndio féz qual-
quer doacdo de terreno ao padroeiro. Cy
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pds sua mio. direita e prometeu dizer a verdade do que
soubesse e lhe fdésse perguntado. E sendo inquirido sé-
bre os itens da proposta do Dr. Vigario Geral, responden
da maneira seguinte: perguntado se as terras doadas pa-
ra o Patriménio da capela valem cento e vinte mil réis
e podem render por ano para a Fabrica ao menos seis
mil réis: respondeu que conhece perfeitamente as terras
~que foram doadas e que sabe com certeza que elas foram
Jegitimamente doadas por seus verdadeiros donos e que
valem seiscentos mil réis e podem render muito mais de
seis mil réis por amo, para a Fabrica. Perguntado se as
terras sao livres de .vinculo de capela, se nao tém féro,
nem censo, obrigacio ou encargo algum; se nao estao hi-
potecadas ou obrigadas a rendas de dividas, dotes ou
fiancas: respondeu que sabe que estas terras estdo livres
de qualquer obrigacdo ou encargo e nem hi nenhuma
oulra pessoa que possa ter ingeréncia alguma sbbre elas:
pois que os seus legitimos e verdadeiros possessores fi-
zeram doacdo espontinea para o Patriménio desta capela.
E por nada saber, nem lhe ser perguntado, deu-se por
findo éste depoimento, depois.de lhe ser lido e achar
conforme assinou-s¢ com o Juiz; do que dou fé. Fu,
Francisco de Paula da Fonseca o escrevi. Silva. Mannel
Anténio da Silva. Francisco Maximiano Diniz Junqueira.

*

“Terceira testemunha. Joaquim Antdénio do Nasci-
mento. Idade 38 anos, natural de Sdo Joao da Boa Vista,
morador desta capela, casado, lavrador, aos costumes na-
da disse. Testemunha jurada aos Santos Evangelhos em
um livro déles sobre 0 qual p6s 2 sua mao direita e pro-
metew: sObre o que soubesse e lhe fésse perguntado dizer
a verdade. E sendo inquirido sobre os itens do Revdm.°®
Dr. Cénego Promotor do Juizo, respondeu do modo se-
guinte: perguntado sé- as terras doadas para o Patri-
monio valem ‘cento e vinte mil réis e podem render para
a Fabrica seis mi] réis por ano; respondeu que conhece
perfeitamente as terras e os seus moradores e sabe que
éstes eram legitimos possuidores destas terras que es-
pontaneamente fizeram doacdo. Sabe mais que elas va-
lem muito mais de cento e vinte mil réis como tamhém
podem render muito mais de seis mi] réis por ano. Per-
guntado se estas terras estdo livres de vinculo de capela,
de féro, de censo e de qualquer obrigacao; e se nido es-
tio hipotecadas, ou obrigadas as rendas, dividas, dotes
ou fiancgas; respondeu que sabe que as terras perten-
ciam legitimamente a estas pessoas que fizeram doagio
e que nunca constou que elas estivessem sujeitas de qual-
quer maneira alguma a outra pessoa e que nem estavam
obrigadas, por principio algum, as rendas, hipotecas, fian-
cas ou dotes. E por mais nada saber e nem lhe ser per-
guntado, deu-se por findo éste depoimento, depois de. lhe
ser lido e achar conforme assinou com o Juiz, do que
dou fé. Eu. Francisco de Paula da Fonseca, escrivio o
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escrevi. Silva. Joaquim Antonio do Nascimento Fran-
cisco Maximiano Diniz Junqueira.

Y

“Auto de perguntas aos doadores. Joao Alves da Sil-
va Janior, Jodo Alves da Silva Primo e Mariano Pedroso
de Almeida, e o fabriqueiro Bernardo Alves Alves Pe-
reira. Ano do Nascimento de Nosso Senhor Jests Cristo,
de mil oitocentos e sessenta e sete, aos oito dias do mis
de dezembro do dito ano, nesta capela em casa do ci-
dadido Bernardo Alves Pereira onde estavam presentes o
Vigario de Sao Simio, Miguel Martins da Silva Juiz desta
Comissdo e eu escrivio adiante nomeado para ai cha-
mado e achando-se presentes os doadores e fabriqueiro
acima mencionados, o mesmo Revdm.° Sr. lhes deferiu
o juramento dos Santos Evangelhos em um livro déles
em que puseram suas maos direitas e sébre o cargo do
qual lhes encarregou que bem e fielmente respondessem
o que lhes fosse perguntado e aceito por éles o dito ju-
ramento assim prometeram cumprir. Jodo Alves da Silva
Junior tendo sido perguntado segundo os itens do Revdm.®
Dr. Vigario- Geral assim respondeu; perguntado se na
doacdo feita nio houve dolo, mahcla, nem c¢ontrato pelo
qual se obrigasse a restituir em todo ou em parte das
terras ou de seus rendimentos: respondeu que fizera es-
pontidnea doagdo (273) para o Patrimbnio e que nesia
nio houve dolo, malicia nem contrato ilicito ou de qual-
quer natureza pelo qual ficasse obrigado a lhe restituir
as terras ou os seéus rendimentos: perguntado se da pre-
sente doacgdo nio resultou prejuizo a herdeiros, credores

ou a qualquer outra pessoa: respondeu gque: nio causou,

prejuizo algum a ninguém pois que era legitimo possuidor
da parte de terras que féz doagido para: o Patriménio. E
por mais nada sakér e-nem lhe ser perguntado, deu-se
por -findo éste depoimento. depois de ser-lido e o acher
-conforme, assinou-se com o Juiz do que dou fé e eu,
Francisco de Paula da Fonsgca; escrivdo o escrevi.
Silva. Joao Alves da Silva Junior. Francisco Maximia-
no Diniz Junqueira. ‘

*®

“Jodo Alves da Silva Primo sendo perguntado soébre
os itens do Revdm.° Dr. Promotor do Juizo assim res-
pondeu. Perguntado se na doacdo feita nao houve dolo
nem malicia nem contrato pelo qual ficasse obrigado a
restituir as terras ou seus rendimentos em todo ou em

(273).

— Confornie os Autos de Divisaa da fazenda Barra do Retiro,: Jodo Alves da
Silva Jonior n#@io fizera doaco ao padroeiro; assim se 1& no “Auto de Di-
visao”, redigiéo a 20 de junho de 1856: “Como também se verificou néo terem
parte alguma Jodo Alves da Silva Janior e Luis Borges de .Aquino que su-
posto consta serem senhores daqueles trinta alqueires doados & capela por
Jodo Alves da Silva Primo, nenhuma outra parte possuiram no terreno divi-
dendo” (pgs. 16 e segts.).
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" parte: respondeu que: féz:a doa¢io de sua livre vontade

e que nada mais exige que se lhe restitua em troca ou
pagamento ‘destas -terras. . Perguntado se na doacgdo feita
Rrio prejudicou a herdeiros, credores ou qualquer outra
pessoa. Respondeu que a ninguém prejudicara nesta doa-
¢do pois que as terras eram legitimamente suas e nin-
guém mais podia ter ingeréncia alguma sobre elas, E
por mais nada saber, nem lhe ser perguntado, deu-se por
findo éste depoimento, depois de lhe ser lido e o achar
conforme assinou-se com o Juiz; do que dou fé. E eu,
Francisco de Paula da Fonseca, escrivio o escrevi. Sil-
va. Jodo Alves da Silva Primo. Francisco Maximiano
Diniz Junqueira.

*®

“Mariano Pedroso de Almeida. Sendo perguntado sb-
bre os itens do Revdm.° Dr. Promotor do Juizo assim
respondeu. Perguntado. se na doag¢ao feita niao houve do-
lo, malicia nem contrato algum pelo qual se obrigasse a

-restituir as terras ou seus rendimentos, ou em todo-:ou

em parte; respondeu que nao houve dolo nem contrato
algum'malicioso, que dispora sempre de sua livre von-
tade e desiste do direito que sdbre elas tem de modo que
nido quer mais dela receber outra vantagem do que vé-
las empregadas para sempre no Patriménio da capela.
Perguntado se nesta doacdo ndo prejudicou herdeiros,

. credores . ou qualquer\ outra. pessoa; respondeu que nio

prejudicou a. ninguém. porque as terras eram exclusivus
e legitimamente suas, ninguém mais podia ter ingeréncia:
sobre elas. E por mais nada saber. nem lhe ser pergun-
tado, deu-se por .findo.éste depoimento depois de ser
lido e o achar conforme assinou-se com o Juiz; do que
dou fé. E eu, Francisco de Paula da Fonseca, escrivio
o escrevi. Silva. Marianp Pedroso de Almeida. Francis-
co Maximiano Diniz Junqueira.

“Bernardo Alves Pereira, fabriqueiro, sendo pergun-
tado a respeito dos itens do Revdm.® Dr. Promotor do
Juizo, assim respondeu: perguntado se na doacdo nio
houve dolo nem malicia nem contrato pelo qual ficasse
obrigado a restituir as terras ou seus rendimentos em
todo ou em parte. Reéspondeu que nao consta que os
doadores tenham feito doagdo debaixo de qualquer pre-
texto vantajoso para éles e reprovado por lei; mas pelo
contrario sabe que éles deram com téda a satisfagdo pa-
ra assim se constituir o Patriménio da capela. Pergun-
tado se dessa doag¢do feita ndo prejudicaram a herdeiros,
credores ou outra qualquer pessoa; respondeu que sabe
que nio danificaram a ninguém porque os seus bens es-
tavam isentos de qualquer dominio que alguma outra pes-
soa pudesse ter sobre éles. E por mais nada saber e nem
lhe ser perguntado, -deu-se por findo éste depoimento,
depois de ler e o achar conforme, assinou-se com o Juiz:
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: ; do que dou fé e eu, Francisco de Paula da Fonseca, es-
[ crivio o escrevi. Silva. Bernardo Alves Pereira. Fran-
- -cisco Maximiano Diniz Junqueira” (274).

Féz-se um “térmo de non repetendo e de non alienando”, se-
gundo éste documento:

“Aos oito dias do més de dezembro de mil oitocentos
e sessenta e sete, nesta capela em casa do cidaddo Ber-
nardo. Alves Pereira ali se achando presentes o Juiz des-
_ ta Comissdo e os doadores das terras para o Patrimdnio
e da capela Jodao Alves da Silva Junior, Jodo Alves da Sil-
va Primo e Mariano Pedroso de Almeida e tendo para ai
eu sido chamado ouvi éstes senhores declararem que Je-
sistiam do direito que tinham s6bre as terras que fize-
ram doac¢do para o Patriménio da capela e que prome-
T . tiam jamais e¢hamar ‘a si a posse delas, e que pelo con-
trario inicamente. desejavam que elas servissem para sem-
pre de Patriménio desta capela para constar da verdade
do que acima ficou exposto mandaram passar o presente
;. térmo que .por éles foi assinado; do que dou fé. E eu,
T -Francisco de Paula da Fonseca, escrivio o escrevi. Sil-
. va. Jodo Alves da Silva Junior. Jodo Alves da Silva Pri-
mo. Mariano Pedroso de Almeida. Francisco Maximiano

Diniz Junqueira,

. *

“Térmo de Non Alienando. Aos nove dias do més.
de dezembro do ano de’mil oitocentos e sessenta e sete,-
neésta capela em casa da residéncia do cidaddo Bernardo
Alves Pereira para onde fui chamado ai achei presentes.
o mesnio senhor e conjuntamente o Revdm.® Vigario de
Sao Simao encarregado de tratar das diligéncias acérea
do Patriménio desta capela entio por aquéle foi dito aue
como fabriqueiro aceitava a doacdo dos terrenos doados.
para ésse fim e prometeu zelar cuidadosamente déles e
niao dispor de qualquer maneira dos mesmos terrenos de
modo que pudesse prejudicar a Fabrica, mas que pelo
contrario os. conservaria para sempre intactos sem dis-
por déles e nem fazer contrato algum acérca desta pro-
priedade; e para constar mandou passar o presente tér-
mo que vai por éle assinado conjuntamente com o mesnio.
Vigério Juiz desta Comissdo. Do que dou fé, E eu, Fran-
cisco de Paula da Fonseca, escrivao que o escrevi. Sil-
va. Bernardo Alves Pereira. Francisco Maximiano Diniz
Junqueira” (275) .

Necessario se tornava apurar o valér do Patriménio, dentro
do exigido pelas autoridades eclesiasticas, pelo que o Vigario Mi-
guel Martins ordenou uma vistoria da qual o escrivdo lavrou éste
térmo:

(274). — Autos de Patrimonio de capela de Sdo Sebastiio co Ribeirdo Préto, pgs..
15 verso a 20.
(275). — Autos do Patriménio da capela de Sido Sebastiio do Ribeirdo Préto, pgs..

20 e 21.
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“Auto de Vistoria e Avaliagio. Ano do mnascimento
de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil oitocentos e sessen-
ta e sete, aos nove dias do més de dezembro nesta capela,

onde eu, escrivio me achando presente com o Revdm.°
Vigario de Sdo Simdio, encarregado desta Comissao ara
se proceder a vistoria em os terenos doados para o Pa-
triménio desta capela e achando-se ai também presentes
Antbénio Alves Pereria Campos e Antoénio Maciel de Pon-
tes, louvados pelas partes presentes Tenente Cel. Fran-
cisco Maximiano Diniz Junqueira e o Fabriqueiro Ber-
nado Alves Pereira para o mesmo fim, o Juiz deferiu aos
ditos louvados o juramento dos Santos Evangelhos em
um livro déles em que puseram suas mios direitas e 1lies
encarregou {que procedessemn ao dito exame e vistorias
sem dolo ou malicia com boas e sis consciéncias, e de-
pois de tudo bem ver e examinar declarassem quanto
podia valer o$ terrenos doados para o Patriménio desta
capela, e quanto poderia render por ano, deduzidas as
despesas, Entrando no dito exame em presenca do Juiz
e de mim escrivao e das partes, depois de fazerem as in-
dagacdes, averiguacdes e calculos necessarios, aquéle de-
clarou que os terrenos doados valiam1 um conto de réis
e éste seiscentos mil réis e ambos declaram uniformemen-
te que podiam render por ano cingiienta mil reéis, afir-
mando nao terem mais o que examinar e nem declarar,
em vista do que o Juiz deu tudo por concluido, man-
dou lavrar éste auto de cujo. conteiido  dou minha fé.
Assinando o dito Juiz comigo e as partes. E eu, Francis-
co de Paula da Fonseca, o escrevi. O Vigario Miguel
Martins da Silva. Francisco de Paula da Fonseca. An-
téonio Pereira Campos. Antonio Macie] de Pontes. Ber-
nardo Alves Pereira. Francisco Maximiano Diniz Jun-
queira” (276). : o

A posse juridica do Patrimdnio se fazia também necessaria,
apesar de que o padroeiro ji estivesse judicialmente empossado
nas terras doadas, desde 1856; nido obstante um oficial de justica
conferiu ao Fabriqueiro a posse judicial dos terrenos, segundo éste
documento:

“Carlos José Cardoso, oficial de justica déste Juizo
de Sao Sebastido do Ribeirdo Préto. Certifico que no
dia nove de dezembro de mil oilocentos e sessenta e sete,
nesta capela de Sao Sebastido do Rikeirao Préto conferi
ao Fabriqueiro da mesma, Bernardo Alves Pereira a pos
se judicial dos terrenos doados para o Patriménio desta
mesma capela. Para veérdade do que passei a presente
certiddo sobre a fé do meu cargo. Carlos Jos¢ Cardoso”
(277) . :

(276). — Autos de Patrimdnio da capela de Sdo Sebastido, pgs. 21 a 22.
(277). — Idem, pg. 10.
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Concluidas todas .as diligéncias  exigidas, lavrou-se o térmo
de encerramento e a remessa da documentacao as autoridades ecle-
siasticas superiores, conforme éste assentamento:

“Térmo de Encerramento e Remessa. Aos nove dias
do més de dezembro do ano de mil oitocentos e sessen-
ta e sete em casa de morada do cidadao Bernardo Alves
Pereira fiz conclusa a presente justificacdo e fago dela
remessa ao Juizo deprecante a entregar ao Secretario do
Bispado ou quem- suas vézes fizer e para constar fago
éste térmo. Eu, Francisco de Paula Fonseca, escrivao
que o escrevi” (278).

O Vigario Juiz deu a sua informagao:

“Informo que ‘as testemunhas sio fidedignas, e que
por isso merecem todo crédito, e outrossim que os avalia-
dores sdo conhecedores dos terrenos e fiquei ciente de
que a doagdo ¢ legal, e qué os terrenos valem e rendem

- muito mais do que determina na carta de Comissdo. O
que tudo afirmo sob a fé do meu cargo. Capela do Ri-
beirao Préto, 9 de dezembro de 1867. O Vigario Miguel
Martins da Sllva” (279)

Conclusos os autos e remet1dos ao Vigario Geral, éste deu sua
sentenca: .

“Vistos éstes autos do Patriménio da capela de Sio
Sebastidao. do Ribeirdo Préto, Distrito de Sao Simio, par-
tilhas de uma fazenda, auto de posse, e mais diligéncias,
a que se procedeu e sdbre que foi ouvido o Revdm.® Dr.
Promotor mostra-se que a dita capela perience um ter-
reno, cujo numero de alqueires, valor e confrontacdes
constam da certiddao de folhas 5 a 6; mostra-se mais que
na aquisicdo déste terreno niao houve dolo, pacto, enga-
no, nem simulag¢ao, e que conforme a avaliacao feita va-
le cento e vinte mil réis e que pode render anualmente
seis mil réis deductis spensis — mostra-se finalmente que
sao livres de foro, morgado, hipoteca ou outra pensao.
O que tudo visto julgo éste Patriménio por firme e va-
lioso (enquanto judicialmente nio se mostrar o contra-
rio) para com seus créditos tratar-se com decéncia, e
asseio, a dita capela, na forma de direito e constituicio
que rege o Bispado. Pagas as custas se lhe dé sentenca,
Sap Paulo, 2. de janeiro de 1868. Joaquim Manuel Gon-
calves de Andrade” (280).

IX

Constituido eclesiasticamente o Patriménio e devidamente
autorizado por Provisdo de seu Bispo, o Vigario Miguel Martins
da Silva, a 25 de margo de 1868 benzeu a capela e, no ano se-
(278) . — Idem, pg. 22.

(279). — Idem, pgs. 22 a 22 verso.
(280). — Idem, pgs. 24 verso a 25.
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guinte, procurou obter:'o: lugar- de Vigario, expondo ao seu supe--
rior as suas pretensGes, vasadas neste -oficio:

“Ribeirao Préto, 14 de fevereiro de 1869. Ilmo e-

Revdm.® Dr. Vigario Capitular. Segundo V. Excia me

asseverou que logo que requeressem seria curada esta ca-

pela, e que eu seria nomeado capeldao, confiado em sua

. terminante promessa, dirigi-me a éste lugar e ja fiz con-

. trato com 6 povo; espero pois que V. Excia Redma, logo

&4 - .. .-me enviara -a Provisao de capeldo; quanto as divisas mas

ja estdo feitas, porque ja é um Distrito separado de Sio

Siméao; as divisas. sao muito bem feitas; foi a Camara

quem deu; por isso na representa¢do do povo (281) nio

determina divisas mas sim pede que fossem de conformi-

dode com as divisas ja feitas e respeitadas do Distrito.

Conto certo que V. Excia brevemente curara a capela pe-

las divisas atuais do Distriio, e me nomeara capelido, eu.

desde ja me confesso agradecido. Com estima e respeito

sou seu servo obrigado. Pe. Miguel Marlins da Silva”
(282).. '

OQutrossim os moradores do povoado comegaram a se movi-
mentar, no sentido de obter o curamento da capela, pelo que ao:
Vigario Capitular de Sdo Paulo dirigiram uma petigdo nestes.
térmos: -

“TImo Sr. Vigario Capitular. Os abaixo assinados.
vem hoje em nome dos habitantes desta capela informar
de V. Excia a seguinte graca. Achando-se ja esta capela
habilitada, benta e munida dos respectivos paramentos

. os seus halbitantes desejam contratar um capeldo (283),
a fim de ndo ser preciso ir procurar socorros espirituais .
em Sdo Simido que dista daqui nove léguas. Acontece que
ha pessoas que tem de andar dezesseis e dezoito léggas
para achar os recursos da religido. No civil estando ji
dividido de Sido Simao pelo novo Distrito que formaram
pedimos que V. Excia se compadecendo de nossas neces-
sidades espirituais eleve esta capela filial da Matriz de
Sao Simio a categoria de capela curada, deixando as
divisas eclesiasticas de conformidade com as divisas do
Distrito, as quais se acham notadas em seus pontos reti-
radas de Sdo Simio para mais de cinco léguas, mandando
juntamente abrir pia batismal, enfim deixando-nos com-
pletamente independentes de Sdo Simido. As razdes que
alegamos sendo plausiveis os motivos o mais justo e san-
to, confiados em sua retidao e justi¢a, humilde e respei-

(281). — A representacio a que alude o Pe. Martins é de data posterior ao seu oficio.

(282). — O do-umento dos Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirdao Préto, teve é&ste -
despacho: “Despacho.. Visto que existem divisas como se depreende desta .
carta e da representagdo... passe portaria dando-se estas e remeta ao Padre
que foi nomeaco capelio. 27 de outubro de 1869”. REsse despacho ndo foi
assinado e parece que ficou sem efeito porquanto o capeldo sé6 foi nomeado ,
posteriormente. . .

(283). — O Pe. Miguel Martins da .Silva, em seu oficio de data anterior, afirmava,
ja& haver feito contrato com o povo. e
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tosamente P. a V. ‘Excia o.seu deferimento. E..R. M. Ri--
beirao Préio, 21 de ‘fevereiro de 1869” (284).

Os peticionarios -ajuntaram ainda um . atestado do Pe. Mi-
guel Martins da Silva, assim redigido:

“Certifico que no dia 25 de margo do arno proximo
passado, de conformidade com a Provisio .de Bén<io
enviada pela Camara Eclesiastica (284a) benzi esta ca-
pela -de Sao Sebastido do Ribeirdo Préto. O referido é
verdade e eu afirmo in verbum sacerdotis. Ribeirdo Pré-
to, 24 de fevereiro de 1869. Pe. Miguel Martins da Sil-
va” (284b).

‘Os ‘moradores do lugarejo, apesar das pretensdes do Pe. Mar-
tihs, desejavam outro Vigério, conforme se verifica por esta pe-

tigdo:

“Ilmo e Revdm.® Vigario Capitular. Os abaixo assi-
nados moradores do Distrito do Ribeirdo Préto vem com
o devido acatamento pedir a V. Excia se digne. elevar
éste lugar a categoria de capela curada. Este Distrito,
Exmo Sr. tem em seu seio autoridades civis e mais de
trés mil almas, sé falta-lhe um sacerdote que dé pron-
tos os socorros da nossa religido, socorros que de .pre-
sente tornam-se custosos, e niuitas vézes, inmpossiveis por
causa-da distancia de mais de oito léguas que divide éste
arraial da Matriz de Sao Simdo onde mora o Vigario. O
povo déste Distrito, cheio de confian¢ca na ternura pa-
ternal de V. Excia pede mais um beneficio e é que V.
Excia se digne remover o Vigario de Sdo Sebastidao do
Jaguari, Pe. Angelo José Philidor e nomea-lo cura desia
capela. Os assinatarios esperam que V. Excia se dignar4
dar benigno acolhimento ao seu pedido. Ribeirio Préto,
28 de setembro de 1869. Francisco Roys de Faria, 1.°
Suplente do Sub-Delegado. Joao José Batista, 2.° Suplente
do Sub-Delegado. Manuel Soares de Castilho, negociante.
Pedro Lemos de O..., negociante. Antdnio Sotérip Soa-
res de Castilho, negociante. Zacarias Antonio de Lima,
lavrador. Zeferino José Vieira, carpinteiro. José Joa-
quim Ribeiro, negociante. José Anténio da Silva Bar-
Losa, negociante. Bernardo Alves Pereira, negociante e
lavrador. José Maximiano de Oliveira, lavrador. Israel
Anacleio de Souza. Francisco Custodio Braga. Felix Cus-
tédio Braga. Francisco Custédio Braga, lavrador (284c:.
José Joagquim de Oliveira. Antdénio Joaquim de Abreu.
Jodo Gongalves dos Santos, negociante. Manuel Dias de
Barros. Alexandre Antunes Maciel... do sub-delegado.

(284). ~— Esce documento, atualmente nos Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirdo

Préto. era assinado por Manuel Teodorico Gomes e outros moradores do
. arraial. .

(284a) . — A Proviso era datada de 9 ce janeiro de 1868, conforme o Livro do Tom-

bo da Matriz de Ribeirdo Préto, pg. 2

(284b) . — Documentos dos Arquivos da Caria Dioéesena de Ribeirao Préto.
(284¢) . — Assinou em duplicata.
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"¢ Gabriel J. de Oliveira, negociante. Tenente Francisco
Maximiano Diniz Junqueira. Manuel José da Costa. Joa-
quim Francisco Pinto da Silva. Joao Francisco Pinto.
Ludovico Pinto da Silva. José Bento de Souza. Anténio

- Batista de Carvalho. Por Ananias José dos Reis, Antonio
Batista de Carvalho, por Manuel Antonio da Cunha, por
Fidéncio José da Silveira. Manuel José dos Reis. AntH-
nio Silvério Batista. Manuel Silvério Batista. Generoso
Luis de Poites. Anténio da Cunha Ferreira. Francisco
Ruiz de Carvalho. Jodo Ruiz de Carvalho. José Ruiz
de Faria, 3.° Suplente do Sub-Delegado. Thomaz de Agui-
no Pereira. Manuel Joaquim Pereira” (285).

Nesse interim, Manuel Soares de Castilho dirige ao Vigario
da Vara éste requerimento:

“Ilmo e Revdm.° Sr. Vigario da Vara. Diz Manuel

Soares de Castilho, morador desta capela de Sdo Sebas-

tido do Ribeirdo Préto, que sendo necessario um atesta-

do do Vigario da Vara desta Comarca, para elevar-se a

categoria de capela curada a povoagido do Ribeirdo Préto

por isso recorre a filantropia do Revdm.® Vigario da Va-

ra que atestara ser conveniente e muito util para o bem

espiritual das almas, se a povoagdo do Ribeirao Préto

idsse elevada a categoria de capela curada. O Distrito

de Ribeirdao Préto tem suas divisas boas, uma boa igreja

com mais de trés mil almas e acha-se o arraial a mais

de oito léguas de distancia da Matriz de Sdo Simado, e

porquanto achando-se éste lugar tao distante de seus pa-

: rocos quantos ha que morrem sem receber os sacramen-

‘ tos cujos sacramentos tém sido administrados por v2-

. zes pelo mesmo Vigario da Vara, que dista daqui para

mais de treze léguas; em falta do respectivo paroco, por-

tanto espera na benevoléncia de V. Revdma. E. R. M.

Manuel Soares de Castilho”. “Deferindo atesto e faco

certo pela afirmativa do que o suplicante expde nesta

peticdo. O referido é verdade. Passa Quatro, 5 de ou-
tubro de 1869. O Vigario” (286). ‘

(o] Vigérib de Cana Verde também atestava favoravelmente
& pretensido: '

“Atesto e faco certo que seria muito atil pelo bem
espiritual das almas se fésse elevada a categoria de ca-
pela curada a povoacido do Ribeirdo Préto. O Distrito
de Ribeirdo Préto, confiante desta Freguesia de Casa
Verde, tem suas divisas boas, uma boa igreja, com todo
os paramentos necessarios, mais de trés mil almas e o
arraial acha-se a mais de oito léguas de distincia da Ma-
iriz de Sao Simio. E por ser a verdade assino. Cana

(285). — Documento dos Arquivos da Ciiria Diocesana de Ribeirdo Préto. : _
(286). — Documento dos Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirio Préto, sem assi-’
natura, sendo porém a letra ¢o Pe. Jeremias José Nogueira, eftdo Vigario
da Vara. . : o
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Verde (287), 20 de outubro de 1869. Pe. Joaqmm Alves.
Ferreira” (28 ).

2

Novo requerimento é enviado ao Vigario Capitular, objeti--
vando conseguir-se o curamento da capela; e nesse documento,.
contrariamente ao pretendido pelo Pe. Miguel Martins da Silva,.
de S3ao Simio, os requerentes indicavam de novo o nome do Pe.
Angelo José Philidory Térres para Vigario:

“Ilmo e Exmo Sr. Vigario Capitular. Os abaixo assi-
nados, moradores da povoacao denominada Barra do Re-
tiro ou Ribeirdo Préto do Municipio de Sio Simido da
Provincia e Bispado de Sao Paulo, vem perante V. Excia
com o devido acatamento, pedir-lhe que com a brevida-.
de possivel lhes faca a graga de nomear um Vigario ou
Cura que de pronto os socorra com o pasto espiritual.
Este lugar, Exmo Sr. abrange pelo menos trés mil almas
que habitam tao distante da Matriz de S3o Siindo que di-
ficil se torna o receberem dali o mesmo pasto espiritual,
principalmente os pobres e enfermos, como também fi-
cam demorados e apds dispendiosos os demais atos reli-
giosos pela falta de uin Vigario ou Cura por ficar esta
igreja pelo menos distante da de Sido Simio oito léguas.
Outra graca também esperam de V. Excia e vem a ser
que, como Vigario, ou Cura, para aqui seja preferido e
nomeado o Revdm.® Vigario de Sido Sebastido do Jaguari,.
Provincia de Minas Gerais mas do Bispado de Sio Paulo.
Angelo José Philidory, por lhes parecer um digno sacer-
dote. PP. a V. Excia fazer-lhes a graca pedida e em am--
bos os sentidos. E. R. M. Francisco Royz de Carvatho,.
1.° Suplente do Sub-Delegado. Manuel Soares de Cas-
tilho, proprietdrio. .Anténio Sotério Soares de Casti-
lho, negociante. Anténio Joaquim de Souza. José Rnys.
de Faria, 3.° Suplente do Sub-Delegado. Francisco Roys.
.de Carvalho. Manuel Teodorico Gomes. Israel Anacleto-
de Souza. Candido Alves de Oliveira. Jodo Gongalves dos
‘Santos, negociante. Jodo Francisco de OQliveira, nego-
ciante, Luis Anténio da Cunha Junqueira. Moisés Fer-
nandes do Nascimento. Joaquim Garcia dos Reis, nego-
ciante. Anténio Bernardino Velozo de Almmeida, nego-:
ciante. Salviano Rodrigues de Carvalho, negoc1ante Can-
dido Teixeira da Silva, proprietario. Francisco de Paula
da Fonseca, proprietario. Anténio Joaquim de Abreu Pei-
xoto. Anténio Castro Ferreira da Silva. Francisco Al-
ves Ferreira, Joagquim Bogres da Silva. Fsrancisco Tere-
ziano dos Reis, proprietario. Manuel.,. Hipdlito José
dos Reis. Antonio Custodio Braga, Sub-Delegado de Po-
licia. Jodo José Batista, 2.° Suplente do Sub-Delegado de
Policia” (289).

(287). — Cana Verde ou Batatais.

(288) .. — Documento dos Arquivos da Coria Dlocesana de Ribeirdo Préto, assinado-.
. pelo Pe. Joaquim Alves Ferrgira, depois Monsenhor.

{289). — Documento dos Arquivos da Céiia Diocesana de Ribeirdo Préto.
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- No documento o requerido despachou:

“Informe o Mt.° Revd.® Vigario da Vara, ouvindo os
Mt.°s Revd.’s Parocos de cujas paroquias tém de sair ter-
ritério e populacdo para a projetada capela curada, e se
estd em circunstincias de ser elevada a Freguesia por
seu territdrio, populacio e mesmo por ter e possuir tera-
PO que possa servir de Matriz e o necessario para a cele-
bracdo dos Oficios Divinos e Sacramentos, e qual seu
futuro pelas circunstancias atuais de suas terras ou ou-
tras... que possam influir... para o seu engrandecimen-
to ou atraso. Sdo Paulo, 8 de outubro de 1869. Andrade”
(290) .

.0 Pe. Miguel Martins da Silva, substituido na pardéquia de
Sdo Simdo pelo Pe. Francisco Beleza, novamente tentou obter o
cargo de Vigario, na capela do Ribeirdo Préto, requerendo:

“Exmo e Revdm.® Vigario Capitular. O Pe. Miguel
Martins da Silva achando-se desempregado, deseja ser
nomeado capelio da capela curada de Sdo Sebastido do

" Ribeirdo Préto, por isso humilde e respeitosamente P.

a V. Excia se digne mandar passar a supra dita nomea-
¢do... graca” (291).

" O Pe. Philidory também se empenhava na obtengio do lu-
gar de Vigario, assim requerendo:

. “Exmo Sr. Vigario Capitular. O Pe. Angelo José Phi-
lidor Vigario Encomendado de Sido Sebastiio do Jaguari,
Provincia de Minas Gerais, Bispado de Sio Paulo, vem
perante V. Excia pedir-lhe se digne remové-lo da dita
Freguesia e nomea-lo cura da capela do Ribeirdo Préto.
Esta graca espera o suplicante da proverbial bondade de
V. Excia. P. a V. Excia Revdma. se digne mandar que se

- The dé Provisdo. E. R. Mercé. Sdo Sebastiio do Jaguari

em 10 de novembro de 1869. Pe. Angelo José Philidor”
(292) . o

Procurando atendér ao despacho do Vigario Capitular, des-
pacho ésse exarado a 8 de outubro de 1869, o Pe. Jeremias José
Nogueira, Vigario da Vara, se dirigiu' a 16 de outubro do mesmo
ano ao novel Vigario de Sdo Sim&o, Pe. Francisco Beleza, solici-
tando-lhe os informes que necessitava s6bre a capela do Ribeirdo
Préto; éste lhe oficiou em térmos entusiasticos, depois de colher
as informacgdes que julgou fteis:

(290).

“Recebi seu oficio do dia 16 de outubro, passado, ac
qual respondo e se demorei até esta data foi para tomar

informag¢bes mais veridicas. A distincia da capela de

— Idem.

(291). — Idem.
(292). — Idem.
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Sdo Sebastiio da Barra do Retiro da sede da paréquia
desta Vila é de oito e meia a nove léguas. A capela nio
esta ainda perfeitamente acabada porque nio estio aca-
badas as paredes laterais e o soalho também ndo esta
acabado, porém me disseram que ja cuidaram disso. A
sacristia ndo esta acabada, nio tem pia batismal. Enquan-
to aos paramentos tem duas alvas, trés casulas, e calix
e um missal e mais nada; isto é tem ainda as toalhas e
casticais necessarios. Enquanto ao seu futuro parece que
promete alguma coisa porque ji tem mais de trés mil al-
mas como tem-me certificado, e esta situada no meio de
boas culturas. A divisa principia no rio Pardo donde fe-
cha a Serrinha, por esta adiante até Serra Azul e por es-
ta adianie até a ponte, e desta carregando a direita em
rumo ao ribeirdo da Figueira ou Tamandui por éste abai-
xo0 até a barra do coérrego de Jobaticabal ou Miguel Car-
los, e por éste acima até o alto da serra que verte para
o ribeirdo da Onca, carregando a direita por éste abaixo
até frontear a cabeceira do cérrego da Figueira (vertente
para o ribeirdo da Oncga) até a barra e pelo Onc¢a abai-
x0 até a barra do coérrego do Brejo Grande, subindo por
éste acima até sua cabeceira, e déste em rumo direito ao
rio de Mogi-Guassii e por éste abaixo até a sua foz com
o rio Pardo, e por éste acima até o ponto onde partiu a
divisa. Por esta divisa como dizem fica o Distrito da ca-
pela maior um pouco do desta Matriz, tanto em territério
quanto em almas; mas como éste é a divisa do civil, pen-
sei dar a mesma para o eclesiastico. Estas sdo as infor-:
magdes que pude coligir a respeito do pedido de V. R.
e no pouco tempo que tive; se precisar de outras me o
participe. Deus guarde a V. Revdma. por muitos anos.
Sao Simdo, 2 de novembro de 1869. Ilmo e Rvdmo Sr.
Jeremias José Nogueira, Vigario da Vara desta comar-
ca. O Vigario Encomendado de Sdo Simio, Pe. Francis-
co Beleza” (293).

Diante da resposta do Vigario de Sao Simido, o Vigario da
Vara oficia ao Vigario Capitular, transmitindo-lhe as informacdes

obtidas :

¢ -

“Exmo e Revm. Sr. Em cumprimento ao que V. Excia
determinou em seu despacho de § de outubro pp. exa-
rado na representacao que lhe dirigiram os habitantes da
capela da Barra do Retiro da Pardéquia de Sao Simdo, que
junto devolvo a V. Excia tenho a informar: a mencio-
nada capela lem de tirar territéorio soOmente da referida
paréquia, porque esta cercada pelos dois grandes rios —
Pardo e Mogi-Guasst; cujos limites ndo pode ultrapassar
sem inconvenientes; por éste motivo deixei de ouvir os
outros parocos, além do de Sdo Simdo, cujo oficio ajunto
nesta; pois com as mais paroquias limitrofes, suas divisas
naturais sdo os supraditos rios. Ela esta colocada oito

(293). — Documento dos Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirdo Préto.
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léguas abaixo da sede da referida paroquia; e julgo esta
nas circunstancias de ser curada, ou elevada a categoria
de Freguesia com alguma alteracdo de suas divisas com
4 velha paréquia; pois as atuais feitas ha quatro anos pelo
poder civil ou politico, defraudam bastante a paréquia de
Sdao Simdao, se eclesiasticamente forem confirmadas., A
capela ja tem um templo que suposto seja pequeno, con-
tudo pode servir de Matriz no presente, embora nio es
teja bem acabado. A capela possui os paramentos neces-
§arios para a celebracao dos Oficios Divinos nido solenes.
e administragdo dos sacramentos. O futuro desta povoa-
¢ao ¢é lisongeiro nao sé pela fertilidade da suas abundan-
tes culturas, como pela boa qualidade de seus campos e
pastagens, que por isso exporta muito gado e outros ani-
inais. Ela ja tem grande crescimento, e pela maneira que
Yai aumentando pode em pouco tempo tornar-se uma
grande povoacdo, e no presente ja possui mais de trés
thil almas dentro de seus limites naturais, conforme as
informacdes que tenho.

. “E’ o que posso informar a V. Excia, em cumprimen-
tb ao que me ordenou. Deus guarde a V. Excia Revdma.
por muitos anos. Passa Quatro, 2 de outubro, digo novem-
bro de 1869. Ilmo e Exmo Sr. Dr. Vigario Capitular déste
Bispado de Sdo Paulo. O Vigario da Vara Jeremias José
Nogueira” (294).

Diante da resposta do Vigéario da Vara, o Vigério Capitular
de Sao Paulo péde exarar na petigdo feita pelos moradores da ca-
pela, a 28 de setembro de 1869:

“Passe provisio de capela curada, nido podendo go-
zar dessa categoria sem que lhe sejam dadas divisas. Sao
Paulo, 26 de novembro de 1869. Andrade” (295).

E no requerimento de 10 de novembro, do Pe. Philidory, des-
pachou:

“P. P. informa que requer, nio podendo entrar em
exercicio enquanto nao forem marcadas as divisas. Sio
Paulo, 26 de novembro de 1869. Andrade” (296).

Nomeado Vigario da capela de Sao Sebastido do Ribeirdo
Préto, o Pe. Angelo José Phillidory Térres (297) trata de enviar
ao Vigario Capitular as divisas da sua pardéquia — alids assina-

(294). —— Documento dos Arquivos da Ciria Diocesana de Ribeirdo Préto.

(295). — ldem.

(296). — Idem.

(297). ~— Os sucessores do Pe. Philidory Térres foram: Pe. Nincio Greco, nomeado
Vigario a 17-4-1877; Pe. Joaquim Antdnio de Siqueira, nomeado a 17-5-
1890; Coénego Jodo Nepomuceno de Souza, nomeado a 28-6-1895; Cénego
Joaquim Anténio de Siqueira, pela segunda vez a 15-6-1900; Pe. Euclides
Gomes Carneiro, a 1-4-1914; Cénego José Pedro de AraGjo Marcondes, a
11-6-1915; Pe, Dr. Arquibaldo Ribeiro, a 5-4-1916; Coénego Carlos Cerquei-
ra, a 30-4-1918; Pe. Nicolau Peraggio, a 23-12-1930; Cénego Dr. Francisco
de Assis Barros, a 27-6-1931; Pe. Leopoldino Fernandes, a 4-3-1937; Pe.
Jaime Luis Coelho, atualmente Cénego, nomeado Vigario a 11-8-1944.
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jadas num mapa toscamente elaborado. Assim se expressava o
Pe. Philidory:

“Exmo e Revdm.° Sr, Vigario Capitular do Bispado
de Sdo Paulo. Exmo Sr. O capelio da nova capela do
Ribeirdo Préto tem a honra de declarar a V. Excia Revd-
ma. as divisas da dita capela com a Freguesia de Sio Si-
mao para serem aprovadas. A capela de Ribeirao Préto
tem suas divisas s6 pelo lado da Freguesia de Sio Simio,
como V. Excia Revdma. poderid ver pelo mapa incluso,
estando cercada pelos outros lados, pelo rio Mogi e rio
Pardo que formavam as divisas da Freguesia de Sio Si-
mio para com as outras Freguesias além dos ditos rios.

“As divisas da nova capela do Ribeirdo Préto sin
as seguintes: comec¢ando na margem do rio Pardo na ca-

' beceira da Lagoa Preta, dai em linha reta 4 ponta da
o Serra Azul, dai em linha reta no ribeirdo da Figueira on-
de faz barra o corrego do Jaboticabal, subindo por éste

até na cabeceira, dai em linha reta na cabeceira do cor-

Lo rego das Flores, descendo por éste até na barra do corre-
go do Pantano, dai em linha reta na cabeceira do cérre-

go Lageado na serra do Guataparia. Desta cabeceira em

linha reta na cabeceira do cérrego dos Veados, descendo

éste até sua barra do rio Mogi, descendo por éste até sua

barra no rio Pardo, subindo- por éste até a Lagoa Preta.

“Tendo cumprido agora com as condi¢des que V.

N Excia Revdma. faz na minha provisio, me retiro-da ad-
ministracdo desta Freguesia e vou tomar conta de novo
rebanho que V. Excia me tem confiado (298).

“Nesta Freguesia de Sio Sebastido do Jaguari se ‘acha
agora residente um sacerdote aprovado, Pe. Paulo Majo o
qual estia ajusto pelo povo, pronto a paroquiar nesta Ma-
triz quando V. Revdma. o haja por bem.

“Deus’guarde V. Excia Revdma.' por muitos anos co-
mo é mercé. Pe. Angelo José Philidory, cura do Ribeirdan
Préto. Sdo Sebastido do Jaguari, 25 de janeiro de 1870”
(299) .

A 15 de julho de 1870, tendo sido a capela candnicamente
constituida (300), terminaram as vicissitudes religiosas dos morado-
res do arraial de Sdo Sebastido do Ribeirdo Préto, os quais, por
muitos anos, haviam conseguido manter acesa a chama do seu 1dea‘
e fazé-la enfim triunfar. ‘

-A sombra da cruz nasceu a povoacdo; cresceu lentamente até
quando o trem de ferro espantou as solidGes onde gemiam carros
de bois; aviltou-se cada vez mais com o ouro verde e, por f1m
se tornou glgante com o cimento armado. .

OSMANI EMBOABA.

(298). — Anos’ depois o Pe. Philidory era estigmatizado pelo povo da_ Vila que re-

. presentou a Céamara, solicitando a sua remogio (Conf. Atas de 15-10-1874
e de 19-12-1876).

§299). — Documento dos Arquivos c¢a Ciria Diocesana de Ribeirdo Préto.

(300) . — Livro do Tombo, pg. 2.




